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I)
Sumário

Introdução

Realizou-se em Genebra, de 9 de Junho 4 de Julho de 2003, a Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2003 (WRC-03) da União Internacional das Telecomunicações (UIT), sob a presidência da Srª. Veena Rawat, do Canadá.

Participaram nesta Conferência 2278 delegados, em representação de 138 Estados Membros, 38 Membros do Sector (operadores reconhecidos), 15 organismos científicos e industriais, 4 representantes de órgãos das nações unidas, 17 organizações regionais e outras organizações internacionais, 6 organizações regionais de telecomunicações e 6 organizações intergovernamentais de exploração de sistemas de satélites.

Face às actuais restrições financeiras da União, dos documentos impressos durante os trabalhos da conferência foi distribuída uma única cópia por delegação. Esta limitação não perturbou o andamento dos trabalhos pelo facto de ter sido disponibilizada uma rede local sem fios para acesso à Internet, dispondo a maioria dos delegados de computadores equipados para aceder a este tipo de rede.

Todos os participantes nesta Conferência receberam uma cópia dos Actos Finais provisórios em CD ROM. O volume de papel gasto com a impressão de documentos foi o mais baixo jamais registado numa Conferência Mundial das Radiocomunicações.

A representação nacional à WRC-03 esteve a cargo da ANACOM/DGE, tendo integrado a delegação um representante da RDP; fotocópia da credencial junta-se no Anexo 1.
Apresentam-se, em resumo, os pontos considerados de maior impacto no âmbito nacional.

Notas de rodapé nacionais

Mediante proposta apresentada pela administração portuguesa nesse sentido, foi retirado o nome de Portugal da nota de rodapé 5.508 do Regulamento das Radiocomunicações (RR). Esta proposta teve por base o facto de não ter havido utilização da faixa 14,25-14,3 GHz pelo Serviço Fixo, não se justificando portanto a existência no território nacional da atribuição adicional referida naquela nota de rodapé.

Introdução de tecnologia digital no Serviço de Radiodifusão nas faixas de frequências em onda curta

Tendo em vista facilitar a introdução de novas técnicas de modulação digital nas faixas de HFBC (HF Broadcasting), a Conferência decidiu rever a nota de rodapé 5.134 por forma a disponibilizar as faixas 5900-5950 KHz, 7300-7350 KHz, 9400-9500 KHz, 11600-11650 KHz, 12050-12100 KHz, 13570-13600 KHz, 13800-13870 KHz, 15600-15800 KHz, 17480-17550 KHz e 18900-19020 KHz para introdução de emissões em modulação digital a partir de 1 de Abril de 2007. A Conferência decidiu ainda rever o Apêndice 11 por forma a incluir as especificações do sistema digital e aprovou uma Resolução contendo as relações de protecção de RF associadas às emissões em modulação digital.

Refira-se a propósito, que as novas especificações aprovadas pela Conferência, estão na origem do desenvolvimento do sistema DRM - Digital Radio Mondiale  destinado a emissões de radiodifusão sonora em onda curta.

Harmonização global de faixas para utilização em situações de protecção pública e auxílio a desastres (PPDR)

A Europa submeteu a esta Conferência uma proposta de Resolução na qual identificava a faixa 380-470 MHz como “frequency tuning range” para aplicações PPDR (Public Protection and Disaster Relief) tendo em conta sistemas “banda estreita”. Tal como se esperava, este item foi bastante controverso, e por isso o resultado não foi totalmente satisfatório para a Europa, uma vez que a Resolução que foi aprovada, embora contemple a proposta europeia, contém várias faixas de frequências de acordo com os interesses distintos de cada Região, não se chegando a acordo sobre uma harmonização global. A CEPT já havia promovido a harmonização desta faixa na Europa, tendo Portugal procedido à implementação desta orientação.

Atribuição global da faixa dos 5 GHz para W-LAN

O objectivo deste item era proceder à revisão das atribuições na faixa dos 5 GHz, defendendo a Europa uma atribuição ao serviço móvel com estatuto primário das faixas 5150-5350 MHz e 5470-5725 MHz para utilização por WAS (Wireless Access Systems), incluindo RLAN’s (Radio Local Area Networks). O resultado foi bastante positivo, tendo sido aprovadas novas notas de rodapé para o Artigo 5 do RR com condições a impor à utilização das WAS, incluindo RLAN’s nestas faixas. A primeira das faixas mencionadas será utilizada predominantemente por aplicações “indoor”, com um limite de potência média máxima de 200 mW, enquanto na segunda a potência de operação das estações em operação “outdoor” não poderá ultrapassar um valor médio máximo de 1 W.

Serviço de Amador 

De acordo com as deliberações desta Conferência ficará ao critério das Administrações decidir se os radioamadores necessitam de apresentar prova de conhecimentos de código Morse para poder operar uma estação de amador.

Uma decisão importante para os radioamadores tomada por esta Conferência prende-se com a atribuição da faixa 7100-7200 KHz nas Regiões 1 e 3 ao Serviço de Amador. Esta atribuição irá permitir aos radioamadores utilizar em regime exclusividade e numa base global aquela faixa de frequências, a partir de 2009.

Implementação do Sistema Mundial de Socorro e Segurança Marítima (GMDSS)

Tendo em vista assegurar a plena implementação do sistema GMDSS, e garantir durante o período de transição o escoamento das comunicações de socorro e segurança (sistema não GMDSS) a nível das embarcações não sujeitas à Convenção SOLAS, a Conferência procedeu à revisão dos Artigos, Apêndices e Resoluções relevantes. Merece especial destaque a actualização dos procedimentos de transição para o sistema GMDSS, designadamente no que respeita à utilização e escuta das frequências de socorro e segurança 2182 KHz e 156,800 MHz (canal 16) e à transmissão de  alertas de socorro, urgência e segurança em DSC (Digital Selective Calling) na frequência 156,525 MHz (canal 70).

Internet a bordo de aeronaves

A Conferência levantou as restrições que interditavam a utilização do Serviço Móvel Aeronáutico por Satélite na faixa 14-14,5 GHz, através da eliminação da referência, no Quadro de Atribuição de frequências do Artigo 5 do RR, à interdição deste serviço nesta faixa.

Para as administrações que têm serviços terrestres nesta faixa, foi aprovada uma nota de rodapé na qual há incorporação por referência da recente Recomendação UIT-R M.1643, por forma a assegurar a necessária protecção de estações do Serviço de Radioastronomia ou do Serviço Fixo. O compromisso obtido obrigou à criação de condições especiais para os países que constam da referida nota de rodapé, não devendo a operação das estações terrenas de aeronave originar, na superfície dos respectivos territórios, valores de e.i.r.p. (equivalent isotropically radiated power) superiores aos limites indicados naquela Recomendação, salvo no caso de obtenção do consentimento prévio das administrações potencialmente afectadas.

Esta abertura regulamentar tem vindo a ser defendida pela Boeing e vem possibilitar o acesso a aplicações de Internet de banda larga a partir de aeronaves comerciais, encontrando-se algumas companhias de aviação europeias em condições de poder proceder à prestação deste serviço.

Esta solução vem ao encontro da proposta europeia que propunha apenas a supressão da restrição à utilização desta faixa pelo Serviço Móvel Aeronáutico por Satélite e indicava que algumas administrações poderiam entrar numa nova nota de rodapé nacional, onde viesse a constar a necessidade de assegurar a protecção de estações do Serviço de Radioastronomia e do Serviço Fixo.

Revisão das planificações dos canais e das frequências nas faixas do serviço móvel marítimo em MF e HF tendo em conta a utilização de nova tecnologia digital

A Conferência procedeu à revisão do Apêndice 17 por forma a identificar as faixas de radiotelegrafia Morse e de NBDP (narrow-band direct printing) a utilizar para introdução e teste de nova tecnologia digital.

Em consonância, aprovou também uma Resolução relativa à revisão das planificações dos canais e das frequências nas faixas MF e HF, atribuídas ao serviço móvel marítimo, tendo em vista a futura introdução de nova tecnologia digital.
Serviço de Radionavegação por Satélite (projecto Galileo)

Este tema era considerado de grande importância estratégica para a Europa, em particular na esfera comunitária, face aos compromissos já assumidos com o projecto Galileo. Os resultados foram bastante positivos especialmente para a Europa, que viu as suas propostas aceites na sua quase totalidade. Houve grande controvérsia quanto aos procedimentos regulamentares de coordenação dos sistemas de radionavegação por satélite, que colocaram mais uma vez a Europa em situação de confronto com os Estados Unidos. No entanto, o resultado alcançado assegura as condições, no que respeita a radiocomunicações, para a continuação do desenvolvimento do projecto europeu.

IMT-2000 e sistemas futuros 

Reconheceu-se neste forum mundial a necessidade de continuar estudos sobre as questões técnicas e operacionais relacionadas com o desenvolvimento do IMT-2000 e sistemas futuros, com o objectivo de “construir” uma visão global daquilo que será efectivamente “este futuro”: diversos tipos de sistemas de telecomunicações, para os quais olhamos hoje em separado, integrarão certamente esta evolução.

Estes estudos levarão em linha de conta factores, tais como, a necessidade de serviços de telecomunicações para os diversos utilizadores, a evolução das tecnologias, as faixas de frequências já identificadas para o IMT-2000, o calendário para a disponibilização do espectro necessário, a migração dos sistemas actuais para os futuros e, em particular, as necessidades dos países em desenvolvimento, incluindo o recurso à componente de satélite do IMT-2000, com vista a coberturas globais desses mesmos países. 

Os resultados obtidos neste ciclo de estudos serão considerados pela próxima Conferência, a WRC-07, que tomará decisões concretas, caso a projecção deste “futuro” tenha atingido maturidade suficiente que permita efectuar propostas concretas de acção. 

Realinhamento das atribuições de faixas de frequências aos serviços de amador e amador por satélite e ao serviço de radiodifusão em torno dos 7 MHz

A WRC-03 decidiu proceder à atribuição das faixas abaixo indicadas, em regime de exclusividade, aos seguintes serviços: 

· 7100-7200 KHz ao serviço de amador nas Regiões 1 e 3, a partir de 29 de Março de 2009;

· 7300-7350 KHz ao serviço de radiodifusão, a nível mundial, a partir de 1 de Abril de 2007;

· 7350-7450 KHz ao serviço de radiodifusão nas Regiões 1 e 3, a partir de 29 de Março de 2009.

Internet por satélite na faixa 13,75-14 GHz

Foi aprovada a revisão da limitação do diâmetro mínimo das antenas das estações do serviço fixo por satélite (FSS), que passa de 4.5 m para 1.2 m, sujeitos a um valor de pfd (power flux density) de –115 dBW/m2/MHz, o qual não poderá ser excedido em mais do que 1% do tempo. Esta modificação irá facilitar o desenvolvimento e implantação de estações terrenas VSAT para aplicações por satélite, assegurando a adequada protecção dos radares móveis terrestres e marítimos que operam na mesma faixa de frequências, através de uma nota de rodapé do Artigo 5 do RR, que foi modificada para o efeito. O valor de pfd adoptado é ligeiramente mais restritivo para o FSS do que o que tinha sido proposto pela Europa. Para Portugal, este resultado é igualmente positivo na medida em que responde às preocupações nacionais de protecção das utilizações existentes.

Aplicações de alta densidade do serviço fixo por satélite (HDFSS)

A Europa foi bem sucedida neste item uma vez que as suas propostas foram aprovadas na totalidade, isto é, foram identificadas várias faixas de frequências para HDFSS (High Density Fixed Satellite Service) através duma nota de rodapé a incluir no Artigo 5 do RR. Foi ainda aprovada uma Resolução contendo linhas de orientação para a implementação de estações terrenas do FSS para aplicações de alta densidade.

Estações terrenas de navio a operar no Serviço Fixo por Satélite

Foi aprovado um novo enquadramento regulamentar que permite que estações terrenas de navio (Earth Stations on Board Vessels - ESV´s) possam utilizar transponders do Serviço Fixo por Satélite nas faixas 5.925-6.425 MHz e 14-14.5 GHz, para transmissão de dados com elevado débito, Internet e aplicações simultâneas de voz e vídeo.

Esta utilização fica no entanto sujeita à estrita observância das especificações técnicas de equipamento e limitações operacionais de exploração patentes numa Resolução adoptada para o efeito por esta Conferência (Res. [COM 4/20]).

Em linhas gerais, esta solução está em consonância com a orientação da proposta europeia. A proposta europeia de utilização de antenas com diâmetros reduzidos em relação aos indicados nesta Resolução não foi adoptada. No entanto, foi introduzida alguma flexibilidade ao permitir que aquando do licenciamento destas estações as administrações possam autorizar a utilização de antenas com diâmetros de 0,6 m na faixa dos 14-14,5 GHz (contrariamente aos 1,2 m especificados na Resolução), desde que tal modificação não provoque interferências aos serviços terrestres, superiores às que seriam de esperar com antenas de 1,2 metros, seguindo as orientações da Recomendação UIT-R SF.1650. A utilização de antenas de diâmetro inferior não poderá em caso algum prejudicar o estrito cumprimento das restantes condições técnicas impostas na Resolução.

Por pressão do Grupo Árabe, nalguns países, esta utilização nas faixas 5.925-6.425 MHz e 14-14.5 GHz terá lugar ao abrigo de uma atribuição para serviço móvel marítimo por satélite, com estatuto secundário, mantendo-se as condições da Resolução acima referida.

Plataformas estratosféricas (HAPS) como estações de base do sistema IMT-2000

Esta Conferência introduziu algumas modificações ao enquadramento regulamentar da utilização das HAPS como estações de base do sistema IMT-2000. A modificação mais significativa consistiu no facto de passar a  ser obrigatória a notificação destas estações, tendo para o efeito sido revisto o Artigo 11 do RR. O Grupo Árabe, que inicialmente defendia a obrigatoriedade de coordenação formal das HAPS ao abrigo do Artigo 9, forçou como solução de compromisso a criação de uma nova nota de rodapé, na qual se inscreveram diversas administrações. Na superfície do território das administrações da Região 1, que constam desta nota de rodapé e que são maioritariamente do Grupo Árabe, as HAPS ficam obrigadas a cumprir limites de pfd mais exigentes que os valores indicados na Resolução 221 (que foi revista por esta Conferência) como necessários à coexistência das HAPS com estações de base do IMT-2000 operando no território de uma administração vizinha. 

Os resultados obtidos estão em concordância com a proposta europeia, que também advogava a notificação das HAPS e defendia o estabelecimento de consultas inter-administrações em lugar da coordenação formal.

Examinar os resultados dos estudos em resposta à Resolução 539 sobre os valores limite de pfd para NGSO BSS (sound) na faixa 2630-2655 MHz

Com a pretensão de alguns países da Região 3 de utilizar a faixa 2605-2655 MHz, que também se encontra atribuída ao serviço móvel para o IMT-2000 e que constitui na Europa uma faixa preferencial para este sistema, por sistemas de satélites não geostacionários no Serviço de Radiodifusão sonora, foi necessário definir um valor limite de pfd que permita a coexistência de ambos os serviços.

Nesta Conferência foram aprovados os valores máximos de pfd, na superfície da Terra, produzidos pelas emissões dos satélites NGSO (sound) para os diversos métodos de modulação. Estes valores deverão ser calculados para a propagação em espaço livre.

Foi ainda decidido que estes sistemas  devem estar limitados a serviços de âmbito nacional, excepto se administrações vizinhas concordarem com a inclusão do seu território ou parte, na área de cobertura.

Adequação das atribuições entre os 4 e os 10 MHz ao Serviço Radiodifusão

A Conferência aprovou uma Resolução que determina a realização de estudos pelo Sector de Radiocomunicações da UIT (UIT-R) sobre os aspectos técnicos, operacionais, económicos e outros factores relevantes, tendo em conta a futura introdução de emissões em modulação digital, que permitam à WRC-07 decidir de forma fundamentada sobre a eventual atribuição de espectro adicional para HFBC (HF Broadcasting).

Os referidos estudos deverão incidir sobre as faixas já identificadas pela UIT-R, a saber: 4500-4650 KHz, 5060-5250 KHz, 5840-5900 KHz 7350-7650 KHz, 9290-9400 KHz e 9900-9940 KHz.

Próxima Conferência

A Conferência adoptou uma proposta de agenda para a WRC-07, depois de prolongado debate sobre a necessidade de se proceder a uma redução dos temas a discutir. Esta discussão foi coroada de êxito, já que a agenda adoptada contém apenas 25 temas, contrariamente aos 45 que foram tratados na WRC-03.

A UIT iniciou deu já início aos trabalhos do próximo ciclo de estudos, com a realização da primeira Reunião Preparatória da Conferência (Conference Preparatory Meeting - CPM), nos dias 7 e 8 de Julho, tendo aprovado a estrutura do relatório da CPM e identificado as Comissões de Estudo responsáveis pela condução dos estudos de preparação para a WRC-07.

II)
Relatório detalhado

Item 1.1
Revisão de notas de rodapé nacionais

Descrição.

Considerar pedidos das administrações para suprimir notas de rodapé nacionais ou para suprimir o nome dos respectivos países, de notas de rodapé nacionais, se já não houver necessidade para tal, de acordo com a Resolução 26 (Rev. WRC-97).

Objectivo.

O objectivo deste item era passar em revista as notas de rodapé nacionais a fim de averiguar da necessidade de corrigir omissões óbvias, inconsistências, ambiguidades ou erros editoriais à Tabela de Atribuição de Frequências do Artigo 5 do Regulamento das Radiocomunicações (RR), ou eventualmente suprimir o nome das administrações que se manifestem nesse sentido, das notas de rodapé em que o respectivo país se encontre incluído.

Enquadramento.

Este item da agenda insere-se no contexto do Nº 316 da Convenção da UIT que por sua vez se encontra transcrito na determinação 3 da Resolução 26 (Rev. WRC-97), onde se refere que esta questão poderá ser excepcionalmente tratada pelas Conferências de Radiocomunicações, constituindo um dos itens permanentes das agendas, bastando para tal que as administrações apresentem propostas de modificação às notas de rodapé nacionais.

Posição da CEPT.

Dado tratar-se de uma questão de âmbito essencialmente nacional a CEPT limitou-se a proceder à coordenação das posições assumidas pelas administrações.

Resultados da Conferência.

Mediante proposta apresentada pela administração portuguesa nesse sentido, foi retirado o nome de Portugal da nota de rodapé 5.508 do Regulamento das Radiocomunicações (RR). Esta proposta teve por base o facto de não ter havido utilização da faixa 14,25-14,3 GHz pelo Serviço Fixo, não se justificando portanto a existência no território nacional da atribuição adicional referida naquela nota de rodapé.

Item 1.2
HFBC introdução de novas técnicas de modulação digital
Descrição.

Revisão da disposição 5.134, das Resoluções 517 (Rev. WRC-97) e 537 (WRC-97), das Recomendações 515 (Rev. WRC-97), 517 (HFBC-87), 519 (WARC-92) e do Apêndice 11, em consonância com os estudos e acções por elas solicitados, tendo particular atenção à antecipação das novas técnicas de modulação, incluindo técnicas digitais, capazes de fornecer um equilíbrio optimizado entre a qualidade sonora, a largura de faixa e a confiabilidade dos circuitos na utilização das faixas de frequências atribuídas ao serviço de radiodifusão.

Objectivo.

O objectivo deste item era o de proceder à revisão de procedimentos técnicos e regulamentares tendo em vista a introdução de novas técnicas de modulação – tecnologia digital – nas faixas de frequências em onda curta atribuídas ao serviço de radiodifusão (HFBC).

Enquadramento.

A introdução de novas técnicas de modulação é uma questão que tem vindo a ser equacionada nas Conferências Mundiais de Radiocomunicações desde 1992 conforme o atestam as várias disposições, Resoluções e Recomendações aprovadas neste domínio. Neste contexto, tendo em conta os estudos desenvolvidos pelo sector UIT-R, torna-se necessário proceder ao estabelecimento de novos procedimentos técnicos e regulamentares de modo a facilitar a introdução de tecnologia digital nas faixas de frequências atribuídas ao serviço HFBC. 

Posição da CEPT.

Foi desenvolvida uma ECP onde se propunha:

( a revisão da Resolução 517 relativa à introdução de técnicas modulação digital e SSB, designadamente no que respeita:

- às especificações  técnicas recomendadas para emissões digitais descritas na Recomendação UIT-R BS.1514

-  aos novos emissores digitais disponíveis a partir de 1 Janeiro de 2004.
(
a revisão do Apêndice 11 no que se refere às especificações para sistemas DSB, SSB e modulação digital designadamente no que respeita:

- à coexistência de emissões em DSB, SSB e modulação digital
· às especificação técnicas das emissões com modulação digital.

( o projecto de Recomendação [EUR/1.2/YYY] sobre as relações de protecção associadas às emissões com modulação digital.

( a modificação da disposição 5.134 tendo em vista a disponibilização das faixas de HF atribuídas ao serviço de radiodifusão para introdução das emissões digitais a  partir de 1 de Abril de 2007.
Resultados da Conferência.

Relativamente a esta matéria refira-se que a proposta europeia obteve pleno acolhimento.

A Conferência decidiu disponibilizar as faixas de frequências 5900-5950 KHz, 7300-7350 KHz, 9400-9500 KHz, 11600-11650 KHz, 12050-12100 KHz, 13570-13600 KHz, 13800-13870 KHz, 15600-15800 KHz, 17480-17550 KHz e 18900-19020 KHz tendo em vista a introdução de emissões com modulação digital a partir de 1 de Abril de 2007.

Em consonância, procedeu à revisão do Apêndice 11 de modo a incluir as especificações do sistema digital e à aprovação de uma nova Resolução contendo as relações de protecção associadas às emissões com modulação digital.

Será de salientar que a indústria e os operadores de radiodifusão europeus, altamente empenhados na introdução e teste de nova tecnologia digital nas faixas de frequências abaixo dos 30 MHz, desenvolveram com base nas especificações aprovadas pela Conferência, um novo sistema digital, o designado  DRM – Digital Radio Mondiale, que actualmente já está a ser utilizado em emissões regulares por alguns operadores.
Item 1.3
Faixas harmonizadas para protecção pública e auxílio a desastres (PPDR)

Descrição.

Identificação de faixas a harmonizar a nível global/regional para utilização em situações de protecção pública e auxílio a desastres (PPDR).

Objectivo.

Tentar, tanto quanto possível, identificar faixas de frequências harmonizadas a nível global e/ou regional, que pudessem ser utilizadas por sistemas digitais terrestres em situações de emergência, para protecção pública ou auxílio a desastres.

Enquadramento.

A WRC-2000 decidiu incluir este item na agenda da WRC-03 por acreditar que haveria benefícios em identificar espectro que pudesse vir a ser harmonizado a nível global ou regional para este tipo de aplicações, bem como os benefícios que se encontrariam na interoperabilidade entre diversos tipos de sistemas em situações de emergência e desastres.

Posição da CEPT.

A CEPT apresentou uma Proposta Comum Europeia (ECP), que em síntese, continha:

( Uma Resolução que identificava a faixa 380-470 MHz (“resolves 1”) como “frequency tuning range” para aplicações PPDR, sistemas “narrowband”. Esta Resolução solicitava a continuação de estudos para outros “tuning ranges” e para outras tecnologias.

· O “frequency tuning range” permitiria às Administrações determinar, de acordo com as suas condições nacionais, a quantidade de espectro, e onde, neste intervalo poderia ser disponibilizado, para operações de carácter permanente ou temporário. Assim dentro dos 380-470 MHz, a faixa 380-385 MHz/390-395 MHz deveria ser harmonizada de forma global para aplicações (PP), que têm um carácter permanente.

· Para aplicações de auxílio a desastres (DR), por serem ocasionais, o espectro a ser identificado dentro dos 380-470 MHz, poderia ser usado para outros propósitos em situação normal.

Resultados da Conferência.

A WRC-03 aprovou uma Resolução onde recomenda às administrações a utilização de faixas de frequências harmonizadas a nível regional.

As faixas identificadas nesta Resolução para as diferentes Regiões, são as seguintes:

· Região 1: 380-470 MHz, como intervalo de frequências onde as faixas 380 – 385 MHz e 390 - 395 MHz são consideradas como faixas harmonizadas preferenciais para PPDR;

· Região 2 
: 746 – 806 MHz, 806 – 869 MHz e 4940 – 4990 MHz;

· Região 3 
: 406.1 - 430 MHz, 440 – 470 MHz, 806 – 824 MHz, 851 – 869 MHz, 4940 – 4990 MHz e 5850 – 5925 MHz

A Resolução mencionada refere ainda que estas faixas que foram identificadas para aplicações PPDR, não excluem a sua utilização por qualquer outra aplicação dos serviços para os quais estão também atribuídas e encoraja as administrações a facilitar a circulação transfronteiriça de equipamentos de radiocomunicações para situações de emergência e auxílio a desastres, através de acordos de cooperação mútua.

Item 1.4
Revisão das atribuições para FSS e ARNS na faixa 5091-5150 MHz

Descrição.

Considerar o resultado dos estudos relativos à Resolução 114 (WRC-95), sobre a utilização da faixa 5091-5150 MHz pelo serviço fixo por satélite (Terra - espaço) (limitado aos feeder links dos NGSO MSS), e rever as atribuições ao serviço de radionavegação aeronáutica e ao serviço fixo por satélite na faixa 5091-5150 MHz.

Objectivo.

Rever as atribuições ao serviço fixo por satélite (FSS) e ao serviço de radionavegação aeronáutica (ARNS) na faixa 5091-5150 MHz.

Enquadramento.

A faixa 5030-5150 MHz está atribuída ao ARNS para utilização pelo MLS (Microwave Landing System).

De acordo com a nota de rodapé 5.444A, a faixa 5091-5150 MHz está atribuída ao FSS, limitada aos feeder links dos NGSO MSS e aplicam-se as seguintes condições:

· até 1 de Janeiro de 2010, a utilização desta faixa pelos feeder links dos NGSO MSS deve obedecer ao disposto na Res.114 e a utilização dos sistemas existentes do ARNS que não possam ser satisfeitas na faixa 5000-5091 MHz terão precedência em relação aos feeder links dos NGSO MSS;

· após 1 de Janeiro de 2008, não pode haver novas consignações de frequências aos feeder links dos NGSO MSS;

· após 1 de Janeiro de 2010, o FSS, que tem estatuto primário, passa a secundário face ao ARNS.

A WRC-95, através da Resolução 114, solicitou que se desenvolvessem estudos relativamente à partilha entre o FSS e o ARNS se submetessem os resultados alcançados à WRC-01* para que se pudessem avaliar as condições de partilha entre o serviço fixo por satélite (FSS) e o serviço de radionavegação aeronáutica (ARNS), para implementação do MLS nesta faixa.

Posição da CEPT.

A ECP propunha, em síntese:

( Manter a situação actual da faixa 5091-5150 MHz, através da extensão do prazo de 2010 para 2018, para que os requisitos dos sistemas do serviço de radionavegação aeronáutica, que não possam ser satisfeitos na faixa 5030-5091 MHz e tenham que o ser na faixa 5091-5150 MHz, tenham precedência sobre quaisquer outras utilizações;

( Adiar de 2008 para 2016, a data a partir da qual não sejam consignadas frequências para os feeder links das estações terrenas dos satélites não geostacionários do MSS);

( Eliminar a Resolução 114 por se considerar que os estudos entre o MLS e o FSS foram concluídos. 

Resultados da Conferência.

Foi alcançado um compromisso entre as posições das várias organizações regionais sobre a Res.114. Assim, em vez de se eliminar esta Resolução, modificou-se para que os estudos de partilha entre o FSS e o ARNS na faixa 5091-5150 MHz, fossem limitados somente a novos sistemas aeronáuticos, devendo estas atribuições ser revistas por uma futura Conferência antes de 2018.

Quanto às datas de extensão foi acordado:

· adiar de 2008 para 2012 a data a partir da qual não são aceitas novas consignações aos feeder links do FSS;

· adiar de 2010 para 2018 a data em que o FSS passa a ter estatuto secundário.

Item 1.5
Revisão das atribuições na faixa dos 5 GHz

Descrição.

Considerar, de acordo com a Resolução 736 (WRC-2000) as disposições regulamentares e as necessidades de espectro para novas atribuições e para atribuições adicionais aos serviços móvel, fixo, exploração da Terra por satélite e investigação espacial, e rever o estatuto do serviço de radiolocalização na gama de frequências 5150-5725 MHz, com vista a actualizá-lo, tendo em conta os resultados dos estudos da UIT-R.

Objectivo.

O objectivo deste item era proceder à revisão das atribuições da faixa dos 5 GHz, tendo como ponto relevante para a Europa, a possível atribuição ao serviço móvel, com estatuto primário, para implementação das WAS – Wireless Access Systems, incluindo RLAN’s (Radio Local Area Networks).

Enquadramento.

Este item da agenda trata 4 assuntos distintos, um por cada um dos “resolves” da Resolução 736:

resolves1

· Atribuição das faixas 5150-5350 MHz e 5470-5725 MHz ao serviço móvel para a implementação de WAS, incluindo RLAN’s.

Neste “sub-item” havia a intenção de conseguir uma atribuição a nível mundial para o serviço móvel com estatuto Primário nas faixas 5150-5350 MHz e 5470-5725 MHz, para as RLAN’s (Radio Local Area Networks).

A CEPT já aprovou uma Decisão (ERC/DEC(99)23), com base numa Recomendação de 1992 (T/R 22-06), sobre a designação de faixas nos 5 GHz e 17 GHz, para aplicações daquele tipo - HIPERLAN.

Pretendia a Europa era que esta iniciativa europeia ficasse clarificada e vertida no RR. 

resolves 2

· Possível atribuição da faixa 5250-5350 MHz ao FS na Região 3, garantindo-se a protecção ao EESS e Investigação Espacial;

Neste “sub-item” a intenção do Japão, secundado por outros países da APT, era a de conseguir uma atribuição a nível regional para o serviço fixo com estatuto Primário na faixa 5250-5350 MHz, destinado a aplicações FWA.

resolves 3

· Atribuição adicional da faixa 5460-5570 MHz ao serviço de Exploração da Terra por satélite (EESS), com estatuto Primário;

Neste “sub-item” a proposta para uma atribuição adicional da faixa 5460-5570 MHz ao EESS, é para permitir a utilização de sensores com uma resolução incrementada, em satélites. Esta utilização destina-se a efectuar medidas sobre áreas oceânicas e rurais com recurso a altímetros de banda larga.

resolves 4

· Rever o estatuto das atribuições ao serviço de Radiolocalização no intervalo 5350-5650 MHz.

Neste “sub-item” era proposto considerar a possibilidade dum “upgrade” do estatuto do serviço de Radiolocalização.

Posição da CEPT.

A Europa propunha em síntese:

Para o “resolves 1”:

( Modificar o Artigo 5 do RR, por forma a atribuir as faixas 5150-5350 MHz e 5470-5725 MHz ao serviço Móvel com estatuto (P) com implementação de técnicas de mitigação em conformidade com o descrito na Decisão da CEPT, ERC/DEC(99)23;

( Adicionar uma footnote sobre as condições de operação das WAS, incluindo RLAN’s nas faixas mencionadas;

( Adicionar uma footnote sobre a protecção que o serviço móvel deve dar ao serviço fixo por satélite na faixa 5150-5250 MHz e ao serviço de Radiodeterminação nas faixas 5250-5350 MHz e 5470-5725 MHz;

Para o “resolves 3”:

( Atribuir a faixa 5460-5570 MHz ao EESS com estatuto primário, através da modificação da footnote 5.448B, garantindo protecção ao serviço de radionavegação (RNS) na faixa 5350-5460 MHz e ao serviço de radionavegação marítima na faixa 5470-5570 MHz.

Para o “resolves 4”:

( Alteração do estatuto da atribuição da faixa 5350-5650 MHz ao serviço de Radiolocalização de secundário para primário.

Resultados da Conferência.

Para o “resolves 1”:

· Foi aprovada a atribuição das faixas 5150-5350 MHz e 5470-5725 MHz ao serviço móvel com estatuto primário, para a implementação de sistemas WAS, incluindo RLAN, com a imposição de técnicas de mitigação de interferências para protecção dos serviços primários existentes 1.

a)
Na faixa 5150-5250 MHz as estações do serviço móvel só podem ser utilizadas em ambiente “indoor” e não podem exceder o limite de e.i.r.p. médio2 máximo de 200 mW e o valor médio máximo de densidade de potência de 10 mW/MHz ou equivalentemente 0.25 mW/25 KHz;

b)
Na faixa 5250-5350 MHz, as estações do serviço móvel, para utilização “indoor” não podem exceder o limite de e.i.r.p. médio máximo de 200 mW e o valor médio máximo de densidade de potência de 10 mW/MHz; as estações para utilização “indoor” e “outdoor”, não podem exceder o limite de e.i.r.p. médio máximo de 1 W e o valor máximo de densidade de potência de 50 mW/MHz; estas estações do serviço móvel não podem reclamar protecção dos serviços de radiolocalização, exploração da Terra por satélite (activo) e investigação espacial (activo), não podendo estes serviços impor ao serviço móvel, critérios de protecção mais restritivos do que aqueles definidos nas Recomendações UIT-R M.1638 e M.1632.

c)
Na faixa 5470-5725 MHz, as estações do serviço móvel não podem exceder o valor máximo de potência de emissão de 250 mW com um valor de e.i.r.p. médio máximo de 1 W e um valor máximo de densidade de potência de 50 mW/MHz; estas estações do serviço móvel não podem reclamar protecção do serviço de Radiodeterminação. Decidiu-se ainda que o serviço de Radiodeterminação não pode impor ao serviço móvel, critérios de protecção mais restritivos do que aqueles definidos nas Recomendações UIT-R M.1638.

d)
Nas faixas 5250-5350 MHz e 5470-5725 MHz, as estações do serviço móvel terão de utilizar TPC (transmitter power control), para haver, em média, uma mitigação de até 3 dB na potência média máxima de saída dos sistemas; caso este TPC não esteja instalado, a e.i.r.p. média máxima deve ser reduzida de 3 dB;

e)
Para a partilha com o serviço de Radiodeterminação das faixas 5250-5350 MHz e 5470-5725 MHz, as estações do serviço móvel deverão obedecer às condições de mitigação descritas no Anexo 1 da Recomendação ITU-R M.1652.

Para o “resolves 2”:

· Foi aprovada a atribuição da faixa 5250-5350 MHz ao serviço fixo para aplicações FWA, para alguns países da Região 3. 

Para o “resolves 3”:

· Foi aprovada a atribuição adicional da faixa 5460-5570 MHz ao serviço de exploração da Terra por satélite (EESS) com estatuto primário e da faixa 5350-5570 MHz ao serviço de Investigação espacial, também com estatuto primário.
Para o “resolves 4”:

· Foi aprovado o “upgrade” do serviço de radiolocalização na faixa 5350-5650 MHz.

Item 1.6
Feeder links dos NGSO MSS na faixa 5150-5250 MHz

Descrição.

Considerar medidas regulamentares para protecção dos feeder links (Terra – espaço) para o serviço móvel por satélite na faixa 5150-5250 MHz, tendo em conta as Recomendações da UIT-R (UIT-R S.1426, UIT-R S.1427 e UIT-R M.1454).

Objectivo.

O objectivo deste item da agenda era rever as condições de protecção dos feeder links dos NGSO MSS (satélites não-geostacionários do serviço móvel por satélite) tendo em conta a pretensão de se proceder a uma nova atribuição ao serviço móvel, para aplicações WAS – Wireless Access Systems, incluindo RLAN’s (Radio Local Area Networks).

Enquadramento.

A condição de protecção dos feeder links dos NGSO MSS baseia-se na imposição do nível máximo permitido de potência de 1 W para utilizações “outdoor” e de 200 mW para utilização exclusivamente “indoor” das RLANS. 

Posição da CEPT.

A Europa propunha:

( Limites de potência às RLAN’s para protecção dos feeder links do MSS (em conformidade com a ECP do item 1.5) na footnote para a atribuição da faixa 5150-5250 MHz ao serviço móvel com estatuto Primário.

( Uma Resolução para a continuação dos estudos sobre os aspectos regulamentares e outros critérios de mitigação que devem ser impostos às RLAN’s na partilha destes sistemas com os sistemas NGSO MSS, uma vez que se prevê um crescimento bastante significativo das RLAN’s.

Resultados da Conferência.

Foi aprovada na atribuição da faixa 5150-5250 MHz ao serviço móvel com estatuto primário (ver item 1.5) a protecção aos feeder links do MSS através da inclusão no RR de limites de emissão e restrições de utilização indoor às RLAN’s, que constam da Rec. ITU-R M.1454.

Foi igualmente aprovada uma Resolução para que a UIT-R continue a investigar os mecanismos regulamentares e técnicas de mitigação para evitar incompatibilidades que possam resultar do agregado de interferência causada pelo aumento desmesurado do numero de equipamentos RLAN.

Item 1.7
Considerar as questões relativas ao Serviço Amador por 

Satélite.

Descrição.

Este item estava subdividido em três partes distintas:

( a revisão do Artigo 25 relativo a regras e procedimentos aplicáveis aos serviços de amador, 

( a revisão das disposições do Artigo 19 relativas à formação de indicativos de chamada nos serviços de amador  

( a revisão dos termos e definições do Artigo 1 como consequência das alterações feitas ao Artigo 25.

Item1.7.1
Revisão do Artigo 25.

Objectivo do item.

O objectivo deste item era o de simplificar e clarificar os procedimentos  regulamentares aplicáveis aos serviços de amador, a que se referem as disposições do Artigo 25 do RR.

Enquadramento.

Com base num estudo desenvolvido pela International Amateur Radio Union (IARU), Região 1, a WRC-2000 aprovou, sob proposta da CEPT, a inclusão na Agenda da WRC-03 de um item relativo à revisão do Artigo 25.

Posição da CEPT.

Tendo em conta que os requisitos operacionais e as qualificações técnicas dos candidatos à obtenção de uma licença de estação de amador estão desactualizados, a CEPT defendia a alteração ou a revogação de algumas das disposições do Artigo 25.

Em conformidade elaborou uma ECP onde se propunha:

( a revogação da disposição 25.1 relativa à proibição de comunicações entre estações de amador de diferentes países;

( a modificação da disposição 25.2 por forma a limitar as comunicações entre estações de amador de diferentes países a mensagens exclusivamente relacionadas com a actividade de radioamador;

( a adopção de uma nova disposição 25.2.A proibindo a emissão de mensagens codificadas entre estações de amador;

( a revogação da disposição 25.3 relativa à proibição da utilização de estações de amador para transmissão de comunicações por intermédio de terceiros;

( a adopção de uma nova disposição 25.3A permitindo a utilização de estações de amador para a  transmissão de comunicações por intermédio de terceiros em casos de ocorrência de acidentes graves e/ou catástrofes naturais;

( a modificação da disposição 25.4 tendo em vista a modificação das disposições anteriores mediante o estabelecimento de  acordos entre Administrações interessadas;

( a modificação da disposição 25.5 possibilitando às Administrações decidir se os amadores necessitam de estar devidamente habilitados a transmitir manualmente e a receber por meio auditivo, comunicações em código Morse para poderem operar uma estação de amador;

( a modificação pontual da disposição 25.6 mediante a qual as Administrações devem verificar as qualificações operacionais e técnicas dos candidatos à obtenção de uma licença de estação de amador.

( a revogação da disposição 25.7 relativa ao estabelecimento da potência máxima autorizada para operação de uma estação de amador;

( a revogação da disposição 25.8 relativa à  estabilidade  de  frequência e às  emissões espúrias das estações de amador.

( uma nova disposição 25.9.A por forma a permitir a utilização de  estações de amador para o estabelecimento de comunicações relativas à salvaguarda da vida humana em casos de ocorrência de acidentes graves e/ou catástrofes naturais.

( a modificação da disposição 25.11 tendo em vista prevenir eventuais interferências prejudiciais causadas por estações espaciais a funcionar no âmbito do Serviço de Amador por Satélite.

Resultados da Conferência.

À partida, os países Árabes opunham-se a qualquer modificação ao Artigo 25.

Após longa negociação, a Conferência conseguiu fazer aprovar a alteração de várias disposições do Artigo 25.  

No contexto das deliberações tomadas pela Conferência salientamos as decisões mais importantes:

· As Administrações passam a decidir se os radioamadores necessitam de apresentar prova de conhecimentos de código Morse para poder operar uma estação de amador (corresponde à proposta europeia de modificação da disposição 25.5),

-    Passa a ser permitida  a utilização de estações de amador por intermédio de terceiros para o estabelecimento de comunicações de emergência e socorro por intermédio de terceiros em casos de ocorrência de acidentes graves e/ou catástrofes naturais. Cada Administração determinará a aplicabilidade desta medida às estações de radiocomunicações sob sua jurisdição (corresponde à proposta europeia de modificação da disposição 25.3A),

· As Administrações poderão autorizar um radioamador de um outro país a operar uma estação de amador durante deslocações temporárias seu território (esta deliberação não resultou de qualquer proposta europeia). 

Item 1.7.2
Revisão do Artigo 19.

Descrição.

Revisão das disposições do Artigo 19 relativas à formação de indicativos de chamada nos serviços de amador para permitir maior flexibilidade às administrações.

Objectivo.

O objectivo  deste  item  era o de  proceder  à simplificação das disposições do Artigo 19 do RR por forma a permitir às Administrações maior flexibilidade na composição de indicativos de chamada utilizados nos serviços de amador, aumentando o número possível de combinações (indicativos).

Enquadramento.

Com base num estudo desenvolvido pela IARU (Região 1) a WRC-2000 aprovou, sob proposta da CEPT, a inclusão na Agenda da WRC-03 de um item relativo à revisão parcial do Artigo 19 por forma a permitir uma maior flexibilidade na composição de indicativos atribuídos às estações de amador.

Posição da CEPT.

A CEPT era a favor da simplificação dos procedimentos regulamentares relativos à atribuição de indicativos de chamada a estações de amador.

Em conformidade foi desenvolvida uma ECP que propunha a modificação ou a revogação das seguintes disposições do Artigo 19:

( a revogação da disposição 19.49 c) tendo em  vista  remover as restrições à composição de indicativos, impostas a algumas Administrações, cujas letras O e I constituem o último caracter do respectivo identificador nacional. 

( a modificação da disposição 19.68 § 30 1) de maneira a permitir a composição de indicativos de chamada, a atribuir a estações de amador, com sufixos formados por quatro caracteres, o último dos quais deverá ser uma letra. Actualmente são permitidos sufixos formados por três letras.

( uma nova disposição 19.69A 3) tendo vista permitir a utilização temporária, em ocasiões especiais, de indicativos de chamada por estações de amador com sufixos formados por mais de quatro caracteres.

( a modificação da disposição 19.72 § 32 por forma a englobar também as estações de amador.

( uma nova disposição 19.82A § 35A 1) tendo em vista englobar as estações de amador e as estações experimentais na categoria de estações que necessitam de ser identificadas através de indicativo de chamada no decurso das suas emissões em telefonia.

Resultados da Conferência.

A Europa conseguiu fazer aprovar a sua proposta.

Em conformidade, a  Conferência  aprovou a modificação da disposição 19.68 § 30 1) de maneira a permitir a composição de indicativos de chamada, a atribuir a estações de amador, com sufixos formados por quatro caracteres, o último dos quais deverá ser uma letra.  

Foi igualmente adoptada uma nova disposição 19.68A 1A) tendo vista permitir a utilização temporária, em ocasiões especiais, de indicativos de chamada por estações de amador com sufixos formados por mais de quatro caracteres.

Item 1.7.3
Revisão dos termos e definições do Artigo 1.

Descrição.

Revisão dos termos e definições do Artigo 1 do RR em conformidade com as alterações introduzidas no Artigo 25.

Objectivo.

O objectivo deste item era o de proceder à eventual revisão dos termos e definições aplicáveis aos serviços de amador decorrente das propostas de modificação das disposições do Artigo 25.

Posição da CEPT.

As propostas avançadas pela CEPT relativas à revisão do Artigo 19 (identificação de estações) e do Artigo 25 (serviços de amador) não indiciaram a necessidade de se proceder a qualquer modificação do Artigo 1 (termos e definições).

Resultados da Conferência.

Não foi submetida à apreciação da Conferência qualquer proposta de modificação do Artigo 1. 

Item 1.8
Considerar as questões relativas às emissões espúrias e emissões fora de banda

Item 1.8.1
Fronteira entre emissões espúrias e emissões fora de banda.

Descrição.

Considerar os resultados dos estudos relativos à fronteira entre emissões espúrias e emissões “fora de banda”, com vista à inclusão das necessárias disposições no Apêndice 3 (Quadro dos níveis máximos de potência das emissões espúrias permitidas).

Objectivo.

O item 1.8.1 da agenda da WRC-03 convidava a conferência a considerar limites de potência que clarificassem a fronteira entre emissões espúrias e emissões fora de banda, com vista à inclusão desta fronteira no Apêndice 3. Em conformidade, pretendia-se alterar o Artigo 1 (Termos e definições) e o Apêndice 3. 

Deveriam ser tidos em conta os estudos mais recentes, que identificavam as emissões não desejadas em que os limites da secção II do Apêndice 3 se aplicam (limites das emissões espúrias para os emissores instalados após 1 de Janeiro de 2003 e para todos os emissores após 1 de Janeiro de 2012).

Enquadramento.

O principio geral de determinação entre o limite de emissões fora de banda e emissões espúrias é dada no Apêndice 3 e na Rec. ITU-R SM.329-9. A variação do limite entre os dois tipos de emissões é dado pela Rec. ITU-R SM.1539.

Desde de 1997 que a UIT-R tem desenvolvido estudos que resultaram na aprovação das Recomendações atrás referidas. Estes estudos concluíram que o limite entre as emissões fora de faixa e emissões espúrias é, geralmente, apropriado para a aplicação dos limites do Apêndice 3 (“Table of maximum permitted spurious emission power levels “) do RR, excepto em alguns serviços que utilizem sistemas de radares onde a aplicação dos limites pode ser impraticável.
A largura de banda de referência, que define o limite de emissões espúrias no caso dos sistemas de radares, foi revista pela ITU-R. Foi proposto adicionar um anexo que permita determinar o limite entre emissões fora de faixa e emissões espúrias.

Posição da CEPT.

A CEPT propunha o principio de variação do limite tal como descrito no projecto de nova Recomendação sobre a “Variação entre emissões fora de banda e espúrias” desenvolvida pelo TG 1-5, com o objectivo de introduzir duas novas definições (“out-of-band domain” e “spurious domain”) no Artigo 1 e a consequente modificação do Artigo 3 (Características técnicas das estações).  

Resultados da Conferência.

· As propostas de modificação, apresentadas pela CEPT, para o Artigo 1 com o objectivo de adicionar a designação  de domínio das emissões espúrias e domínio das emissões fora de faixa, assim com as propostas de modificação do Artigo 3, foram aceites sem dificuldades.

· Como consequência, o Apêndice 3 foi também modificado.

· Foi aprovada uma nova Recomendação (“Study of the boundary between the out-of-band and spurious domains of primary radars using magnetrons”), que recomenda à UIT-R a continuação dos estudos sobre este assunto.

Item 1.8.2
Protecção dos serviços passivos

Descrição.

Considerar os resultados dos estudos e propor disposições regulamentares para a protecção dos serviços passivos de emissões não desejadas, em particular das emissões dos serviços espaciais, em resposta à proposta 5 e 6 da Recomendação 66 (Rev. WRC-2000).

Objectivo.

O objectivo era efectuar estudos nas faixas de frequência  onde por razões técnicas e operacionais, os limites fora de faixa e os valores das emissões espúrias, eram mais exigentes do que os aplicados no Apêndice 3, para protecção dos serviços passivos, como por exemplo o serviço de Radioastronomia (em resposta ao que a Recomendação solicita através das propostas 5 e 6).

Enquadramento.

O item 1.8.2 pretende indicar os valores das emissões não desejadas para protecção das faixas atribuídas ao serviço de exploração da Terra por satélite (serviço passivo) e ao serviço da radioastronomia, ambos os serviços com estatuto primário.

Posição da CEPT.

A CEPT propunha:

( A continuação dos estudos necessários em resposta às propostas 5 e 6 da Recomendação 66. 

( A continuação dos estudos faixa a faixa, tendo em conta por um lado, os requisitos de protecção de segurança dos serviços passivos e por outro, os meios técnicos dos serviços activos, em especial os serviços espaciais.

Resultados da Conferência.

Na WRC-03 foram aprovadas três novas Resoluções, (Res.[COM4/14], [COM4/15] e [COM4/17]), destacando-se de seguida os aspectos mais importantes de cada uma:

· Para as faixas do serviço de Exploração da Terra por satélite (EESS), são solicitados estudos adicionais. 

Apesar da maioria das faixas em causa já estar a coberto da Recomendação ITU-R SM.1633, há a necessidade de mais estudos, de modo a ser possível concluir com maior rigor os limites de emissão que permitam a sua inclusão no Regulamento das Radiocomunicações.

· Para as faixas de Radio Astronomia (RAS), estabelece-se um processo  de consulta, que permite obter uma solução mutuamente aceitável, entre as administrações onde são utilizados os serviços de Rádio Astronomia ou outros serviços activos. A Resolução aprovada, vem definir como lidar com a protecção das faixas de Radio Astronomia durante a fase de desenvolvimento e construção dos satélites e após o seu lançamento. Foi adicionada uma nota rodapé, ao Artigo 5, indicando as faixas relevantes para esta Resolução.

· Uma nova  Resolução, foi aprovada com o objectivo de convidar a UIT-R a estudar a compatibilidade entre o RAS e os serviços activos espaciais nas faixas que mostraram problemas durante as discussões na UIT-R, e em alguns pares de frequências que ainda não foram discutidos.

Item 1.9
Sistema  Mundial  de  Socorro  e  Segurança  Marítima  (GMDSS – Global Maritime Distress and Safety System) no SMM.

Descrição.

Considerar o Apêndice 13 e a Resolução 331 (Rev.WRC-97) com vista à sua eliminação e, se apropriado, considerar alterações ao Capítulo VII e outras disposições do RR, tendo em conta a introdução e a transição contínua do GMDSS.

Objectivo.

O objectivo deste item era o de proceder:

(
à revisão do Apêndice 13 relativo às comunicações de socorro e segurança (sistema não-GMDSS);

(

à revisão da Resolução 331 (WRC-97) relativa aos procedimentos de transição para o Sistema Mundial de Socorro e Segurança Marítima (GMDSS);

(
à actualização do Capítulo VII (Sistema GMDSS) em conformidade com as revisões efectuadas.

Enquadramento.

Convenção SOLAS

Os navios sujeitos à Convenção Internacional de Salvaguarda da Vida Humana no Mar (Convenção SOLAS) devem estar dotados de equipamento GMDSS após de 1 de Fevereiro de 1999.

Apêndice 13

Embora muitas das embarcações, não abrangidas pela Convenção SOLAS, estejam já dotadas de equipamento GMDSS e a utilizar as frequências adequadas, conforme estabelece o Capítulo VII sobre as Comunicações de socorro e segurança, existem outras embarcações deste tipo que ainda não estão dotadas de equipamento GMDSS e, como tal, continuam a utilizar os procedimentos e as frequências indicadas no Apêndice 13 sobre as Comunicações de Socorro e Segurança (sistema não-GMDSS).

Nestas circunstâncias, as autoridades responsáveis pela segurança da navegação e pelas operações de busca e salvamento desses países, como é o caso de Portugal,  terão de continuar a garantir a assistência tanto a navios SOLAS como a embarcações não convencionadas, mantendo em paralelo, a operação dos dois sistemas, durante o período de transição para a plena implementação do sistema GMDSS a nível de todas as embarcações.

Resolução 331

A WRC-97 procedeu à revisão da Resolução 331 sobre a transição para o sistema GMDSS e manutenção das disposições do Apêndice 13 aplicáveis às comunicações de socorro e segurança, designadamente no que se refere:

( à manutenção da frequência 156,800 MHz (canal 16) e da frequência 2182 KHz como canais de chamada, em telefonia;

( à necessidade de dotar todas as embarcações com equipamento GMDSS assim que possível;

( à criação de infra-estruturas terrestres do sistema GMDSS (em Portugal esta infra-estrutura ainda não está operacional);  

( à revisão por parte do sector UIT-R de incompatibilidades, a nível operacional e dos procedimentais, entre o antigo sistema de socorro e segurança (Apêndice 13) e o sistema GMDSS, a reportar à WRC-03;

( à  inclusão de um item na agenda da WRC-03 relativo à revisão da Resolução 331, do Apêndice 13 e das disposições do Capítulo VII, em conformidade com os estudos desenvolvidos pelo sector UIT-R.

Posição da CEPT.

A CEPT defendia a manutenção das disposições do Apêndice 13 relativas ao sistema de socorro e segurança (sistema não-GMDSS).

Contudo, advogava não só a actualização da Resolução 331 relativa aos procedimentos de transição para o sistema GMDSS, mas também a  consequente revisão do Capítulo VII (comunicações de socorro e segurança) e do Capítulo IX (serviços marítimos).

Em conformidade, elaborou uma ECP em que propunha, nomeadamente:

( a revisão da Resolução 331, designadamente no que respeita:

· à manutenção da escuta obrigatória na frequência 2182 KHz em embarcações não-GMDSS,

· à manutenção da escuta obrigatória no canal 16 (até data a estabelecer),

· à transmissão de alertas de socorro, urgência e segurança em DSC (canal 70).

( a revisão do Artigo 47 sobre certificados de operador, tendo em vista proceder à revogação das disposições relativas a operadores radiotelegrafistas e aos correspondentes certificados de operador radiotelegrafista de 1.ª e 2.ª classes e garantir o reconhecimento dos certificados GOC (General Operator Certificate).

( a revisão do Artigo 55 designadamente no que se refere aos procedimentos relativos às comunicações em radiotelegrafia, estabelecidos na Recomendação UIT-R M.1170, que passam a ser facultativos.

Resultados da Conferência.

Apêndice 13

Tendo em conta que as autoridades de cada país responsáveis pela segurança da navegação e pelas operações de busca e salvamento terão de continuar a garantir também a assistência a embarcações não convencionadas durante o período de transição para a plena implementação do sistema GMDSS, a Conferência decidiu por unanimidade manter as disposições do Apêndice 13 relativo às comunicações de socorro e segurança (sistema não-GMDSS)

Resolução 331

Tendo em vista assegurar a rápida implementação do sistema GMDSS, as Administrações deverão envidar esforços no sentido de, não só de proceder ao desenvolvimento de infra-estruturas terrestres do sistema GMDSS (numa base individual ou em cooperação com países vizinhos), mas também de dotar, logo que possível, todas as embarcações sob a sua jurisdição com equipamento GMDSS.  

Neste contexto, reconhecendo a necessidade de garantir, durante o período de transição, o escoamento das comunicações de socorro e segurança a nível das embarcações não sujeitas à Convenção SOLAS, a Conferência procedeu à revisão dos procedimentos de transição para o sistema GMDSS,  de modo a salvaguardar os seguintes aspectos:

· a utilização limitada, como uma medida interina, do canal 16 (156,800 MHz) e da frequência 2182 KHz para chamada (telefonia);

· a manutenção da escuta obrigatória na frequência 2182 KHz em embarcações não-GMDSS;

· a manutenção da escuta obrigatória no canal 16 (até data a estabelecer);

· a  transmissão de alertas de socorro, urgência e segurança em DSC (canal 70)

Os resultados obtidos estão em concordância com a proposta europeia excepto no que respeita à revogação das disposições do Artigo 47 relativas aos titulares de certificados de operador radiotelegrafista de 1.ª e 2.ª classes,  que não foi aceite pela Conferência.

Item 1.10
Saturação dos recursos de numeração MMSI do SMM e 
prioridade das comunicações de socorro 
Descrição.

Considerar os resultados dos estudos e agir em conformidade relativamente à saturação dos recursos de numeração MMSI do SMM e prioridade das comunicações de socorro no sentido estação costeira - navio. Este item está subdividido em duas componentes distintas.

Item 1.10.1
SMM saturação dos recursos de numeração MMSI

Descrição.

Considerar o resultado dos estudos efectuados pelo sector UIT-R sobre a saturação dos recursos MMSI (Maritime Mobile Service Identities), em conformidade com a Resolução 344 (WRC-97).

Objectivo.

O objectivo deste item era o de proceder à revisão de procedimentos relativos à atribuição de MMSIs e/ou à adopção, se fosse caso disso, de recursos de numeração alternativos face a uma previsível saturação destes recursos de numeração.

Enquadramento.

Os equipamentos de Chamada Selectiva Digital (DSC - Digital Selective Calling) e/ou a estação terrena de navio de cada embarcação requerem a atribuição de um MMSI que permita a sua identificação.

A atribuição do MMSI é imprescindível ao estabelecimento de comunicações em DSC e via satélite, designadamente quando se trata de tráfego de socorro e segurança que requeira a intervenção das autoridades responsáveis pelas operações de busca e salvamento, através dos Maritime Rescue Coordination Centres (MRCCs).
Tendo em conta o número crescente de embarcações equipadas com estações terrenas Inmarsat foi equacionada a futura saturação dos recursos de numeração MMSI, atribuídos em conformidade com a Recomendação UIT-R M.585.

Nesse sentido, a WRC-97 adoptou a Resolução 344 mediante a qual o BR/UIT-R foi incumbido de verificar os recursos disponíveis em termos de atribuição de MMSIs reportando a situação em cada  WRC e  os sectores UIT-T e UIT-R deverão efectuar, se for caso disso, a revisão das Recomendações relativas à  atribuição de MMSIs  e finalizar com urgência os estudos tendo em vista a identificação antecipada de recursos alternativos antes que uma futura WRC identifique a iminente saturação dos recursos de numeração MMSI.

Posição da CEPT.

A CEPT era favorável à modificação das condições de atribuição de novos MID (Maritime Identification Digits) e de reutilização de MMSIs bem como à futura utilização de planos de numeração de formato livre.

Em conformidade a CEPT desenvolveu uma ECP onde propunha:

(  a  revisão do Artigo 19 (identificação de estações) por forma:

      -  a  incrementar e flexibilizar a utilização dos recursos de numeração MMSI

·   a permitir a  implementação  do “formato” de  numeração  livre a  nível 

     dos novos sistemas de comunicação por satélite no âmbito do SMM,

( a revisão da Resolução 344 (gestão dos recursos MMSI) de modo a  permitir ao BR maior flexibilidade na gestão dos MID e dos MMSIs,

(  a revisão da Recomendação UIT-R M.585 (consignação e utilização de MMSIs) em consonância com as propostas de modificação do Artigo 19

Resultados da Conferência.

A Europa conseguiu os seus objectivos através da aprovação da sua proposta pela Conferência. 

Em conformidade, a Conferência aprovou a modificação de algumas disposições do Artigo 19 por forma não só a flexibilizar a atribuição dos MIDs para incrementar os recursos de numeração MMSI, mas também a possibilitar a implementação futura de “planos de numeração de formato livre” a  nível dos novos sistemas de comunicação por satélite no âmbito do SMM.

A Resolução 344 (gestão dos recursos MMSI) foi revista de modo a  permitir ao BR/UIT-R maior flexibilidade na gestão dos MID e dos MMSIs tendo em conta os requisitos estabelecidos na Recomendação UIT-R M.585.

Por sua vez, o sector UIT-R foi incumbido de proceder, caso se torne necessário, à identificação antecipada de recursos de numeração alternativos antes da saturação dos recursos actuais.

A Conferência adoptou ainda uma nova Resolução [COM4/4] (Maritime mobile service identities for equipment other than shipborne mobile equipment) mediante a qual é solicitado ao sector UIT-R que proceda à revisão dos requisitos processuais e operacionais aplicáveis aos recursos MMSI tendo em vista o desenvolvimento de um “formato” apropriado para os MMSIs a atribuir a equipamentos de radiocomunicações utilizados a bordo aeronaves envolvidas em operações de busca e salvamento.

Item 1.10.2
Prioridade das comunicações de socorro no sentido Terra - 

navio.

Descrição.

Considerar os resultados dos estudos sobre a prioridade das comunicações de socorro no sentido Terra - navio (Resolução 348).

Objectivo.

O objectivo deste item era o de estabelecer e implementar mecanismos automatizados e procedimentos regulamentares que garantam o escoamento prioritário do tráfego de socorro, urgência e segurança.

Enquadramento.

O Artigo 53 do RR determina o acesso imediato ao segmento espacial no estabelecimento de comunicações de socorro e segurança. 

Contudo, a operação de estações terrenas costeiras, nestas circunstâncias, requer ainda a intervenção humana, através de procedimentos manuais, em vez do recurso a adequados procedimentos automáticos, inexistentes.

Daí que as autoridades responsáveis pelas operações de busca e salvamento tenham muitas vezes grande dificuldade em estabelecer comunicações de socorro e segurança via satélite no sentido Terra - navio.

Neste contexto, a WRC-97 adoptou a Resolução 348  mediante a qual:

(  o sector UIT-R é incumbido não só de acompanhar os estudos da Inmarsat tendo em vista dotar a sua rede de satélites de mecanismos automatizados que permitam o escoamento prioritário do tráfego de socorro, urgência e segurança mas também de desenvolver, em conformidade, as Recomendações que se mostrem adequadas,

(
a Organização Marítima Internacional (IMO) deve proceder à elaboração de procedimentos relativos à prioridade das comunicações de socorro estabelecidas pelas autoridades responsáveis pelas operações de busca e salvamento, a submeter à apreciação da próxima WRC.

Será ainda de referir que a WRC-2000 adoptou a Resolução 222 sobre a utilização das faixas 1525 - 1559 MHz e 1626,5 - 1660,5 MHz pelo Serviço Móvel por Satélite.

A Resolução 222 aponta, entre outras questões, para que o sector UIT-R complete os estudos quanto à viabilidade dos sistemas de comunicação por satélite, actuais e futuros, poderem ser dotados de mecanismos automatizados que garantam não só a interoperacionalidade entre sistemas mas sobretudo a prioridade e o acesso imediato (pre-emption) a uma frequência/canal no escoamento de tráfego de socorro, urgência e segurança no âmbito do Serviço Móvel Marítimo por Satélite (sistema GMDSS) e do Serviço Móvel Aeronáutico por Satélite.

Posição da CEPT.

A CEPT defendia o desenvolvimento de Resoluções ou Recomendações UIT-R tendo em vista garantir acesso imediato ao segmento espacial no estabelecimento de comunicações de socorro e segurança, no sentido Terra - navio. Contudo, opunha-se a qualquer modificação ao RR antes da conclusão dos estudos a que se refere a Resolução 348 (WRC-97).

Nesse sentido, a CEPT desenvolveu uma ECP que apontava para a manutenção desta Resolução até à conclusão dos estudos pelo sector UIT-R.

Resultados da Conferência.

Uma vez que o sector UIT-R não concluiu quaisquer estudos tendo em vista garantir a prioridade de comunicações de socorro e segurança, no sentido Terra - navio, a Conferência decidiu não efectuar qualquer modificação ao Regulamento das Radiocomunicações. Procedeu também à revogação  da Resolução 348, contrariamente ao proposto pela Europa. 

Item 1.11
Aeronautical Mobile Satellite Service (AMSS) nos 14 - 14,5 GHz

Descrição.

Considerar a possível extensão da atribuição ao serviço móvel por satélite (Terra – espaço) com estatuto secundário na faixa 14 - 14.5 GHz, em conformidade com a Resolução 216 (Rev. WRC-2000).

Objectivo.

O objectivo deste item era levantar as restrições que incidiam sobre a utilização do AMSS na faixa dos 14 - 14,5 GHz de modo a possibilitar o acesso a aplicações de Internet de banda larga a partir de aeronaves comerciais. Naquela faixa havia uma atribuição para serviço móvel por satélite, com estatuto secundário, com excepção para AMSS.

Enquadramento.

Este assunto foi abordado pela WRC-97 e posteriormente pela WRC-2000, que decidiu adoptar a Resolução 216 na qual solicitava que a WRC-03 considerasse o possível alargamento das atribuições existentes na faixa 14 - 14,5 GHz por forma a incluir o serviço móvel aeronáutico por satélite, caso o resultado dos estudos desenvolvidos pela UIT-R viesse a demonstrar que aquele serviço secundário poderia vir a operar na faixa sem provocar interferência prejudicial aos serviços primários.

Do ponto de vista regulamentar, as dificuldades pareciam estar longe duma solução de compromisso. Por um lado havia divergências quanto à forma de proceder à notificação deste serviço: como MSS ou, como tudo parecia indicar, ao abrigo dos actuais sistemas de satélite previamente notificados como FSS. Não era claro como se poderia modificar o RR por forma a permitir esta dupla função da estação espacial com uma natureza de serviço diferente. Por outro lado, embora se considerasse que o AMSS teria estatuto secundário, havia quem defendesse que se deviam impor restrições adicionais ao AMSS como forma de assegurar a protecção do FSS primário. Esta posição contrariava o espírito do RR, no que respeita ao princípio de protecção inerente ao estatuto da respectiva atribuição, isto é, os serviços que operem numa dada faixa ao abrigo de uma atribuição com carácter secundário, devem assegurar sempre a protecção dos serviços que operem ao abrigo de atribuições com estatuto primário.

Algumas administrações defenderam que do ponto de vista regulamentar, os serviços secundários devem sempre assegurar a protecção dos serviços primários, razão pela qual não consideravam necessária a imposição de restrições adicionais às condições de utilização de sistemas que operassem em serviços cuja atribuição tivesse estatuto secundário. Para outras administrações, a atribuição devia incluir a imposição de um conjunto de limitações específicas, independentemente da categoria da atribuição dado tratar-se de sistemas com forte probabilidade de provocar interferência prejudicial. Esta probabilidade de interferência encontrava-se devidamente documentada em estudos já realizados pela UIT-R.
A Boeing tinha desenvolvido um sistema de acesso à Internet de banda larga para utilização a bordo de aeronaves de carreira comercial, durante o voo e enquanto estacionados nas placas dos aeroportos.

Do ponto de vista técnico, o aspecto mais problemático deste item dizia respeito à partilha entre o AMSS e o FS. Apesar do enquadramento regulamentar deste último serviço, só existiam utilizações de FS em alguns países europeus. Em Portugal esta faixa não estava “aberta” ao FS.

Sob pressão da Boeing, foram desenvolvidos estudos mais consistentes sobre a partilha da faixa 14-14.5 GHz entre os serviços fixo (FS) e o serviço móvel aeronáutico por satélite (AMSS).

Pelos estudos efectuados na UIT-R, tinha-se determinado que era possível a partilha entre o AMSS secundário e os serviços primários existentes na faixa em questão. Tinha sido aprovada a Recomendação UIT-R M.[AMSS] que tinha a ver com a partilha entre o AMSS e o FSS, e para o caso da partilha entre o AMSS e o FS, indicava valores da máscara de e.i.r.p. recomendados às estações do AMSS para assegurar a para protecção do FS.

Tendo em conta as dificuldades descritas, a CPM elaborou duas opções para tratamento desta questão:

Método A: Atribuição ao AMSS, com estatuto secundário, por simples eliminação da excepção que se encontra inscrita no Artigo 5 do RR;

Método B: Atribuição ao AMSS, com estatuto secundário, com eliminação da excepção inscrita no Artigo 5 do RR e incorporação de uma nova nota de rodapé que faça a incorporação por referência da Recomendação UIT-R M.[AMSS].

A CEPT submeteu uma ECP à Conferência onde propunha o levantamento das restrições que se aplicavam ao AMSS nesta faixa e a supressão da Resolução 216. A ECP reconhecia que as administrações que operassem sistemas do serviço fixo ou do serviço de radioastronomia nestas faixas, poderiam assegurar a respectiva protecção através de notas de rodapé de cariz nacional, que especificassem as condições da Recomendação UIT-R M.[AMSSS] ou fizessem referência à parte relevante daquela Recomendação.

Face ao interesse comercial da utilização pretendida e atendendo ao facto de não haver em Portugal aplicações do serviço fixo nesta faixa, Portugal subscreveu a ECP.

Resultados da Conferência

A Conferência levantou as restrições que interditavam a utilização do Serviço Móvel Aeronáutico por Satélite na faixa 14-14,5 GHz.

O compromisso obtido levou à criação de condições especiais para alguns países, através da incorporação por referência da Recomendação UIT-R M.1643, em notas de rodapé nacionais criadas para o efeito por esta Conferência, por forma de assegurar a necessária protecção de algumas estações do Serviço de Radioastronomia ou do Serviço Fixo. Nos países que decidiram incluir-se nas referidas notas de rodapé, a operação das estações terrenas de aeronave não poderá originar na superfície dos respectivos territórios, valores de e.i.r.p. superiores aos limites indicados naquela Recomendação, salvo no caso de obtenção do consentimento prévio das administrações potencialmente afectadas.

Esta abertura regulamentar há muito defendida pela Boeing, veio possibilitar o acesso a aplicações de Internet de banda larga a partir de aeronaves comerciais, encontrando-se algumas companhias de aviação europeias em condições de poder proceder à prestação deste serviço.

A Conferência decidiu suprimir a Resolução 216 (WRC-2000).

Item 1.12
Serviços científicos espaciais

Descrição.

Considerar as questões regulamentares e as atribuições relativas aos serviços científicos espaciais de acordo com a Resolução 723 (Rev. WRC-2000) e rever todas as atribuições aos serviços de Investigação Espacial e Exploração da Terra por Satélite entre 35 GHz e 38 GHz, tendo em conta a Resolução 730 (WRC-2000).

Objectivo.

Este item tinha como objectivo rever as atribuições aos serviços científicos espaciais (Exploração da Terra por satélite e Investigação Espacial) de várias faixas de frequências, conforme solicitado pelas Resoluções 723 e 730 aprovadas na WRC-2000.

Enquadramento.

· Trata-se de duas Resoluções sobre questões distintas:

· Resolução 723 (atribuições e aspectos regulamentares relativos aos serviços científicos espaciais);

· Resolução 730 (revisão das atribuições do EESS e SRS entre 35 GHz e 38 GHz).

Sobre a Resolução 723:

“resolves 1”:

Atribuição de 3 MHz para a implementação de links de telecomando e telemetria no âmbito dos serviços de operações espaciais e investigação espacial no intervalo entre 100 MHz e 1 GHz.

Este tema foi proposto pela Federação Russa na WRC-2000. Poucas administrações demonstraram interesse numa atribuição de espectro para este fim.

“resolves 2”:

Sobre a possibilidade de passar para o Quadro de Atribuição de frequências do Artigo 5 do RR, na faixa 7145-7235 MHz, o serviço de investigação espacial (SRS) que está actualmente incluído na disposição RR 5.460.
“resolves 3”:

Revisão das atribuições da faixa 32-32,3 GHz aos serviços de Investigação espacial (SRS) e Inter Satélites (ISS).

“resolves 4”:

Revisão das atribuições aos serviços científicos espaciais em torno dos 15 GHz e dos 26 GHz.

Sobre a Resolução 730: 

A faixa 35.5-36 GHz encontra-se atribuída ao EESS e ao SRS ambos com estatuto Primário. Antes da WRC-97 os radares de precipitação do EESS funcionavam nesta faixa com estatuto Primário sujeitos às condições da disposição 5.551. A WRC-97 entretanto eliminou esta footnote mas regulamentou a atribuição através da disposição 5.551A.

Posição da CEPT.

A CEPT propunha na ECP para a Res.723:

Para o “resolves 1”:

Não houve ECP, por se entender que este era um assunto restrito aos países interessados neste serviço (Rússia, Ucrânia, Bielorússia).

Para o “resolves 2”:

( Modificação do Quadro do Artigo 5 para que o SRS (Terra - espaço) na conste no Quadro do Artigo 5, na faixa 7145- 7190-7235 MHz em vez de estar na nota de rodapé 5.460 e como consequência, modificar o texto desta nota de rodapé com a eliminação da obrigatoriedade da disposição 9.21, por forma a uniformizar os procedimentos de coordenação.

Para o “resolves 3”:

( Eliminar o ISS da faixa 32-32,3 GHz.

Para o “resolves 4”: 

( Em torno dos 15 GHz, propôs que não se fizesse nenhuma alteração ao Regulamento das Radiocomunicações.

( Em torno dos 26 GHz, propôs fazer a atribuição da faixa 25.5-27 GHz ao SRS com estatuto Primário.

Sobre a Resolução 730: 

A ECP propunha:

( Que na faixa 35.5-36 GHz o EESS e o SRS estivessem limitados a um determinado valor de pfd para protecção do serviço de Radiolocalização.

( Que na faixa 36-37 GHz não houvesse nenhuma alteração ao RR. 

( A adopção pela WRC-03 duma Resolução sobre a revisão das condições de partilha entre os serviços terrestres (fixo e móvel) e os serviços científicos espaciais (EESS e SRS).

Resultados da Conferência.

Para a Res.723:

Quanto ao “resolves 1”:

· Foi acordada na Conferência a atribuição da faixa 258-261 MHz aos serviços de operações espaciais e de investigação espacial, com estatuto primário limitada aos seguintes países: Federação Russa, China, Cazaquistão e Ucrânia.

Quanto ao “resolves 2”:

· Decidiu-se fazer a modificação do Quadro do Artigo 5 para a inclusão do SRS (Terra - espaço) na faixa 7145- 7190-7235 MHz e consequente modificação da nota de rodapé 5.460 com a eliminação da obrigatoriedade da disposição 9.21, por forma a uniformizar os procedimentos de coordenação.

Quanto ao “resolves 3”:

· Decidiu-se eliminar a atribuição da faixa 32-32.3 GHz ao serviço inter  satélites (ISS), tal como propunha a Europa.

Quanto ao “resolves 4”:

· Em torno dos 15 GHz, decidiu-se não efectuar qualquer alteração ao Regulamento das Radiocomunicações;

· Em torno dos 26 GHz, fez-se a atribuição da faixa 25.5-27 GHz ao SRS com estatuto Primário.

Para a Res.730:

· Decidiu-se que na faixa 35.5-36 GHz, o EESS e o SRS ficam limitados a um determinado valor de pfd para protecção do serviço de Radiolocalização.

· Decidiu-se na faixa 36-37 GHz não houvesse nenhuma alteração ao RR.

· Aprovou-se uma Resolução sobre a revisão das condições de partilha entre os serviços terrestres (fixo e móvel) e os serviços científicos espaciais (EESS e SRS).

Item 1.13
HAPs no âmbito do serviço fixo

Descrição.

Considerar o enquadramento regulamentar e a possível identificação de atribuições já existentes para serviços que podem ser utilizados por estações em plataformas de alta altitude bem como os resultados dos estudos da UIT-R efectuados ao abrigo das Resoluções 122 (Rev. WRC-2000) e 734 (WRC-2000).

Enquadramento e objectivo.

Esse item tinha como objectivo fundamental identificar faixas de frequências para serviços que possam utilizar plataformas estratosféricas (HAPs).

Este tema vem da WRC-97, onde foram identificadas as faixas 47.2-47.5 e 48.9-49.2 GHz para este tipo de aplicação no âmbito do serviço fixo, e incluída no RR a respectiva definição.

A WRC-97 aprovou a Resolução 122 para que se desenvolvessem estudos de compatibilidade e critérios de partilha entre os serviços existentes naquelas faixas e a protecção adequada aos serviços passivos em faixas adjacentes.

A WRC-2000 reviu esta Resolução, para que os estudos que não haviam sido completos naquele período continuassem em curso por mais um ciclo, e também solicitava novos estudos no intervalo 18 a 32 GHz. Alguns países da Região 3, liderados pelo Japão, têm demonstrado um forte interesse na identificação de espectro nesse intervalo de frequências para HAPs, visto que a faixa dos 47 GHz “sofre” severamente com as condições de propagação, naquela região do Globo.

Por outro lado, na WRC-2000 aprovou-se uma Resolução (Resolução 734) para que se efectuassem estudos em todas as faixas acima dos 3 GHz atribuídas aos serviços terrestres, com o objectivo de poderem vir a ser identificadas, novas faixas para aplicações de HAPs.

Posição da CEPT.

A Europa propôs:

( Que não se fizesse nenhuma identificação de faixas no intervalo 3-18 GHz para aplicações de HAPs no âmbito do serviço fixo (Resolução 734); 

( Uma imposição de limites de pfd às HAPs, mais severos do que os actuais, na faixa 31-31.3 GHz para protecção do EESS;

(  A continuação dos estudos de partilha entre as HAPs e o FSS nos 48 GHz até à WRC-07.

Resultados da Conferência.

· Não foram identificadas novas faixas de frequências para estas aplicações, tal como era o desiderato da Europa.

· A Res.734 não foi suprimida mas modificada para a continuação dos estudos.

· A utilização de HAPs na Região 2 está limitada à aplicação da disposição 4.4, isto é, em derrogação ao RR, e por isso só é possível esta aplicação a nível nacional e sujeito a não causar interferências e/ou a reclamar protecção dos outros serviços com os quais partilha a faixa.

· Foram incorporados à footnote 5.543A os níveis de densidade potência que as antenas das HAPs estão obrigadas na faixa 31.3-31.8 GHz, em alguns países da Região 3.

· Foi aprovada uma nova Resolução para a continuação dos estudos e posterior refinamento das disposições regulamentares sobre a utilização das faixas 27.5-28.35 GHz e 31-31.3 GHz pelas HAPs no âmbito do serviço fixo. Esta Resolução, especifica que a faixa 27.5-28.35 GHz deve ser utilizada para o sentido descendente e a faixa 31-31.3 GHz para o sentido ascendente, tendo em conta que a largura de banda em cada faixa, não pode exceder os 300 MHz.

Item 1.14
Resolução  de  interferências   prejudiciais  e  introdução  de novas tecnologias digitais.

Descrição.

Identificar medidas adequadas à resolução de interferências prejudiciais nas faixas  atribuídas  ao  serviço  móvel marítimo e  ao serviço móvel aeronáutico (R) tendo em conta as Resoluções 207 (Rev. WRC-2000) e 350 (WRC-2000) e rever as planificações dos canais e das frequências nas faixas do serviço móvel marítimo em MF e HF tendo em conta a utilização de nova tecnologia digital, ao abrigo da Resolução 347 (WRC-97)

Objectivo.

Este item englobava três objectivos:

( assegurar a protecção das frequências atribuídas ao SMM e ao SMA(R) contra interferências prejudiciais,

( assegurar a protecção das frequências 12290 KHz e 16420 KHz, utilizadas no estabelecimento de comunicações de socorro e segurança, contra interferências causadas por comunicações de rotina;

(
proceder à revisão das planificações do SMM em MF e HF tendo em vista a introdução de nova tecnologia digital.

1. Protecção das frequências atribuídas o SMM e ao SMA(R) contra interferências prejudiciais, tendo em conta a Resolução 207.

Enquadramento.

As interferências prejudiciais afectam todos os canais de HF compreendidas entre os 3 MHz e os 16 MHz e ocorrem diariamente, em diferentes períodos do dia com intensidade e duração variáveis.

Este tipo de interferência prejudicial é geralmente provocado por estações móveis clandestinas de difícil localização e identificação.

Esta situação é preocupante na medida em que afecta o regular funcionamento das estações do SMM e do SMA(R), sobretudo na Região 3 (Ásia-Pacífico), onde o reforço das acções de monitorização e fiscalização do espectro levado a cabo pelas Administrações se tem mostrado insuficiente face à vasta área terrestre e marítima a controlar e à constante mobilidade das fontes interferentes.

Resolução 207 (Rev. WRC-2000)

Medidas relativas à utilização ilegal de frequências nas faixas de frequências atribuídas ao SMM e ao SMA(R)

No que respeita às interferências prejudiciais nas faixas atribuídas ao SMM e ao SMA(R) causadas por estações de outros serviços de radiocomunicações ou  por estações clandestinas, a WRC-2000 procedeu à revisão da Resolução 207 tendo em vista a futura adopção de disposições regulamentares e soluções técnicas de mitigação de interferências, sobretudo nos canais destinados a tráfego de socorro e segurança no âmbito do SMM e do SMA(R), cujo estudo foi solicitado aos sectores UIT-R e UIT-D.

Desenvolvimentos obtidos.

Tendo em vista minimizar as interferências prejudiciais o sector UIT-R propunha a adopção diferentes técnicas de mitigação de interferências,  designadamente:

( maior fiscalização e cooperação entre Administrações;

( adopção de técnicas de modulação alternativas (FSK, QPSK);

( adopção de sistemas de antenas activos/adaptativos;

( barramento de canais.

Posição da CEPT.

Embora não seja um problema que afecte particularmente a Europa, a CEPT mostrou-se disposta a apoiar qualquer iniciativa tendo em vista minimizar as interferências prejudiciais provocadas pelo funcionamento ilegal de estações clandestinas nas faixas de HF.
Resultados da Conferência

A Conferência aprovou a inclusão de um Anexo à Resolução 207 no qual são  referidas determinadas técnicas de mitigação de interferências que poderão ser utilizadas, isoladamente ou combinação, de modo a minimizar as interferências prejudiciais que afectam o regular funcionamento das estações do SMM e do SMA(R),
2.  Protecção das frequências 12290 KHz e 16420 KHz, utilizadas no estabelecimento de comunicações de socorro e segurança, contra interferências causadas por comunicações de rotina.

Enquadramento.

As frequências de socorro e segurança (telefonia) são também utilizadas pelas estações de navio e estações costeiras como frequências de chamada (tráfego de rotina). Esta situação é susceptível de provocar interferências prejudiciais nas comunicações de socorro e segurança.

Nestas circunstâncias, em conformidade com a Resolução 346 (WRC-97), relativa à protecção das frequências de socorro e segurança 12290 KHz e 16420 KHz, a WRC-2000 aprovou novos procedimentos tendo em vista garantir:

( que as frequências de emissão de estação de navio 12290 KHz e 16420 KHz deixem de ser utilizadas para estabelecer comunicações de chamada, logo que possível e nunca depois de 31 de Dezembro de 2003;

( exclusividade das frequências de emissão de estação de navio 12290 KHz e 16420 KHz destinadas ao estabelecimento de comunicações de socorro e segurança, a partir de 31 de Dezembro de 2003;

(
exclusividade das frequências de emissão de estação costeira 13137 KHz e 17302 KHz, destinadas ao estabelecimento de comunicações de socorro e segurança, a partir de 31 de Dezembro de 2003.

Foram também efectuadas algumas modificações tendo em vista incentivar a utilização, em alternativa, das frequências de emissão 12359 KHz e 16537 KHz no modo simplex a uma frequência, para chamada por estações costeiras e estações de navio.

Resolução 350 (WRC-2000)

A Conferência adoptou esta nova Resolução através da qual o sector UIT-R deveria  proceder ao estudo de  interferências  prejudiciais nas frequências de socorro e segurança 12290 KHz e 16420 KHz, provocadas pela sua  utilização no estabelecimento de comunicações de rotina.

As conclusões do estudo permitiria à WRC-2003 reconsiderar se deveria ser mantida ou não a exclusividade destas frequências para o estabelecimento de comunicações de socorro e segurança no âmbito do SMM, a partir de 31 de Dezembro de 2003.

Posição da CEPT.

A CEPT opunha-se à utilização das frequências de socorro e segurança (telefonia) no estabelecimento de chamadas de rotina.

Desenvolveu deste modo uma ECP na qual se propõe a adopção de uma nova Resolução tendo em vista: 

( garantir a exclusividade das frequências 12290 KHz e 16420 KHz para o estabelecimento de comunicações de socorro e segurança;

(
permitir aos MRCC´s a utilização, em condições específicas, das frequências 12290 KHz e 16420 KHz no estabelecimento (chamada) de comunicações de rotina relacionadas com a segurança de pessoas e embarcações (aconselhamento médico, posicionamento de navios, etc.).

Resultados da Conferência
A Conferência aprovou a modificação da disposição 52.221A por forma a que os Centros de Coordenação das Operações de Busca e Salvamento (MRCC’s) possam também utilizar as frequências 12290 KHz e 16420 KHz no estabelecimento de comunicações de rotina (chamada) relacionadas com a segurança de pessoas e embarcações.

A Conferência adoptou ainda a Resolução [COM4/3] (Use of the carrier frequencies 12290 KHz and 16420 KHz for safety-related clling to and from rescue coordination centres) por forma a garantir a exclusividade das frequências 12290 KHz e 16420 KHz para comunicações de socorro e segurança, permitindo no entanto aos MRCCs a sua utilização, numa base de não interferência, no estabelecimento de comunicações de rotina (chamada) relacionadas com a segurança de pessoas e embarcações

3.   Revisão das planificações do SMM em MF e HF tendo em vista a introdução de nova tecnologia digital em conformidade com a Resolução 347.

Enquadramento.

A WRC-97 aprovou a Resolução 347 (utilização de tecnologia digital nas faixas de MF e HF atribuídas ao SMM) mediante a qual deverão ser equacionadas as necessárias modificações ao Apêndice 17 (frequências e canalização nas faixas de HF atribuídas ao SMM) e ao Artigo 52 (regras especiais relativas à utilização de frequências) tendo em vista a introdução da tecnologia digital no âmbito do SMM.

Neste contexto, a WRC-2000 aprovou a inclusão na agenda da WRC-03 de um item relativo à revisão das planificações do SMM em MF e HF tendo em vista a introdução de nova tecnologia digital 

Posição da CEPT.

A CEPT era a favor da  introdução e teste de  novas tecnologias nas faixas de MF e HF atribuídas ao SMM.

Em conformidade, elaborou uma ECP na  qual  propõe  a revisão do Apêndice 17 sobre a  planificações das faixas de HF do SMM tendo em vista a identificação das faixas de radiotelegrafia Morse e NBDP (Narrow-Band Direct Printing) a utilizar para introdução e teste de nova tecnologia digital 

Resultados da Conferência.

A Conferência procedeu, tal como proposto pela Europa, à revisão do Apêndice 17 por forma a  identificar, através da aposição da nota de rodapé p),  as faixas de radiotelegrafia Morse e NBDP passíveis de utilização para a introdução e teste de nova tecnologia digital.

Em consonância,  a Conferência aprovou também a Resolução [COM4/2] (Review of the frequency and channel arrangements in the MF and HF bands allocated to the maritime mobile service with a view to improving efficiency by considering the use of new digital technology by the maritime mobile service), relativa à revisão das planificações dos canais e das frequências nas faixas MF e HF do Apêndice 17 atribuídas ao serviço móvel marítimo tendo em vista:

· a identificação das características técnicas do sistema ou sistemas digitais,  por parte do sector UIT-R;  

· o desenvolvimento de uma ou mais tecnologias digitais compatíveis que garantam a interoperacionalidade das estações de navio à escala mundial

Item 1.15
Revisão dos estudos relativos ao RNSS conforme Resoluções 605, 606, e 604 da WRC-2000

Descrição.

Rever os resultados dos estudos relativos ao serviço de radionavegação por satélite de acordo com as Resoluções 604 (WRC-2000), 605 (WRC-2000) e 606 (WRC-2000).

Objectivo.

Revisão dos limites provisórios de pfd (power-flux density) adoptados na WRC-2000 para as faixas 1164-1215 MHz e 5010-5030 MHz e considerar a possibilidade de aplicação do conceito de limites de pfd à faixa 1215-1300 MHz, de acordo com as Resoluções acima mencionadas.

Enquadramento.

a) Resolução 605 (faixa 1164-1215 MHz):

A WRC-2000, aprovou a atribuição da faixa de frequências 1164-1215 MHz para o serviço de radionavegação por satélite (RNSS), sujeita à imposição de um limite provisório de pfd e através da Resolução 605 solicitou que fossem efectuados estudos no sentido de validar este limite ou propor outro para decisão pela WRC-03. É nesta faixa de frequências que o Galileo pretende operar a portadora E5 bem como o GPS a portadora L5.

O objectivo nesta faixa é que a WRC-03 possa validar o limite de –121.5 dB(W/m2/MHz) como limite definitivo de pfd e incluí-lo no Artigo 21 do RR.

b) Resolução 606 (faixa 1215-1300 MHz):

A WRC-2000 decidiu, através da Resolução 606, que na faixa de frequências 1215-1300 MHz atribuída ao serviço de radionavegação por satélite (RNSS), fossem efectuados estudos no sentido de avaliar se seria possível aplicar nesta faixa o mesmo conceito de limite de pfd e em caso afirmativo qual o valor deste limite. É nesta faixa de frequências que o GPS opera a portadora L2, o GLONASS opera a sua portadora principal e o Galileo pretende operar a portadora E2.

c) Resolução 604 (faixa 5010-5030 MHz):

A WRC-2000 decidiu, através da Resolução 604, que na faixa de frequências 5010-5030 MHz, atribuída ao serviço de radionavegação por satélite (RNSS), fossem efectuados estudos no sentido de avaliar qual o valor máximo de pfd a que as estações espaciais do RNSS estariam sujeitas, por forma a proteger o serviço de radioastronomia na faixa 4990-5000 MHz.

O objectivo aqui era proteger o serviço de radioastronomia que funciona numa faixa adjacente.

Posição da CEPT.

A Europa propôs:

a) Res.605 (faixa 1164-1215 MHz)

( Que se modificasse o Quadro do Artigo 5 do RR com a divisão da faixa 960-1215 MHz em duas partes, 960-1164 MHz e 1164-1215 MHz, para clarificar as atribuições ao ARNS e ao RNSS;

( Modificar a footnote 5.328A sobre a protecção que o RNSS deve dar ao ARNS. 

( Uma nova footnote para incorporar a obrigação de aplicação dos procedimentos de coordenação do Artigo 9 ao RNSS na faixa 1559-1610 MHz.

( Duas Resoluções:

· Uma, sobre a protecção dos sistemas do ARNS propunha um conjunto de 2 limites de pfd a incluir no Artigo 21, o 1º limite de –121.5 dB (W/m2/MHz) para garantir a protecção ao ARNS, e o 2º limite de –129 dB (W/m2/MHz) para que cada sistema não excedesse mais do que uma certa percentagem do total dos recursos “potência versus frequência”; esta Resolução continha também uma proposta para se efectuarem reuniões de consulta entre administrações notificadoras de sistemas RNSS; uma vez que o pfd total nesta faixa não pode exceder os –121.5 dB (W/m2/MHz), tornou-se necessário que as administrações cooperem para que não se ultrapasse este valor de pfd. Para esse fim propunha-se nesta Resolução, estabelecer um critério de milestones de forma a assegurar que apenas tomem parte destas considerações, as administrações notificadoras de sistemas “reais” (esta Resolução será aplicável aos sistemas cuja informação considerada válida seja a data de recepção dos dados para publicação/coordenação pelo BR (2 de Junho de 2000);

· A outra Resolução propunha a obrigatoriedade da aplicação das regras para coordenação entre sistemas do RNSS em todas as faixas do RNSS (downlink).

b) Resolução 606 (faixa 1215-1300 MHz):

( A ECP propôs para esta Resolução a não imposição de limites de pfd aos sistemas RNSS e uma modificação da footnote 5.329 para forma a que a protecção actual que o RNSS dá ao serviço de radionavegação aeronáutica passe também a ser assegurada ao serviço de Radiolocalização.

c) Resolução 604 (faixa 5010-5030 MHz):

( A ECP propunha no âmbito desta Resolução a adopção de um pfd aplicável às estações espaciais dos sistemas do RNSS na faixa 5010-5030 MHz que assegura uma protecção adequada ao serviço de Radioastronomia: –171 dB(W/m2/10MHz), através da incorporação na footnote 5.443B.

Resultados da Conferência.

a) Res.605 (faixa 1164-1215 MHz):

· A WRC-2000 adoptou um limite provisório de epfd de -115 dB(W/m2/MHz). Estudos posteriores efectuados no âmbito da UIT, com a colaboração da ICAO e EUROCONTROL, concluíram que o valor de -121.5 dB(W/m2/MHz), mais severo do que o anterior, seria o apropriado para garantir protecção ao ARNS, sem inviabilizar o desenvolvimento dos sistemas RNSS, tendo a WRC-03 aprovado este limite (através da Resolução [COM5/8]), valor este que será aplicado retroactivamente, a todos os “filings” recebidos pelo BR a partir de 2 de Junho de 2000;

· Este limite (epfd), representa o valor cumulativo de todos os sistemas, isto é, o valor máximo de pfd permitido nesta faixa, independente do seu numero. Como há vários sistemas interessados nesta faixa, e a obrigatoriedade de efectuar procedimentos formais de coordenação ao abrigo do Artigo 9 do RR (disposições 9.7, 9.12, 9.12A e 9.13) só é válida para novos “filings” a partir de 1 de Janeiro de 2005, a WRC-03 aprovou uma Resolução que solicita às administrações que notificaram sistemas RNSS, que colaborem através de reuniões de consulta, para que os sistemas que efectivamente pretendem utilizar esta faixa cheguem a acordo sobre o valor de pfd aplicável a cada um, de modo a que o seu somatório não exceda os -121.5 dB(W/m2/MHz); o Anexo desta Resolução contém os critérios necessários para que sejam admitidos apenas sistemas “reais” neste processo de consulta. 

· Foi adoptada uma Resolução (Res. [COM5/18]) sobre procedimentos de coordenação  entre os sistemas RNSS, para que a partir de 1 de Janeiro de 2005, seja obrigatório que todos os sistemas, cuja informação sobre publicação antecipada ou notificação tenha sido recebida pelo BR, tenham que efectuar os procedimentos de coordenação ao abrigo do artigo 9 do RR, nas faixas 1164-1300 MHz, 1559-1610 MHz e 5010-5030 MHz (isto é, todas as faixas de RNSS espaço - Terra); esta Resolução aplica-se portanto, aos sistemas futuros, o que significa que os sistemas GPS, GLONASS e GALILEO já notificados ou que o sejam até Janeiro de 2005, não estão obrigados a este procedimento.

· Foi feita uma clarificação regulamentar no Quadro do Artigo 5, através da divisão da faixa 960-1215 MHz (atribuição aos serviços ARNS e RNSS) em 960-1164 MHz (só ARNS) e 1164-1215 MHz (ARNS e RNSS);

b) Res.606 (faixa 1215-1300 MHz):

· A WRC-03 decidiu não impor aos sistemas RNSS a obrigação de cumprimento de um limite de pfd; isto é, mantém-se a situação anterior no que respeita a esta faixa de frequências;

· Modificou-se uma nota de rodapé (RR 5.329) para tornar obrigatório aos sistemas RNSS, para além da protecção actual do serviço de radionavegação aeronáutica, assegurar protecção também ao serviço de Radiolocalização;

· Nesta faixa, aplica-se a Resolução sobre os procedimentos de coordenação, conforme referido anteriormente para a faixa 1164-1215 MHz (Res. [COM5/18]);

c) Res.604 (faixa 5010-5030 MHz):

· Foi adoptado o limite de pfd (power flux density) de -171 dB(W/m2/10MHz), aplicável aos sistemas RNSS na faixa 5010-5030 MHz, para protecção do serviço de Radioastronomia na faixa 4990-5000 MHz;

· Foi adoptado o limite de epfd (equivalent power flux density) de -245 dB(W/m2/10MHz), que não pode ser excedido em mais de 2% do tempo, aplicável aos sistemas RNSS na faixa 5010-5030 MHz, para protecção do serviço de Radioastronomia na faixa 4990-5000 MHz;

· Os limites referidos atrás têm aplicação retroactiva a 2 Junho de 2000;

Item 1.16
Feeder links dos NGSO MSS em torno de 1.4 GHz

Descrição.

Considerar atribuições numa base mundial para feeder links em faixas em torno de 1.4 GHz para NGSO MSS com links de serviço que operam abaixo de 1 GHz tendo em conta os resultados dos estudos da UIT-R feitos em resposta à Resolução 127 (Rev.WRC-2000) assegurando-se que seja dado o devido reconhecimento aos serviços passivos sob o 5.340.

Objectivo.

O objectivo deste item era encontrar espectro em torno de 1.4 GHz para os feeder links dos sistemas de satélites não-geostacionários do serviço móvel por satélite (NGSO MSS).

Posição da CEPT.

A Europa propôs não fazer nenhuma alteração ao RR, isto é, não fazer nenhuma nova atribuição de faixas aos feeder links do MSS, porque do resultado dos estudos que foram efectuados na preparação da WRC-03, não se identificou exiguidade de espectro para este serviço e portanto não havia necessidade de atribuir espectro adicional.

Resultados da Conferência.

A WRC-03 atribuiu as faixas 1390-1392 MHz e 1430-1432 MHz ao serviço fixo por satélite (FSS) para utilização exclusiva pelos feeder links dos NGSO MSS, com estatuto secundário, e sujeita à aplicação da Resolução [COM5/14]. Esta Resolução explicita que estas faixas só poderão ser utilizadas pelo FSS quando os estudos de compatibilidade entre este serviço e os serviços existentes (fixo, móvel, radiolocalização, radioastronomia exploração da Terra por satélite e investigação espacial) estiverem concluídos e os resultados apresentados à WRC-07, que decidirá em conformidade.

Item 1.17
Promoção do estatuto regulamentar do serviço de Radiolocalização na faixa 2900-3100 MHz

Descrição.
Considerar a possibilidade de promover o estatuto da atribuição ao serviço de radiolocalização da faixa de frequências 2900-3100 MHz.
Objectivo.

Pretendia-se passar o estatuto do serviço de Radiolocalização na faixa 2900-3100 MHz actualmente secundário, a primário.

Enquadramento.

A faixa de frequências 2900-3100 MHz está atribuída ao serviço de radionavegação com estatuto primário e ao serviço de radiolocalização com estatuto secundário. Na última WRC, os EUA propuseram que se investigasse a possibilidade de alterar o estatuto secundário para primário do serviço de Radiolocalização dada a necessidade dos sistemas que funcionam no âmbito deste serviço possuírem uma maior largura de banda, uma vez que as características dos novos sistemas militares requerem cerca de 500 MHz para detecção eficiente de alvos mais pequenos e mais rápidos.

Posição da CEPT.

Propôs o “upgrade” da Radiolocalização sem qualquer outra restrição adicional.

Resultados da Conferência.

· O serviço de Radiolocalização na faixa 2900-3100 MHz passou a ter estatuto primário. 

· Foi adoptada uma nota de rodapé que reforça a protecção dos radares do serviço de radionavegação, pela imposição ao serviço de Radiolocalização de não causar interferências nem reclamar protecção do serviço de Radionavegação.

Item 1.18
Serviço Fixo na faixa 17.3-17.7 GHz

Descrição.

Considerar uma atribuição primária para serviço fixo na faixa 17.3-17.7 GHz para a Região 1, tendo em conta as atribuições primárias dos vários serviços nas três Regiões.

Objectivo.

Pretendia-se neste item atribuir a faixa de frequências 17.3-17.7 GHz ao serviço Fixo.

Enquadramento.

Foi a CEPT quem na Conferência de 2000 defendeu a inclusão na agenda da WRC-03 de um item com vista à atribuição da faixa 17.3-17.7 GHz ao serviço fixo, com estatuto primário. Havia na altura uma expectativa de que a indústria europeia tivesse interesse no desenvolvimento de equipamentos para o serviço fixo nesta faixa de frequências.

Esse interesse da indústria não se concretizou, e face à dificuldade manifestada por alguns países da Região 2 (EUA e CAN) quanto à atribuição do FS na Região 1 uma vez que representaria uma potencial interferência ao Plano do BSS na Região 2, a CEPT mudou de estratégia e propôs agora que esta faixa seja atribuída ao serviço fixo por satélite para aplicações de alta densidade (ver item 1.25).

Posição da CEPT.

A CEPT propôs não fazer nenhuma alteração ao RR na faixa dos 17.3-17.7 GHz.

Resultados da Conferência.

- Não foi feita a atribuição da faixa 17.3-17.7 GHz ao serviço fixo.

No entanto a Itália, Lituânia, Nigéria, Kirguistão e o Uzbequistão incluíram-se na nota de rodapé RR 5.514 que atribui a faixa 17.3-17.7 GHz ao serviço fixo com estatuto secundário. 

Item 1.19
Aplicação indevida dos limites para NGSO FSS contidos 

nas Tabelas ao Artigo 21
Descrição.

Considerar disposições regulamentares para evitar a incorrecta aplicação dos limites “single-entry” dos NGSO FSS contidos no Artigo 22, baseados nos resultados da UIT-R solicitados pela Resolução 135- (WRC-2000).

A coordenação europeia deste item foi assegurada pela administração portuguesa, pelo Eng.º António Coimbra da DGE.

Objectivo.

O objectivo deste item era assegurar que não haveria utilização indevida dos processos de combinação e separação artificial de redes de satélites como forma a promover com êxito o respectivo procedimento de coordenação. Pretendia-se ainda evitar um tratamento injusto que pudesse prejudicar as redes de sistemas de satélites que cumprissem os procedimentos regulamentares impostos, face àquelas que não os cumprissem.

Enquadramento.

Com base nos resultados dos estudos que eram solicitados pelas Resoluções 130, 538 e 131 da WRC-97, ao abrigo do item 1.13, a WRC-2000 tinha procedido à revisão dos limites de potência contidos nos Artigos 21 e 22, no que respeita às condições de partilha entre NGSO FSS, GSO FSS, GSO BSS, serviços espaciais e serviços terrestres, para garantir a praticabilidade destes limites de potência e ao mesmo tempo assegurar que não seriam impostas restrições excessivas ao desenvolvimento dos sistemas.

A Resolução 135 da WRC-2000 estabelecia o critério e o processo a seguir para resolução de possíveis casos de aplicação indevida dos níveis provenientes de uma única fonte de ruído (single-entry) para NGSO FSS contidos no Artigo 22. O preceituado tinha em atenção evitar a criação de efeitos regulamentares diferentes para os sistemas que cumprissem os limites e para aqueles que os aplicassem indevidamente, procurando sobretudo evitar que os sistemas nesta última situação pudessem colocar em desvantagem os primeiros.

A Resolução 135 (WRC-2000) convidava a UIT-R, a realizar estudos técnicos, com carácter de urgência, e a desenvolver procedimentos regulamentares que evitassem a aplicação indevida dos limites de “single-entry” constantes das Tabelas 22-1, 22-2 e 22-3 do Artigo 22, em tempo oportuno para poder ser sujeito à apreciação da WRC-2003.

Os estudos desenvolvidos pela UIT-R não detectaram qualquer lacuna no enquadramento regulamentar existente, razão pela qual se considerou não haver necessidade de introduzir qualquer modificação regulamentar aos valores vertidos nas Tabelas do Artigo 22.

A CEPT considerava que as questões levantadas pela Resolução 135 (WRC-2000) não eram novas nem específicas a outros sistemas de satélites NGSO FSS. E uma vez que não foram encontradas dificuldades na aplicação de limites semelhantes que também pudessem ter sido ser indevidamente aplicados, considerou-se que as disposições do RR eram adequadas.

Assim não seriam necessários estudos adicionais nem qualquer acção regulamentar suplementar, razão pela qual a Resolução 135 poderia ser suprimida.

A ECP propunha à WRC-03 que não tomasse qualquer acção suplementar em resposta a este item da agenda e que procedesse à supressão da Resolução 135 (WRC-2000).

A administração portuguesa assegurou a coordenação europeia deste item no âmbito da CPG.

Esperava-se que a discussão deste assunto fosse simples e rápida, dado que a Conferência teria apenas de constatar que não seria necessário introduzir modificações ao RR ou efectuar estudos adicionais, pelo que deveria limitar-se a suprimir a Resolução 135 (WRC-2000).

Resultados da Conferência

A Conferência não procedeu a qualquer modificação às Tabelas do Artigo 22 em resposta a esta tema da sua agenda e decidiu suprimir a Resolução 135 (WRC-2000).

Item 1.20
Atribuições adicionais ao MSS abaixo de 1 GHz

Descrição.

Considerar atribuições adicionais numa base mundial para os NGSO MSS com links de serviço abaixo de 1 GHz, de acordo com a Resolução 214 (Rev.WRC-2000).

Objectivo.

Encontrar espectro abaixo de 1 GHz para os sistemas de satélites não-geostacionários do serviço móvel por satélite.

Posição da CEPT.

A CEPT propunha não fazer nenhuma alteração ao RR, isto é, não fazer nenhuma nova atribuição de faixas ao MSS, porque do resultado dos estudos que foram efectuados na preparação da WRC-03, não se identificou necessidade de mais espectro para este serviço.

Resultados da Conferência.

A WRC-03 decidiu:

· não fazer nenhuma nova atribuição de faixas de frequências abaixo de 1 GHz ao MSS;

· suprimir a Res.214.

Item 1.21
Considerar o progresso dos estudos da UIT-R relativos aos requisitos técnicos e regulamentares das aplicações terrestres interactivas multimedia sem fios (Terrestrial Wireless Interactive Multimedia- TWIM ), de acordo com a Resolução 737 (WRC-2000), com vista a facilitar a harmonização global.

Descrição.

Trata-se de analisar o resultado dos estudos desenvolvidos pela UIT-R no âmbito das aplicações TWIM .

Objectivo do item.

O objectivo deste item era o de proceder à revisão das necessidades de espectro e de enquadramento regulamentar para estas aplicações, com vista a criar condições para um desenvolvimento harmonizado a nível mundial.

Enquadramento.

A Resolução 737 (WRC-2000) convidava a UIT-R a desenvolver estudos tendo em vista facilitar o desenvolvimento de aplicações TWIM, rever o enquadramento regulamentar e os mecanismos apropriados para identificar espectro que viesse a mostrar-se necessário, e ainda a rever, se necessário, a definição dos serviços à luz da convergência das aplicações.

Este assunto tinha sido amplamente debatido durante a CPM que decidiu elaborar três Métodos para responder às questão: Efectuar estudos complementares e apresentar os resultados à consideração da WRC-07 (Método A), finalizar os trabalhos sobre este item durante a WRC-03 e revogar a Resolução 737 (WRC-2000) dado que não tinham sido identificados impedimentos de carácter regulamentar que pudessem constituir um entrave ao desenvolvimento e implementação das aplicações TWIM (Método B) e finalmente proceder a uma atribuição na faixa 470-790 MHz onde não existia atribuição conjunta para os serviços de radiodifusão, fixo e móvel, situação que no entender de algumas administrações poderia restringir as possibilidades de desenvolvimento de aplicações TWIM associadas com a radiodifusão (Método C).

Algumas administrações da Região 1 defendiam a aplicação do Método C.

Posição da CEPT.

A CEPT elaborou uma ECP, na qual propunha que a WRC-07 procedesse à revisão da Resolução 737.

No resolves da proposta de revisão à Resolução 737, a UIT-R era convidada a realizar estudos técnicos, operacionais e regulamentares sobre uma possível atribuição aos serviços de radiodifusão, fixo e móvel, tendo em linha de conta as conclusões do Joint Task Group - 1-6-8-9, a tempo de apresentar os resultados à WRC-07.

Resultados da Conferência.

A Conferência entendeu não haver entraves regulamentares ao desenvolvimento destas aplicações, nem necessidade de estudos complementares e por isso decidiu suprimir a Resolução 737 (WRC-2000).

Item 1.22
Sistemas IMT-2000 e sistemas futuros

Descrição.

Considerar o progresso dos estudos da UIT-R relativos ao futuro desenvolvimento do IMT-2000 e sistemas para além do IMT-2000, de acordo com a Resolução 228 (WRC-2000).

Objectivo.

Na Resolução 228 (WRC-2000) a UIT-R era convidada a prosseguir os estudos dos objectivos gerais, assim como das aplicações e características técnicas para o futuro desenvolvimento do IMT-2000, estudar os requisitos espectrais e as potenciais faixas de frequência adequadas para o futuro desenvolvimento do IMT-2000 e sistemas futuros, assim como o período em que o espectro seria necessário.

Enquadramento.

A WRC-92 identificou, através da footnote 5.388, as faixas 1885-2025 MHz e 2110-2200 MHz para o IMT-2000, onde 1980-2010 MHz (uplink) e 2170–2200 MHz (downlink) se destinavam à componente satélite (serviço móvel por satélite), que estavam consignadas aos serviços Móvel e Fixo. Novos desenvolvimentos, obtidos durante a WRC-95, levaram à identificação para a Região 2, das faixas 2010-2025 MHz (uplink) e 2160-2170 MHz (downlink), para o IMT-2000 destinadas ao MSS.

Na WRC-2000, a discussão dos temas relacionados com o IMT-2000 conduziu à identificação de espectro adicional para o IMT-2000 através das seguintes notas de rodapé:

· RR 5.317A, que refere que as administrações que desejem implementar o IMT-2000 podem usar partes da faixa 806-960 MHz, de acordo com a Res.224 (WRC-2000). 

· RR 5.384A, que identifica as faixas, ou parte da faixas, 1710-1885 MHz e 2500-2690 MHz para o IMT-2000 de acordo com a Resolução 223 (WRC-2000).

Posição da CEPT.

A CEPT apoiava a proposta de revisão da Resolução 228 como descrita no relatório da CPM, com base no pressuposto que o desenvolvimento dos  serviços móveis e aplicações multimédia em conjugação com as expectativas dos utilizadores, são factores importantes que irão mostrar necessidades adicionais de espectro para o desenvolvimento do IMT-2000 e sistemas futuros. É assumido, que o aumento da penetração dos serviços móveis e da velocidade de transmissão de dados, implicará a necessidade de espectro adicional.

Considerava ainda que a WRC-07 poderia vir a identificar espectro adicional, sendo no entanto necessário realizar estudos de mercado, bem como estudos sobre a metodologia de cálculo do espectro necessário e sobre a disponibilidade das faixas de frequências candidatas, com os respectivos estudos de compatibilidade.

A CEPT apoiava as três principais tendências tecnológicas definidas no projecto de Recomendação DNR ITU-R M.[IMT.VIS], e a data de 2010 como ponto de convergência para a pesquisa e desenvolvimento das actividades, tendo em conta a standardização e o desenvolvimento de equipamentos.

Para a CEPT, o IMT-2000 deverá funcionar nas faixas de frequências identificadas pelas Conferências de 1992 e 2000, já mencionadas anteriormente.

Resultados da Conferência.

A WRC-03 decidiu:

· não fazer novas atribuições de frequências  para o IMT-2000;

· modificar a Resolução 228, de modo a solicitar mais estudos sobre questões técnicas e operacionais relacionadas com o desenvolvimento do IMT-2000 e sistemas futuros.

· foi solicitado à UIT que reporte atempadamente (até à realização WRC-07) o resultado dos estudos, sobre os requisitos de espectro e as potenciais faixas de frequências adequadas. Os estudos devem prever vários aspectos: partilha e compatibilidade do IMT-2000 com outros sistemas já existentes; necessidades dos países em vias de desenvolvimento, incluindo a cobertura desses mesmos países por satélite; evolução das necessidades dos utilizadores e da tecnologia; faixas actualmente identificadas para o IMT-2000.

Item 1.23
Reajustamento das atribuições para HFBC nas faixas de frequências em torno dos 7 MHz

Descrição.

Considerar o reajustamento, a nível mundial, das atribuições de faixas de frequências aos serviços de amador e amador por satélite e ao serviço de radiodifusão em torno dos 7 MHz, tendo em conta a Recomendação 718 (WARC-92).

Objectivo.

O objectivo deste item era o de proceder à harmonização, a nível mundial, das  faixas de frequências atribuídas aos serviços de amador e amador por satélite, radiodifusão e fixo, por forma a tornar mais eficiente o planeamento e a utilização do espectro radioeléctrico evitando a proliferação de soluções provisórias ao abrigo da disposição 4.4 do RR.

Enquadramento.

A WARC-92 concluiu que não era desejável e devia ser evitada, a partilha das faixas de frequências em torno dos 7 MHz, pelos serviços de amador e de radiodifusão.

É o caso da faixa 7100 - 7300 KHz, atribuída a título primário e em exclusivo ao serviço de radiodifusão nas Regiões 1 e 3, mantendo o mesmo estatuto na Região 2 para o serviço de amador. Deste modo, adoptou a Recomendação 718 que aponta para que uma próxima Conferência considerasse o realinhamento das atribuições de espectro tendo em vista garantir para cada serviço a utilização das mesmas faixas de frequências, a nível mundial.

Posição da CEPT.

A CEPT defendia o reajustamento, a nível mundial, do espectro atribuído devendo o processo de harmonização envolver o mínimo de reatribuições de faixas de frequências possível por forma a minimizar o impacto económico a nível dos utilizadores.

A ECP propunha a modificação do Artigo 5 do RR por forma a garantir, de forma faseada:

( a atribuição exclusiva de 200 KHz ao serviço de amador, a nível mundial;

( a atribuição de 100 KHz ao serviço de amador nas Regiões 1 e 3, em regime de partilha com os serviços fixo e móvel;

( a atribuição exclusiva de 250 KHz ao serviço de radiodifusão, a nível mundial.

	Artigo 5

	FASES
	FAIXAS DE

FREQUÊNCIAS

(KHz)
	REGIÃO 1
	REGIÃO 2
	REGIÃO 3

	1.ª  Fase

entre 

01/04/2007

25/10/2009
	6765 – 7000
	FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)

	
	7000 –7100
	AMADOR 

AMADOR POR SATÉLITE
	AMADOR 

AMADOR POR SATÉLITE
	AMADOR 

AMADOR POR SATÉLITE

	
	7100 - 7200   


	AMADOR

FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 AMADOR
	AMADOR

FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)

	
	7200 - 7300   
	RADIODIFUSÃO
	AMADOR
	RADIODIFUSÃO

	
	7300 - 7450   
	RADIODIFUSÃO
	RADIODIFUSÃO
	RADIODIFUSÃO

	
	7450 - 8100   
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)

	2.ª  Fase

após

25/10/2009
	6765 – 7000
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)

	
	7000 – 7100
	 AMADOR 

AMADOR POR SATÉLITE
	 AMADOR 

AMADOR POR SATÉLITE
	 AMADOR 

AMADOR POR SATÉLITE

	
	7100 - 7200 
	 AMADOR
	AMADOR
	AMADOR

	
	7200 - 7300   
	AMADOR

FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 AMADOR
	AMADOR

FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)

	
	7300 - 7550   
	RADIODIFUSÃO
	 RADIODIFUSÃO
	RADIODIFUSÃO

	
	7550 - 8100   
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)
	 FIXO

MÓVEL excepto aeronáutico (R)


Era proposta ainda uma nota de rodapé para possibilitar, entre 1 de Janeiro de 2005 e 1 de Abril de 2007, a utilização da faixa de frequências 7100 - 7200 KHz pelo Serviço de Amador, com estatuto secundário, em regime de partilha com o Serviço de Radiodifusão.

Resultados da Conferência. 

A proposta europeia sofreu grande contestação, sobretudo por parte das Administrações da Região 3 (Ásia-Pacífio), tendo em conta a intensa utilização das faixas de frequências torno dos 7 MHz pelo Serviço de Radiodifusão e pelo Serviço Fixo. 

Deste modo, enquanto a  Austrália, a Indonésia e os Países Árabes não queriam efectuar qualquer modificação ao Artigo 5, o Japão, a  Coreia do Sul  defendiam a atribuição adicional de apenas 50 KHz ao Serviço de Amador, a partir de 2018.

Após intensas negociações a Conferência aprovou, como solução de compromisso, uma atribuição adicional de 100 KHz ao Serviço de Amador.

Em consonância, o reajustamento, a nível mundial, do espectro atribuído ao  serviço de amador, de radiodifusão e ao serviço fixo traduziu-se, conforme se pode observar no quadro seguinte, na modificação do Artigo 5 do Regulamento das Radiocomunicações, por forma a garantir:   

· a atribuição exclusiva da faixa 7100 - 7200 KHz ao serviço de amador nas Regiões 1 e 3, a partir de 29 de Março de 2009;

· a atribuição exclusiva da faixa de frequências 7300 - 7350 KHz ao serviço de radiodifusão, a nível mundial a partir de 2007;

· a atribuição exclusiva da faixa 7350 - 7450 KHz ao serviço de radiodifusão nas Regiões 1 e 3, a partir de 29 de Março de 2009.

	Faixas de Frequências  

           (KHz)
	Região 1
	Região 2
	Região 3

	6765 – 7000
	 FIXO

 MÓVEL, excepto móvel aeronáutico (R)

	7000 – 7100
	AMADOR

AMADOR POR SATÉLITE

	7100 – 7200
	AMADOR

	7200 – 7300
	RADIODIFUSÃO
	AMADOR
	RADIODIFUSÃO

	7300 – 7400
	RADIODIFUSÃO

	7400 – 7450
	RADIODIFUSÃO
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico (R)
	RADIO   

              RADIODIFUSÃO

	7450 – 8100
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico (R)


Item 1.24
Revisão das atribuições na faixa 13.75-14 GHz

Descrição.

Rever as utilizações da faixa 13.75-14 GHz, de acordo com a Resolução 533 (WRC-2000), relativa às condições de partilha;

Enquadramento.

A faixa 13.75-14 GHz está atribuída aos serviços fixo por satélite (FSS) e ao de Radiolocalização com estatuto primário. Também está, em alguns países, adicionalmente atribuída aos serviços fixo, móvel e radionavegação (RR 5.499, 5.500 e 5.501). Os sistemas de satélites geostacionários (GSO) do serviço de investigação espacial (SRS) usam esta faixa ao abrigo do RR 5.503. Os sistemas de satélites não-geostacionários (NGSO) do SRS e do serviço de exploração da Terra por satélite (EESS) operam nas condições do RR 5.503A.

A disposição RR 5.502 impõe que os diâmetros das antenas das estações terrenas do FSS sejam superiores ou iguais a 4,5 m bem como limites de “e.i.r.p.” por forma a garantir protecção aos serviços que partilham a faixa de frequências.

No âmbito dos serviços de Radiolocalização e Radionavegação, as aplicações são fundamentalmente de natureza militar. 

Objectivos do item.

O objectivo deste item era o de verificar se havia possibilidade de rever as restrições impostas ao FSS, especialmente através da diminuição dos diâmetros das antenas das estações terrenas, por forma a que nesta faixa de frequências pudessem ser utilizadas aplicações VSAT no âmbito do FSS. 

Posição da CEPT.

A Europa propôs:

( A redução dos diâmetros mínimos das antenas das estações terrenas do serviço fixo por satélite (FSS) de 4.5 m para 1.2 m e sujeitas aos valores de pfd = -113 dB(W/m²/10MHz) e de Y= 0.5% (percentagem de tempo em que este limite pode ser excedido).

( Os novos limites de potência a serem adoptados pela WRC-03, seriam aplicáveis apenas a antenas com diâmetros inferiores a 4.5 m. Estes limites procuram garantir uma protecção adequada contra potenciais interferências causadas pelo FSS aos serviços de radiolocalização, radionavegação e investigação espacial.

Resultados da Conferência.

· A CEPT obteve um significativo sucesso neste item, tendo as discussões durante a Conferência sido similares a todo o processo europeu para a obtenção da posição comum. O trabalho centrou-se na obtenção de um acordo entre as várias propostas para os valores de pfd e de Y.

· foram aprovados os valores de pfd = -115 dB(W/m2/10MHz) e Y=1%, e incluídos na disposição 5.502.

· foi suprimida a footnote 5.503A, uma vez que o EESS foi incluído na faixa 13.75-14 GHz do Quadro do Artigo 5, com estatuto secundário. 

· foi revista a footnote 5.503, sobre a protecção do serviço de investigação espacial, com a extensão da largura de banda protegida de 6 MHz para 10 MHz;

· foram inseridos no Artigo 21 (partilha de faixas de frequências acima de 1 GHz, entre os serviços terrestres e espaciais), novos valores de eirp “fora-de-eixos” das estações terrenas dos satélites geostacionários do FSS, para manter a protecção actual das estações de radiolocalização a bordo de aeronaves;

· foi actualizado o Apêndice 7 (características dos sistemas para a determinação das áreas de coordenação em torno das estações terrenas), como consequência da alteração das características das estações terrenas do FSS da disposição 5.502;

· a Res.733 foi suprimida.

· as novas condições regulamentares da faixa 13.75-14 GHz entraram em vigor a 5 de Julho de 2003.

Item 1.25
HDFSS

Descrição.

Considerar, com vista a uma harmonização global o mais extensa possível, tendo em devida conta não restringir o desenvolvimento de outros serviços, e em particular do serviço fixo e do serviço de radiodifusão, disposições regulamentares e a possível identificação de espectro para sistemas de alta densidade do serviço fixo por satélite acima dos 17,3 GHz, com particular ênfase nas faixas de frequência acima dos 19,7 GHz.

Objectivo.

Pretendia-se identificar faixas de frequências que pudessem ser atribuídas ao serviço fixo por satélite para aplicações de alta densidade (HDFSS).

Enquadramento.

A WRC-2000 identificou faixas de frequências para aplicações de alta densidade do serviço fixo. Também decidiu incluir na agenda da WRC-03 um item para o mesmo propósito mas para o serviço fixo por satélite (HDFSS).

Embora não haja nenhuma definição no RR para este tipo de aplicações, acordou-se no âmbito da UIT-R numa série de características para este tipo de aplicação, como por exemplo instalação rápida destas estações terrenas (terminais) que se consideram flexíveis e ubíquas, permitindo elevada reutilização de frequências. Com a característica da ubiquidade e dado o número elevado de terminais a utilizar, uma coordenação caso a caso tornar-se-ia praticamente impossível, em particular quanto à partilha com os serviço terrestres. Daí a necessidade de desenvolver meios que possam viabilizar a utilização destes terminais e que simultaneamente lhes possam garantir protecção quando em operação.

Posição da CEPT.

A Europa propôs que se identificassem faixas de frequências através duma footnote no Artigo 5 do RR. As faixas de frequências propostas pela CEPT para o HDFSS foram:

· Downlink:
19.7 - 20.2 GHz, 39.5 - 40.5 GHz, 17.3-17.7 GHz (ver item 1.18), 47.5-47.9 GHz, 48.2-48.54 GHz e 49.44-50.2 GHz

· Uplink:
27.5 - 27.8285 GHz, 28.4445 – 28.8365 GHz, 29.4525 – 29.5 GHz, 29.5 - 30 GHz;

Resultados da Conferência.

- As faixas identificadas pela WRC-03 para o HDFSS, através duma nota de rodapé, foram:

Para a Região 1:
17.3-17.7 GHz 
(espaço - Terra)
27.5-27.82 GHz
(Terra - espaço)

19.7-20.2 GHz 

(espaço - Terra)
28.45-28.94 GHz
(Terra - espaço)

39.5-40 GHz 

(espaço - Terra)
29.46-30 GHz 
(Terra - espaço)

40-40.5 GHz 

(espaço - Terra)

47.5-47.9 GHz 

(espaço - Terra)

48.2-48.54 GHz

(espaço - Terra)

49.44-50.2 GHz

(espaço - Terra)

Para a Região 2:
18.3-19.3 GHz 

(espaço - Terra)
28.35-28.45 GHz  (Terra - espaço)

19.7-20.2 GHz 

(espaço - Terra)
28.45-28.94 GHz
(Terra - espaço)

40-40.5 GHz 

(espaço - Terra)
29.25-29.46 GHz
(Terra - espaço)

40.5-42 GHz 

(espaço - Terra)
29.46-30 GHz 
(Terra - espaço)



28.94-29.1 GHz
(Terra - espaço)







48.2-50.2 GHz
(Terra - espaço)

Para a Região 3:
19.7-20.2 GHz 
(espaço - Terra)
28.45-28.94 GHz
(Terra - espaço)

40-40.5 GHz 
(espaço - Terra)
28.94-29.1 GHz
(Terra - espaço)







29.46-30 GHz
(Terra - espaço)

- foi ainda aprovada uma Resolução que contém linhas de orientação para as administrações que pretendam implementar o HDFSS nas faixas identificadas acima.

Item 1.26
Earth Stations on Board Vessels (ESV’s)

Descrição.

Considerar as disposições sob as quais as estações terrenas instaladas a bordo de embarcações podem operar nas redes do serviço fixo por satélite tendo em conta os estudos da UIT-R, em resposta à Resolução 82 (WRC-2000).

Objectivo.

O objectivo deste item era encontrar uma solução regulamentar e técnica que permitisse que as redes do Fixed Satellite Service (FSS), operando nas faixas dos 3700-4200 MHz e dos 5925-6425 MHz, pudessem ser utilizadas a partir de estações terrenas de navio (ESV’s).

Enquadramento.

Pretendia-se permitir a extensão das redes do serviço fixo por satélite que operavam nas faixas dos 3700-4200 MHz e dos 5925-6425 MHz a uma comunidade cuja dimensão e importância não justificava a implementação de uma rede de satélites autónoma.

As ESV’s possibilitam a transmissão de dados de elevado débito, simultaneamente com aplicações de voz e vídeo.

A dificuldade regulamentar desta situação residia no facto da aplicação pretendida se enquadrar no serviço móvel marítimo por satélite, não se encontrando as faixas em questão atribuídas a este serviço mas sim ao serviço fixo e ao serviço fixo por satélite.

A dificuldade técnica consistia em determinar o valor apropriado para uma distância mínima de afastamento entre a operação de uma ESV (instalada a bordo de um navio) e uma estação do FSS (instalada junto à costa), que assegurasse que as emissões das ESV’s não constituiriam potencial fonte de interferência prejudicial para o FS e FSS.

Na WRC-2000 não foi possível identificar um enquadramento regulamentar apropriado à utilização de estações terrenas de navio nas faixas do FSS, uma vez que os resultados dos estudos de partilha efectuados pela UIT-R até à data daquela Conferência, não tinham sido conclusivos quanto às distâncias mínimas necessárias para garantir a adequada protecção dos serviços aos quais a faixa se encontrava atribuída, nomeadamente o serviço fixo (FS) e o serviço fixo por satélite (FSS).

Os estudos entretanto desenvolvidos pela UIT-R para determinar o valor apropriado para a distância mínima de separação entre uma ESV e uma estação do serviço fixo, por forma a assegurar que uma estação operando neste último serviço não ficaria sujeita a interferências prejudiciais, concluíram que essa distância seria de 300 Km para a faixa dos 4 GHz e de 125 Km para a faixa dos 14 GHz. Embora o item 1.26 referisse apenas a faixa dos 4 GHz, através da Resolução 82 a WRC-2000 pedia que se procedesse à investigação de outras faixas que possibilitassem a utilização desta aplicação, daí a razão de ser da proposta de utilização da faixa dos 14 GHz.

As Recomendações com as conclusões dos estudos desenvolvidos pela UIT-R foram submetidas à RA-2003, uma vez que tinham sido objecto de veto aquando do procedimento de aprovação por consulta aos Estados Membros, e foram aprovadas.

Posição da CEPT.

A Europa submeteu à WRC-03 uma ECP que assentava numa mistura dos Métodos A e B do relatório da CPM, onde propunha a criação de duas notas de rodapé:

( A primeira nota de rodapé, para estabelecer as condições de utilização de ESV’s no âmbito das redes do FSS, nos 6 GHz e nos 14 GHz.

Esta nota referia que nas faixas dos 5925-6425 MHz as estações terrenas das redes do FSS poderiam ser operadas em embarcações, em conformidade com as condições da Resolução ESV.

( A segunda nota de rodapé, para assegurar que as estações de navio que operassem no Maritime Mobile Satellite Service- MMSS na faixa dos 14-14,5 GHz, com determinado nível de potência seriam obrigadas a cumprir as restrições e limitações impostas à utilização das ESV’s.

Esta nota indicava que as estações de navio que operassem no MMSS na faixa 14-14,5 GHz com potências superiores a 21 dBW deviam operar também em conformidade com a Resolução ESV.

( Propunha uma nova Resolução sobre condições de utilização e características técnicas das ESV’s e no Anexo 1 desta Resolução a CEPT defendia a utilização de antenas com diâmetros inferiores e menor precisão de guiamento em relação aos que constavam da Recomendação da UIT-R, quer para a faixa dos 6 GHz quer para a faixa dos 14 GHz.

Resultados da Conferência.

· foi aprovado um novo enquadramento regulamentar que permite que as estações terrenas de navio utilizem transponders do Serviço Fixo por Satélite nas faixas 5.925-6.425 MHz e 14-14.5 GHz. 

· para o efeito foi criada uma nota de rodapé para o Artigo 5, aplicável às faixas 5.925-6.425 MHz e 14-14.5 GHz, onde se indica que as ESV’s se sujeitam à estrita observância das especificações técnicas de equipamento e limitações operacionais de exploração, patentes na Resolução 902 (ex- [COM 4/20]) criada para o efeito por esta Conferência. 

· foi suprimida a Resolução 82 (WRC-2000).

Em linhas gerais esta solução está em consonância com a orientação da proposta europeia. No entanto a proposta europeia de utilização de antenas com diâmetros reduzidos em relação aos constantes nesta Resolução, não foi aceite. Contudo a Conferência decidiu introduzir alguma flexibilidade ao permitir que aquando do licenciamento destas estações as administrações possam autorizar a utilização de antenas com diâmetros de 0,6 m na faixa dos 14-14,5 GHz (contrariamente aos 1,2 m especificados na Resolução), desde que tal modificação não provoque interferências aos serviços terrestres superiores às que seriam de esperar com antenas de 1,2 metros de diâmetro, seguindo as orientações da Recomendação UIT-R SF.1650. A utilização de antenas de diâmetro inferior não poderá em caso algum prejudicar o estrito cumprimento das restantes condições técnicas impostas na Resolução 902.
Por pressão dos países do Grupo Árabe, foi criada uma nota de rodapé adicional indicando que nalguns países maioritariamente oriundos daquele Grupo, esta utilização nas faixas 5.925-6.425 MHz e 14-14.5 GHz, terá lugar ao abrigo de uma atribuição para serviço móvel marítimo por satélite, com estatuto secundário, mantendo-se as condições da Resolução acima referida.

Item 1.27
Procedimentos regulamentares e critérios de partilha associados contidos nos Apêndices 30 e 30A
Descrição.

Rever, de acordo com as Resoluções 540 (WRC-2000) e 735 (WRC-2000), os estudos requeridos nestas Resoluções, e modificar, se necessário, os procedimentos regulamentares e os respectivos critérios de partilha contidos nos Apêndices 30 e 30A e as disposições a eles associadas.

Enquadramento e objectivos do item.

Havia dois aspectos, a considerar na questão do serviço de radiodifusão por satélite, que deveriam ser tratados pela WRC-03:

- Procedimentos regulamentares e critérios de partilha contidos nos Apêndice 30 e 30A bem como as disposições do Artigo 9 do RR relacionadas com este serviço (Resolução 540);

- Procedimentos e critérios de partilha entre as estações de recepção do BSS e as estações terrenas de emissão e/ou estações terrestres em faixas de frequências atribuídas ao BSS e FSS (uplink) ou aos serviços terrestres (Resolução 735).

Posição da CEPT.

A Europa propôs:

 ( Um conjunto de máscaras de pfd aplicáveis ao BSS e ao FSS para os cálculos dos critérios de partilha dos Apêndices 30 e 30A, entre consignações da Lista e do Plano de BSS, para uma gama de diâmetros de antenas que vai dos 60 cm aos 240 cm.

( Modificações aos Ap.30/30A para corrigir inconsistências identificadas pelo Director do BR;

( A modificação das disposições §4.1.18 a §4.1.20 do Artigo 4 do Ap.30 que têm como base as disposições 11.41 e 11.42 do Artigo 11 sobre Notificação de frequências e definem as condições em que as consignações podem ser registadas no “Master Register” (MIFR);

( Propostas para resolver as dificuldades encontradas pelo BR na aplicação dos Ap.30/30A.

Resultados da Conferência.

· Foi completada a revisão dos critérios técnicos e dos aspectos regulamentares dos Ap.30/30A que se havia iniciado na WRC-2000 quando da revisão dos planos do BSS e dos feeder links associados;

· Foram aprovados novos critérios de partilha nas faixas planeadas do BSS (intra services) e entre o BSS planeado e os serviços não sujeitos a planos (inter services), com base na protecção das antenas com um diâmetro mínimo de 60 cm, com a excepção do BSS da Região 2 e de alguns sistemas existentes na Região 3, que podem ter um diâmetro mínimo de 45 cm, mas que têm um impacto mínimo na Região 1;

· Quanto às modificações das disposições §4.1.18 a §4.1.20 do Artigo 4 do Ap.30, houve a intenção de manter o propósito destas disposições, que permitem que as consignações da Lista possam entrar em serviço sem ter havido todos os acordos requeridos para o efeito, desde que haja a observância de que nenhuma interferência prejudicial seja causada às consignações que estão em desacordo;

· Obteve-se um compromisso para limitar o “grouping” sob coordenação a 5 redes.

Com estes resultados pode dizer-se que as propostas europeias foram bem sucedidas e que termina um período de 10 anos de estudos e discussões difíceis sobre o BSS.

Item 1.28
Ground-Based Augmentation System (GBAS) na faixa 108-117,975 MHz

Descrição.

Permitir a utilização da faixa 108-117,975 MHz para a transmissão de sinais de correcção diferencial de radionavegação pelos sistemas terrestres standard da ICAO.

Objectivo.

O objectivo deste item era permitir o enquadramento regulamentar de um novo requisito para a aviação civil, para transmissão de informação suplementar para o Serviço Global de Navegação por Satélite (Global Navigation Satellite Service - GNSS).

Enquadramento.

Aquela informação será utilizada em receptores colocados a bordo de aeronaves, por forma a satisfazer a elevada precisão e a integridade dos requisitos das aplicações de GNSS, essenciais à utilização em aproximações de precisão e aterragens. O GBAS foi planeado para operar na faixa de frequências 108-117,975 MHz. A faixa em consideração tem utilizações de sistemas ILS e VOR. A ICAO tinha desenvolvido especificações internacionais para um sistema de detecção, no qual a informação obtida a partir dos sistemas de navegação instalados a bordo da aeronave seria transmitida por “data link” para outras aeronaves e para sistemas de controlo de tráfego aéreo. Este sistema serviria de suporte a funções de navegação e detecção prevendo-se que viesse a operar na faixa de frequências dos 108-117,975 MHz.

A compatibilidade entre os novos sistemas de navegação e detecção e as estações de radiodifusão em FM seria garantida assegurando que os novos sistemas não causariam interferência prejudicial à recepção da radiodifusão em FM nem iriam impor restrições ao serviço de radiodifusão que operava na faixa 87,5-108 MHz. Estas preocupações tinham sido tratadas durante o desenvolvimento do GBAS no que respeita à coordenação com a actual utilização das faixas e as especificações impostas pela ICAO aos receptores das aeronaves.

A situação era mais complexa para os sistemas de navegação e detecção que se encontravam em fase de desenvolvimento que incluíam transmissões a partir de aeronaves, enquanto que o GBAS operava a partir de localizações conhecidas em aeroportos, de modo idêntico à utilização de ILS e VOR.

A situação na faixa dos 108-112 MHz era ainda mais problemática face à utilização constante do ILS na proximidade da faixa de radiodifusão em FM dos 87,5-107,9 MHz, e carecia de estudo adicional que identificasse as condições mediante as quais os novos sistemas aeronáuticos podiam ser introduzidos na porção da faixa abaixo dos 112 MHz.

Algumas administrações entendiam que as transmissões a partir de aeronaves estavam fora do âmbito deste item, não devendo ser incluídas na sua discussão e consideravam inaceitável o possível alargamento das restrições a impor ao serviço de radiodifusão na faixa imediatamente abaixo dos 108-112 MHz com o objectivo de proteger a instalação de novos sistemas de radionavegação aeronáutica.

A APT era de opinião que esta utilização não poderia solicitar protecção adicional dos serviços aos quais a faixa se encontrava atribuída.

A CITEL não aceitava a possível imposição de limitações adicionais ao serviço de radiodifusão.

Posição da CEPT.

A ECP propunha:

 ( Uma nova nota de rodapé no RR, indicando que a faixa 108-117,975 MHz podia ser utilizada por sistemas aeronáuticos “standard” internacionais. 

( Uma Resolução, referenciada naquela nota de rodapé, onde constavam as condições de utilização das novas aplicações assim como algumas condicionantes.

Uma das condições de utilização descrita na proposta de texto da Resolução obrigava os novos sistemas aeronáuticos a cumprir os requisitos mínimos de imunidade patentes no Anexo 10 da ICAO “FM broadcast immunity requirements contained in Annex 10 of the Convention of the International Civil Aviation Organization (ICAO) for existing aeronautical radionavigation systems operating in this frequency band”.

O texto da Resolução referia que as novas aplicações para navegação e detecção que a ICAO pretendia instalar, não deviam impor limitações adicionais às estações do serviço de radiodifusão que operassem na faixa 87-108 MHz.

A Resolução indicava ainda que as frequências abaixo de 112 MHz não deveriam ser utilizadas pelos sistemas aeronáuticos adicionais enquanto não fossem considerados todos os aspectos de compatibilidade com a faixa de frequências inferior adjacente dos 87-108 MHz.

Resultados da Conferência

· Uma nova nota de rodapé onde se indica que a faixa 108-117,975 MHz pode ser utilizada pelo serviço móvel aeronáutico (R) com estatuto primário, limitada a sistemas que transmitam informação de navegação de apoio a funções de navegação aeronáutica e detecção, de acordo com “padrões” reconhecidos pela aviação internacional. 

· Uma Resolução com as condições de utilização pelo AMS (R), além de que não deverá provocar interferência prejudicial nem solicitar protecção contra interferência prejudicial que possa ter origem em estações que operem no serviço de radionavegação aeronáutica em conformidade com padrões aeronáuticos internacionais.

A Resolução [COM5/2] indica que as frequências abaixo dos 112 MHz não devem ser utilizadas pelos sistemas de navegação e detecção que se encontram em fase de desenvolvimento, dado que por um lado se considerou inaceitável o possível alargamento das restrições a impor ao serviço de radiodifusão na faixa imediatamente abaixo dos 108-112 MHz, e por outro lado não terem sido realizados os necessários estudos de compatibilidade.

Item 1.29
Partilha entre GSO e NGSO

Descrição.

Considerar os resultados dos estudos relativos às Resoluções 136 (WRC-2000) e 78 (WRC-2000) relativas à partilha entre sistemas GSO e NGSO.

Objectivo.

Os objectivos deste item eram identificar uma situação de equilíbrio regulamentar quanto às condições de partilha entre redes GSO e sistemas NGSO na gama de frequências entre 37,5-50,2 GHz, e também analisar quais os mecanismos regulamentares que se utilizariam no caso dos limites operacionais e operacionais adicionais dos sistemas NGSO FSS, que operam no intervalo entre os 10 e os 20 GHz, excederem os valores relevantes do Artigo 22 do RR.

Enquadramento.

A WRC-2000 aprovou duas Resoluções sobre questões relacionadas com a partilha entre as redes de satélites geostacionários e os sistemas de satélites não geostacionários do FSS.

a)
A Res.136 para se identificar uma situação de equilíbrio regulamentar nas condições de partilha entre redes GSO e sistemas NGSO na gama de frequências entre 37,5-50,2 GHz. 

No entanto, houve poucos desenvolvimentos nos estudos efectuados no âmbito da UIT-R, na medida em que o interesse pelo desenvolvimento de sistemas de satélites no intervalo de frequências em causa, ainda é diminuto.  

b)
A Res.78 tinha a ver com um outro aspecto da partilha entre os GSO e os NGSO FSS. Tratava-se de desenvolver disposições regulamentares para o caso em que se excedessem os limites operacionais e operacionais adicionais a que os NGSO FSS estão sujeitos para protecção dos GSO FSS, no intervalo entre os 10 GHz e os 20 GHz.

Estes limites foram aprovados na WRC-2000 e incluídos no Artigo 22 do RR. A UIT-R aprovou várias Recomendações sobre este tema que servem de orientação às administrações que têm sistemas de satélites.

Posição da CEPT.

A Europa propôs:

( Modificar a Resolução 136 para continuarem os estudos sobre a partilha entre os sistemas GSO e NGSO, uma vez que há pouco desenvolvimento e experiência obtida quanto às faixas em questão, para que uma futura Conferência, que não a WRC-07, possa decidir sobre os resultados desses estudos.

( Suprimir a Resolução 78 e não fazer nenhuma alteração regulamentar ao RR, uma vez que foram aprovadas na UIT-R várias Recomendações que contém um conjunto de procedimentos para tratar este assunto.

Resultados da Conferência.

· a Resolução 136 foi modificada e a decisão sobre a partilha entre as redes GSO e os sistemas NGSO nas faixas de frequências compreendidas entre os 37.5 GHz e os 50.2 GHz ficou agendada para a WRC-2010.

· quanto à Res.78, não foi feita nenhuma alteração ao Artigo 15 do RR (secções V e VI) tendo havido a inclusão duma frase na disposição 22.5I do Artigo 22 com uma referência às Recomendações existentes, não sendo esta referência entendida como incorporação por referência.

· foi ainda desenvolvida e aprovada na Conferência, uma nova Resolução sobre a necessidade de se desenvolver software para validação dos limites de epfd. É uma Resolução “auto-destrutiva” porque deixará de estar em vigor assim que o software for disponibilizado ao BR, sem haver a necessidade duma Conferência decidir pela sua eliminação (procedimento normal).

· foi suprimida a Res.137.

A coordenação europeia deste item foi assegurada pelo Eng.º Fernando Guerra (ANACOM/DGE).

Item 1.30
Simplificação dos procedimentos associados com o tratamento das fichas de notificação de redes de satélites

Descrição.

Considerar possíveis modificações aos procedimentos para publicação antecipada, coordenação e notificação de redes de satélites em resposta à Resolução 86 (Minneapolis, PP-98).

Objectivo do item.

O objectivo deste item era encontrar soluções regulamentares que permitissem ao BR tornar mais eficiente o tratamento das fichas de notificação das redes de satélites por forma a contribuir para a redução do trabalho que se encontrava acumulado (backlog).

Enquadramento.

O elevado número de pedidos e as actividades desenvolvidas pelo BR no processamento das fichas de notificação para sistemas de satélites acabou por provocar uma acumulação muito significativa de trabalho em atraso, situação que tem penalizado fortemente a capacidade de resposta do BR,  dilatando os tempos de tratamento dos pedidos, pelo que as administrações consideram uma situação insustentável.

Esta questão tem vindo a ser discutida em diversas instâncias da UIT, nomeadamente no Conselho, Conferências de Plenipotenciários e Conferências de Radiocomunicações.

Houve propostas concretas de algumas administrações em particular de algumas administrações da CEPT.

Com a colaboração dos Membros da UIT, o BR tinha elaborado uma contribuição contendo um conjunto de medidas que incidiam sobre um leque muito variado de áreas de aplicação, a saber, modificações ao Apêndice 4, automatização do processo de verificação de conformidade com as disposições inerentes ao Quadro de Atribuições do Artigo 5, implantação de grande número de estações do FSS, BSS em faixas não sujeitas ao Apêndice 30, Resolução 49 (WRC-2000), Resolução 34 (WARC-79) e Regra de Procedimento sobre a aplicação da disposição 9.35.

Uma das linhas de orientação que mereceu consenso generalizado foi a necessidade de se introduzir alguma simplificação nas Regras de Procedimento a aplicar pelo BR na verificação da conformidade com as disposições do RR.

Posição da CEPT.

Com base na contribuição do BR, a CEPT submeteu à Conferência uma proposta de trabalho detalhada, abordando as seguintes questões:

Versão do RR a aplicar pelo BR no tratamento das fichas de coordenação

( Formalização de um procedimento que tem constituído regra de aplicação corrente no BR. 

Consiste em considerar como aplicável ao processamento do pedido, a versão do RR que se encontrasse em vigor à data de recepção do pedido no BR.

Data limite para apresentação da informação de coordenação em conformidade com o RR 9.5D

( Clarificação do início da contagem do período de 24 meses concedidos como prazo para entrega no BR dos elementos de coordenação a fornecer ao abrigo do RR 9.5D. 

Aquele período passaria a ser contado a partir da data de recepção no BR de toda a informação relevante que era solicitada ao abrigo do RR 9.1.

Aplicação das disposições do RR 9.21

( Modificação ao tratamento a dar às disposições RR 11.31 e RR 11.31.1 nos casos em que não tivesse sido ainda possível chegar a entendimento quanto às objecções levantadas ao abrigo do RR 9.21 durante o processo de coordenação, defendendo que o registo das consignações nesta situação fosse efectuado ao abrigo do RR 11.36. 

A intenção era criar um conceito de “conformidade parcial” com o RR 11.31.

( Alterações ao Apêndice 5, por forma a incluir nos procedimentos de identificação das administrações com as quais se devia efectuar coordenação, as administrações detentoras de consignações que tivessem sido registadas no Ficheiro de Referência (MIFR) ao abrigo do RR 11.36, assegurando desta forma a protecção provisória destas consignações, até à fase de notificação, altura em que se esperava que tivessem sido obtidos os acordos em falta.

Com este entendimento a obtenção dos acordos necessários durante a fase de coordenação ao abrigo do RR 9.21 poderia ser considerada em conformidade com o RR 11.31, mesmo na ausência da conclusão da totalidade dos acordos necessários, uma vez que tal verificação de conformidade poderia ser adiada para a fase de notificação.

Protecção de consignações registadas ao abrigo do RR 11.41

A CEPT propôs:

( As consignações que se encontrassem registadas ao abrigo do RR 11.41, deveriam ser tidas em linha de conta no processo de identificação das administrações com as quais se devia efectuar o procedimento de coordenação. 

A base desta interpretação residia no facto das consignações que estivessem registadas ao abrigo do RR 11.41 não terem qualquer protecção contra futuras consignações, cujos pedidos viessem a dar entrada no BR.

Na realidade, embora estas consignações pudessem ser registadas com base no pressuposto de terem estado em operação durante um período de tempo superior a quatro meses em simultâneo com a consignação que tinha estado na base do resultado desfavorável ao pedido de coordenação, por aplicação do RR 11.32A sem reporte de interferência prejudicial, aqueles registos não eram tidos em consideração no procedimento de coordenação de futuras consignações.

A CEPT pretendia assim assegurar a protecção destas consignações através da incorporação de um aditamento ao Apêndice 5 do RR, no qual passariam a ser incluídas como potencialmente afectadas, as administrações que possuíssem consignações que estivessem registadas no Ficheiro Principal ao abrigo do RR 11.41.

Resolução 34

A CEPT procedeu a uma análise cuidada desta Resolução e concluiu que as disposições aplicáveis ao BSS na Região 3, na faixa 12,5-12,75 GHz, em relação aos serviços espaciais e terrestres em todas as Regiões, se encontravam já parcialmente incorporadas no Regulamento e que as partes omissas podiam ser reflectidas no RR de modo simples e expedito. Propôs:

( Modificação da Tabela 21-4 do Artigo 21, de modo a incluir as condições da Resolução 34 que se encontravam omissas no RR.

( Supressão da Resolução 34.

Modificações à Resolução 49

Esta Resolução aborda algumas questões associadas com a necessidade de promover uma distribuição equitativa do espectro da órbita geostacionária. Para algumas administrações o teor desta Resolução foi considerado ineficiente na medida que não possuía mecanismos com poder suficiente para obrigar ao cumprimento das condições impostas. As propostas foram:

( Modificação da Resolução 49, por forma a precisar alguns detalhes que as administrações deviam fornecer sobre os sistemas de satélites previstos para colocação em funcionamento;

( Incorporação de um novo resolves à Resolução com o objectivo de esclarecer que as administrações deviam notificar ao BR as modificações introduzidas aos sistemas, modificações essas que o BR passaria a publicar na International Frequency Information Circular (IFIC) após recepção de toda a informação.

Âmbito e critério de aplicação da Resolução 86 (Rev. PP-02)

A PP-02 tinha decidido modificar a Resolução 86 (PP-98), e tinha solicitado à WRC-03 que determinasse o âmbito e o critério de aplicação desta Resolução. A CEPT propôs:

( Revisão editorial do texto desta Resolução por forma a permitir que esta questão pudesse ser tratada de forma sistemática pelas Conferências, essencialmente com base em propostas de correcção de deficiências encontradas no procedimento de publicação antecipada, coordenação e notificação dos serviços espaciais, detectadas quer pelo RRB quer pelas administrações.

Resolução 88 (Rev. PP-02) sobre Data de entrada em vigor das consequências de não-pagamento dos montantes devidos por aplicação do procedimento de “cost recovery”

A aplicação de mecanismos para recuperação dos custos associados com o processamento das fichas de notificação para redes de satélite e com a execução dos procedimentos administrativos inerentes (cost recovery for satellite network filings), constituiu uma das medidas tomadas para ajudar a reduzir o número de satélites de papel submetidos ao BR por algumas administrações.
A PP-02 tinha decidido que a data de entrada em vigor das sanções a aplicar como consequência do não-pagamento dos montantes devidos por “cost recovery”, que tinham sido propostas pela WRC-2000“, deveria ser 1 de Agosto de 2003, e tinha solicitado à WRC-03 que promovesse o adequado enquadramento regulamentar desta decisão.

A CEPT propôs:

( Modificação às footnotes propostas pela WRC-2000 e uma proposta de texto para uma Resolução da Conferência que assegurava o adequado enquadramento regulamentar da decisão da PP-02. 

De notar que as modificações às footnotes eram de carácter meramente editorial, na medida em que se resumiam a indicar no texto, que aquelas disposições passariam a estar em vigor a partir de 1 de Agosto de 2003.

Princípios a aplicar pelo RRB na elaboração de Regras de Procedimento

Os trabalhos do RRB tornaram-se mais acessíveis a partir do momento em que as Regras de Procedimento em apreciação nas sessões do Comité passaram a ser divulgadas antecipadamente, para comentários por parte das administrações, e as actas das reuniões deste Comité passaram a ser publicadas e divulgadas.

Ao passar a divulgar antecipadamente as novas Regras de Procedimento para comentários, o RRB cumpriu o necessário requisito de transparência no processo de elaboração das Regras.

No entanto após analisar os procedimentos presentemente aplicados pelo RRB no que respeitava à elaboração das Regras de Procedimento, a CEPT tinha submetido uma proposta para incorporação de um Número adicional ao Artigo 13 do RR (RR 13.12 bis) explicitando de forma detalhada os passos a encetar pelo BR, pelo Radio Regulations Board (RRB) e pelas administrações, de modo a tornar mais transparente todo este processo.

A CEPT propôs: 

( Modificação do RR 13.18 que precisava que o RRB passaria a documentar embora de forma abreviada, a fundamentação das decisões tomadas.

Extensão da data de colocação em serviço de uma rede de satélites por motivo de falha do lançador

A CEPT propôs: 

( A extensão da data de colocação em serviço de uma rede de satélites, no caso concreto de falha do sistema lançador. 

O prazo seria alargado, a partir da data da ocorrência da falha, na condição da administração interessada ter cumprido todos os passos que eram inerentes à aplicação do procedimento de diligência devida. Durante o referido período de extensão mantinham-se todos os direitos inerentes à protecção da consignação já publicada na API (Advanced Publication Information).

Extensão da aplicação do arco de coordenação

O conceito de arco de coordenação tem sido visto pela CEPT como uma possível metodologia a aplicar pelo BR para simplificação do procedimento de identificação de administrações potencialmente afectadas, no que respeita à coordenação de consignações para sistemas de satélites.

A CEPT tinha como proposta:

( Uma Resolução a adoptar pela WRC-03, na qual a UIT-R era convidada a estudar a aplicabilidade do conceito do arco de coordenação e a determinar o afastamento orbital recomendado como necessário para despoletar a coordenação inter-serviço e intra-serviço, para sistemas de satélites geostacionários operando acima de 3,4 GHz, não sujeitos a um Plano e ainda não abrangidos pela aplicação do conceito de arco de coordenação especificado no Número 9.7 da Tabela 5-1 do Apêndice 5.

A ECP pedia ainda ao RRB que procedesse à supressão da Regra de Procedimento que tinha sido adoptada na sua 25ª reunião sobre a aplicação do arco de coordenação e que considerasse a criação de uma nova Regra de Procedimento sobre esta matéria, uma vez na posse do resultado dos estudos que a UIT-R deveria realizar em conformidade com a Resolução acima referida.

Racionalização dos Artigos 9 e 11 do RR

As versões actualmente em vigor dos Artigos 9 e 11 do RR estavam repletas de referências cruzadas, não havendo um encadeamento lógico das diversas disposições cuja aplicação era invocada pela aplicação da disposição anterior.

A CEPT propunha: 

( que ao abrigo da Resolução 86 (PP-2002, Marraqueche) a WRC-03 adoptasse uma Resolução através da qual a UIT-R era convidada a estudar a questão e a reportar os resultados à WRC-07, que deveria actuar em conformidade. 

Os estudos deveriam concentrar-se na necessidade de racionalizar os Artigos 9 e 11 do RR por forma a clarificar a sua aplicação.

Supressão dos elementos redundantes do Apêndice 4

A CEPT tinha efectuado uma análise do Apêndice 4, com vista a tentar suprimir a redundância e algumas inconsistências patentes nos requisitos dos dados que eram solicitados às administrações ao abrigo daquele Apêndice e a limitar o volume dos dados a fornecer ao abrigo da sua Secção C.8.

A CEPT propôs 

( Correcção ao Apêndice 4, tendo em linha de conta a Recomendação UIT-R SM.1413, as Regras de Procedimento sobre o Apêndice 4 elaboradas pelo RRB e as Cartas Circulares CR/158 e CR/158c1 que identificavam inconsistências na identificação dos dados relacionados com as faixas planificadas.

Resultados da Conferência.

As decisões tomadas pela Conferência no âmbito do item 1.30 são de seguida indicadas por área de aplicação.

Versão do RR a aplicar pelo BR no tratamento das fichas de coordenação

Com base na proposta comum europeia, a Conferência decidiu:

· incorporar uma nova disposição no Artigo 7, a RR 7.4 bis, na qual se estabelece orientação detalhada sobre a versão do RR a aplicar pelo BR no processamento das fichas relativas a sistemas de satélites:

a) ao aplicar as disposições do RR 9.35 ou RR 9.36, conforme se mostre aplicável, o BR deverá aplicar as disposições em vigor à data de recepção da informação submetida ao abrigo do RR 9.34;

b) ao aplicar as disposições do RR 11.31, o BR deverá aplicar as disposições em vigor à data de recepção da ficha completa ao abrigo do RR 11.15;

c) ao aplicar as disposições do RR 11.32, o BR deverá aplicar as disposições em vigor à data de recepção da informação completa submetida ao abrigo do RR 9.34. Caso exista um novo formulário de coordenação à data de recepção do pedido de notificação conforme com o Artigo 11, e tal formulário não existisse na fase de coordenação, o BR deverá utilizar os formulários de coordenação em vigor à data de recepção da informação completa ao abrigo do Artigo 11 do Apêndice 4;

d) caso existisse um formulário de coordenação ou requisitos de coordenação à data de recepção de todos os dados de coordenação conformes com o Artigo 9, e tal formulário ou requisitos de coordenação tenham sido suprimidos à data de recepção de todos os dados para notificação ao abrigo do Artigo 11, o BR não deverá ter em consideração aqueles formulários de coordenação ou requisitos de coordenação.

Data limite para apresentação da informação de coordenação em conformidade com o 9.5D

A Conferência decidiu:

- modificar o RR 9.5D por forma a precisar que no caso de não ter sido recebida no BR a informação solicitada ao abrigo do Número 9.30, num período máximo de 24 meses após a recepção da informação completa para publicação antecipada, a informação publicada ao abrigo do 9.2B e que não esteja coberta por um pedido de coordenação ao abrigo do RR 9.2B, deverá ser cancelada.

Aplicação das disposições do Número 9.21

A Conferência decidiu: 

- incorporar texto no RR 11.31.1 referindo que o registo de consignações no que respeita a administrações que tenham objectado e cuja acordo não tenha sido obtido, será efectuado com parecer favorável, na condição de a consignação em questão não provocar interferência prejudicial e não solicitar protecção contra interferência prejudicial dos serviços da administração que objectou e da qual se procurou obter o acordo. Em relação a administrações que não tenham objectado ao abrigo do RR 9.21, o registo da consignação também será efectuado com parecer favorável.

Protecção de consignações registadas ao abrigo do Número 11.41

A Conferência decidiu:

- incorporar na disposição N.º 1 do Apêndice 5, a disposição 1c bis, onde se explicita que passam a ser consideradas como potencialmente afectadas as administrações que possuam consignações registadas ao abrigo do RR 11.41.

Resolução 34

A Conferência decidiu:

· não modificar a Tabela 21-4 do Artigo 21. 

· modificar a Resolução 34 por forma a assegurar que os limites impostos ao BSS na Região 3 deixem de ser aplicados unicamente para protecção do serviço de radiodifusão por satélite, passando portanto a aplicar-se à protecção dos serviços que partilham esta faixa, concretamente aos serviços espaciais e aos serviços terrestres.

Modificações à Resolução 49

A Conferência decidiu:

- Introduzir algumas modificações a esta Resolução, para que as administrações apresentassem ao BR as modificações à informação de diligência devida já submetidas ao abrigo dos resolves aplicáveis da Resolução 49, e que o BR passasse a publicar essa informação na Secção Especial da IFIC aquando da recepção no BR da informação completa.

Âmbito e critério de aplicação da Resolução 86 (Rev. PP-02)

A Conferência decidiu:

· aprovar uma nova Resolução (Res.[COM4/10]), cujo texto constitui quase uma réplica da proposta comum europeia. 

Nesta Resolução, o âmbito e o critério de aplicação da Resolução 86 por futuras WRC’s, ficou como se indica:

a) considerar propostas que abordem deficiências nos procedimentos do RR para publicação antecipada, coordenação e notificação para serviços espaciais que tenham sido identificados pelo Comité e incorporados como Regras de Procedimento ou que tenham sido identificados pelas administrações ou pelo BR, conforme apropriado;

b) considerar propostas que tenham por objectivo transformar o conteúdo de Regras de Procedimento em texto regulamentar;

c) assegurar que estes procedimentos, características e Apêndices reflectem, tanto quanto possível o estado da arte da tecnologia;

d) considerar propostas tendentes a facilitar, de acordo com o Artigo 44 da Constituição, o uso racional, eficiente e económico das radiofrequências e órbitas associadas incluindo a órbita geostacionária de acordo com os “decides” relevantes das Resoluções 80 (Rev. WRC-2000) e 86 (Rev. PP-02);

e) considerar quaisquer modificações às disposições do RR para os serviços espaciais que possam resultar na simplificação dos procedimentos e trabalho do BR e administrações;

f)
considerar quaisquer modificações ao RR no seguimento de decisões de uma Conferência Plenipotenciária sobre assuntos espaciais.

Resolução 88 (Rev. PP-02) Entrada em vigor das consequências de não-pagamento dos montantes devidos por aplicação do procedimento de “cost recovery”

A Conferência decidiu:

- criar uma nova disposição, RR 9.38.1, na qual estabelece que nos casos em que não seja recebido o pagamento dos montantes devidos em conformidade com a Decisão 482 (modificada) do Conselho (cost recovery of satellite network filings), o BR deverá cancelar a publicação, depois de informar a administração interessada. O BR dará conhecimento às restantes administrações da acção tomada e informará que a rede tratada na publicação em questão já não deverá ser tida em consideração pelo BR ou pelas administrações. O BR deverá enviar um pedido de insistência de pagamento à administração notificadora, pelo menos quatro meses antes da data limite para o respectivo pagamento, a menos que tal pagamento já tenha sido recebido.

Princípios a aplicar pelo RRB na elaboração de Regras de Procedimento

 - A Conferência decidiu criar uma nova disposição 13.12 bis na qual estabelece que:

a)
o BR publicará ao abrigo do RR 13.17, no site da UIT, uma lista das futuras Regras de Procedimento e respectivo calendário para a sua apreciação pelo Comité;

b)
todas as práticas utilizadas pelo BR na aplicação das disposições do RR devem ser identificadas e propostas para inclusão nas Regras de Procedimento;

c)
todas as Regras preparadas pelo BR devem ficar acessíveis às administrações no site da UIT e por carta circular, pelo menos dez semanas antes do começo da reunião do Comité;

d)
quaisquer comentários às propostas de Regras de Procedimento por parte das administrações devem ser submetidos ao BR, pelo menos quatro semanas antes do começo da reunião do Comité;

e)
ao apresentar comentários, as administrações devem se possível, sugerir o texto para as propostas de modificação às Regras;

f)
todos os comentários das administrações devem ser publicados no site da UIT. Contudo se os referidos comentários não obedecerem aos prazos estipulados, não deverão ser considerados pelo Comité;

g)
todas as Regras de Procedimento serão elaboradas em conformidade com o espírito e princípios da Constituição, Convenção e Regulamento das Radiocomunicações e devem evitar qualquer relaxação na aplicação das correspondentes disposições do Regulamento das Radiocomunicações às quais as Regras possam fazer referência.

Extensão da data de colocação em serviço de uma rede de satélites por motivo de falha do lançador

A Conferência decidiu: 

· modificar a disposição RR 11.44 por forma a alargar de cinco para sete anos, o prazo dado para colocação em serviço de uma rede de satélites, após a data de recepção no BR de toda a informação requerida pelo RR 9.1 ou RR 9.2, conforme apropriado, sem no entanto condicionar esse alargamento a uma falha do lançador. 

· suprimir as disposições RR 11.44B a RR 11.44I, que estabeleciam as condições mediante as quais as administrações se podiam candidatar a um alargamento de dois anos do período regulamentar de cinco anos que era anteriormente concedido para colocar em serviço uma rede de satélites. 

· a disposição RR 11.48 foi modificada em conformidade.

Extensão da aplicação do arco de coordenação
A Conferência decidiu:

· alargar a aplicação do conceito do arco de coordenação a faixas para as quais o BR tinha desenvolvido estudos cujos resultados demonstraram a aplicabilidade deste conceito ao procedimento de identificação das administrações com as quais se deve encetar o processo de coordenação que consta da Tabela 5-1 do Apêndice 5 (RR 9.7, coordenação GSO x GSO). Foram incluídas as faixas 7025-7075 MHz, a faixa 17,7-20,2 GHz para as Regiões 2 e 3, a faixa 17,3-20,2 GHz para a Região 1 e a faixa 27,5-30 GHz. Esta decisão da Conferência seguiu muito de perto a proposta europeia.

· também em consonância com a proposta europeia, a Conferência decidiu criar uma nova Resolução na qual decide:

a)
recomendar a uma futura conferência competente que proceda à revisão dos estudos da UIT-R sobre a aplicação dos valores do arco de coordenação a outras faixas de frequências e a outros serviços, conforme aplicável, e considerar a sua inclusão no Apêndice 5 do RR;

b)
convidar a UIT-R a realizar estudos sobre a aplicabilidade do conceito do arco de coordenação a serviços de radiocomunicações espaciais ainda não abrangidos pelo RR;

c)
convidar a UIT-R a recomendar o afastamento orbital necessário para obrigar à coordenação inter-serviço ou intra-serviço com respeito a serviços de satélites em faixas de frequências acima dos 3,4 GHz para redes de satélites geostacionários não sujeitas a um Plano e não abrangidas pelo conceito do arco de coordenação especificado na Tabela 5-1 do Apêndice 5 (RR 9.7, coordenação GSO x GSO);

d) instruir o Director do BR a reportar ao RRB os resultados dos estudos, uma vez aprovadas as Recomendações, e à conferência competente seguinte;

e)
instruir o RRB a suprimir a Regra de Procedimento adoptada na sua 25ª reunião, relacionada com a aplicação do arco de coordenação;

f)
instruir o RRB a considerar os resultados dos estudos incluídos nas Recomendações da UIT-R e desenvolver, conforme apropriado, uma Regra de Procedimento provisória, até que uma conferência competente venha a tomar uma decisão sobre a aplicação dos valores do arco de coordenação identificados nos estudos a realizar pela UIT-R conforme referido nesta Resolução.

Racionalização dos Artigos 9 e 11 do RR
- A Conferência adoptou uma Resolução na qual decide que a racionalização dos Artigos 9 e 11 seja considerada por uma futura conferência competente, ao abrigo da Resolução 86 (Rev. Marraqueche 2002) e que a WRC-07 proceda à revisão dos resultados dos estudos que a UIT-R venha a realizar em conformidade com esta Resolução, e tome a acção apropriada. Finalmente a Resolução convida as administrações a colaborar na racionalização e clarificação dos procedimentos de coordenação e notificação dos serviços de radiocomunicações submetendo contribuições à UIT-R sobre dificuldades identificadas neste domínio.

Supressão dos elementos redundantes do Apêndice 4

- A Conferência procedeu a uma revisão significativa do Apêndice 4. Foi suprimido o Anexo 2A e foi criado um novo Anexo 2 no qual foram incorporadas quatro tabelas: Tabela A sobre Características gerais de uma rede de satélites, uma estação terrena ou uma estação de radioastronomia, Tabela B sobre Características a fornecer para cada feixe da antena do satélite, ou estação terrena ou antena da estação de radioastronomia, Tabela C sobre Características a fornecer para cada grupo de frequências consignadas a um feixe da antena, estação terrena ou antena da estação de radioastronomia e Tabela D sobre Características gerais da ligação.

O novo Anexo A contém informação sobre a leitura e preenchimento dos elementos que constam das tabelas incorporadas.

A Tabela que era designada anteriormente por Anexo 2B sofreu as seguintes modificações: 

· foi suprimido o título Anexo 2B tendo sido criadas as quatro tabelas acima referidas que englobam os elementos da antiga Tabela 2B, embora modificados, conjuntamente com os elementos descritivos que anteriormente figuravam no Anexo 2A (também modificados). 

· Nestas tabelas foram incluídos símbolos sobre carácter da informação solicitada, como se indica:

-
X
Informação obrigatória;

-
+
Informação obrigatória nas condições especificadas na coluna 2;

-
O
Informação opcional;

-
C
Informação obrigatória no caso de constituir suporte para a efectivação do procedimento de coordenação com outra administração.

Item 1.31
MSS entre 1 e 3 GHz

Descrição.

Considerar as atribuições adicionais ao serviço móvel por satélite na faixa 1-3 GHz de acordo com as Resoluções 226 (WRC-2000) e 227 (WRC-2000).

Objectivo.

O objectivo deste item era identificar espectro entre 1 e 3 GHz para o serviço móvel por satélite (MSS).

Enquadramento.

As atribuições do MSS nas faixas dos 1.5/1.6 GHz são actualmente muito utilizadas, deixando pouco espaço para a expansão. 

A Europa propôs na WRC-2000 atribuições das faixas 1518-1525 MHz ao MSS (espaço - Terra) e 1683-1690 MHz (Terra - espaço), que não foram efectuadas principalmente pela ausência de estudos adicionais sobre questões de partilha na faixa 1518-1525 MHz.

Estes estudos foram então solicitados através das Resoluções 226 e 227.

Posição da CEPT.

A CEPT apresentou as seguintes propostas:

( Atribuição da faixa 1518-1525 MHz ao MSS (espaço - Terra) com estatuto Primário nas Regiões 1 e 3 sujeita a um conjunto de restrições;

 ( Eliminação do MSS atribuído à Região 2 na faixa 1492-1518 MHz;

(  Suprimir a Resolução 226;

( Atribuição da faixa 1668-1675 MHz ao MSS (Terra - espaço) com estatuto Primário nas Regiões 1 e 3 sujeito a um conjunto de restrições adicionais para protecção da Radioastronomia na faixa 1660-1670 MHz; 

Resultados da Conferência.

Foi decidido:

· atribuir a faixa 1518-1525 MHz ao MSS (espaço - Terra) nas 3 Regiões, com a inclusão na nota de rodapé RR 5.348, da obrigatoriedade do MSS de garantir protecção ao serviço fixo;

· eliminar a atribuição da faixa 1492-1518 MHz na Região 2;

· atribuir nas 3 Regiões, a faixa 1668-1675 MHz ao MSS (Terra - espaço).

Item 1.32
Questões técnicas e regulamentares relativas à faixa 37.5 - 43.5 GHz
Descrição.

Considerar as disposições regulamentares e técnicas relativas à faixa 37.5-43.5 GHz, de acordo com as Resoluções 128 (Rev. WRC-2000) e 84 (WRC-2000).

Enquadramento e objectivo.

A WRC-2000 aprovou, com carácter provisório, um conjunto de limites de pfd aplicáveis aos sistemas de satélite do FSS, BSS e MSS que foram inseridos nos Artigos 21 e 22 do RR. Uma das Resoluções aprovadas naquela conferência (Resolução 84) solicitava que se continuassem os estudos nesta matéria com vista a que a WRC-03 possa decidir pela validação definitiva destes limites.

A outra Resolução no âmbito deste item (Resolução 128) tem a ver com a aprovação de limites de pfd considerados não como “hard limits” mas “thresholds” de coordenação, aplicáveis às estações espaciais que utilizam a faixa 41.5-42.5 GHz para protecção da Radioastronomia (RAS) que utiliza a faixa 42.5-43.5 GHz.

Posição da CEPT.

A CEPT propôs:

( Que os limites de pfd aplicáveis às estações espaciais do BSS, FSS e MSS, e que se encontram vertidos no Artigo 21 do RR, com carácter provisório por decisão da WRC-2000, sejam considerados definitivos pela WRC-03, uma vez que aqueles valores foram reexaminados pela UIT-R tendo-se mostrado adequados.

Resultados da Conferência.

A Conferência decidiu:

- incluir os limites de pfd acordados provisoriamente na WRC-2000, que passaram a definitivos. 

- para a protecção do serviço de Radioastronomia na faixa 42.5-43.5 GHz, foi definida uma segmentação regional. Nas Regiões 1 e 3, os critérios de protecção desenvolvidos pela UIT-R foram adoptados. Para a Região 2, foi adoptado um outro critério de protecção, com um relaxamento dos limites impostos aos serviços espaciais na faixa 42.5-42.77 GHz, o que segundo os especialistas, torna a observação espectral impraticável na Região 2. Adicionalmente, para o caso dos GSO foi permitido um relaxamento de 2% dos critérios actuais, sendo que o impacto desta medida não foi ainda estudado na UIT-R.

Item 1.33
HAPS no IMT-2000

Descrição.

Examinar e rever as disposições técnicas, operacionais e regulamentares, incluindo os limites provisórios de pfd para o funcionamento das HAPs no contexto do IMT-2000 nas faixas referidas no número 5.388A, atendendo à Resolução 221 (WRC-2000).

Objectivo.

Os valores provisórios de pfd adoptados pela WRC-2000 foram baseados na versão original da Recomendação IMT-HAPS desenvolvida pelo Grupo 8/1 da UIT-R.

O principal objectivo deste item era a revisão dos valores provisórios de pfd para o funcionamento de HAPs no âmbito do IMT-2000, que tinham sido determinados.

Enquadramento.

As disposições para a exploração das HAPs formularam-se originalmente na WRC-97 e o uso de HAPs como estações de base do IMT-2000 foi possibilitado na WRC-2000.

A Resolução 221 (WRC-2000) inclui limites provisórios de pfd co-canal e fora de faixa, para o funcionamento das HAPs, para protecção de outras estações que funcionem na mesma faixa ou em faixas adjacentes. Solicitava também, estudos adicionais nas áreas técnicas, operacionais e regulamentares, que fossem conduzidos de modo a rever, se necessário, os valores de pfd e a permitir a coordenação bilateral das HAPs no IMT-2000 entre administrações vizinhas.

Posição da CEPT.

A CEPT propôs:

( Adicionar no Artigo 11 (Notificação e registo de consignação de frequências) uma disposição para tornar obrigatória a notificação das HAPs;

( Adicionar um item no Apêndice 4 do RR, para tornar obrigatória a informação às administrações quando uma estação HAP exceder o limite de pfd, bem como o acordo obtido com a administração notificadora;

( Modificar a Res.221 para solicitar à UIT-R o desenvolvimento duma Recomendação com orientações técnicas com o objectivo de facilitar as consultas entre administrações vizinhas, bem como solicitar ao BR que reveja os pareceres formulados aos pedidos de notificação das HAPs enviados a partir de 1 de Janeiro de 2002.

Resultados da Conferência.

Esta Conferência decidiu:

· introduzir algumas modificações ao enquadramento regulamentar da utilização das HAPs como estações de base do sistema IMT-2000. A modificação mais significativa consistiu no facto de passar a  ser obrigatória a notificação destas estações, tendo para o efeito sido revisto o Artigo 11 do RR, com a inclusão de duas novas disposições (11.3bis e 11.26bis) e a modificação do No. 11.24;

· adicionar uma nova nota de rodapé (No. 5.388B) ao Artigo 5, de modo a proteger os serviços existentes e futuros, da interferência co-canal provocada pelas HAPs, estabelecendo um limite de pfd de –127dB (W/m2/MHz) para um significativo numero de países que constam dessa nota;

· modificar a Res.221 de modo a introduzir maior protecção aos serviços que utilizam ou que venham a utilizar as faixas atribuídas às HAPs, através de:
· definição do valor de pfd (–117 dB (W/(m2/MHz)) que não deve ser excedido pelas HAPs, a funcionar como estações IMT-2000, com o objectivo de proteger o IMT-2000 de interferência co-canal nos países vizinhos;

· designação das faixas a utilizar nas várias Regiões para utilização das HAPs como estações IMT-2000 (2 110-2 170 MHz nas Regiões 1 e 3, e 2 110-2 160 MHz na Região 2);

· definição dos valores de pfd, para a Região 2, de acordo com os ângulos de chegada, que não devem ser excedidos pelas HAPs a funcionar no IMT-2000, com o objectivo de proteger as estações MMDS em territórios vizinhos de interferências co-canal (desde –127 dB (W/(m2/MHz) para ângulos inferiores a 7º até –117 dB (W/(m2/MHz) para ângulos entre 22º e 90º);

· Com o objectivo de proteger as estações terrenas e o serviço fixo de emissões “fora de banda” das HAPs a funcionar como estações IMT-2000 foram definidos os valores máximos de pfd que as HAPs podem produzir na superfície da Terra (desde –165 dB (W/(m2/MHz) para ângulos até 5º até –130 dB (W/(m2/MHz) para ângulos entre os 25º e 90º).

· Inclusão dum Anexo com uma listagem das características das HAPs no âmbito do IMT-2000, que em conjunto com os elementos obrigatórios do Ap.4 do RR, deverão ser preenchidos pela administração notificadora e enviados às administrações de territórios dentro da área de cobertura da HAPs.

Item 1.34
NGSO BSS (som) na faixa 2630-2655 MHz

Descrição.

Examinar os resultados dos estudos em resposta à Resolução 539 (WRC-2000) sobre os valores limites de pfd para NGSO BSS (som) na banda 2630-2655 MHz e tomar as medidas necessárias.

Objectivo.

Este item tinha por finalidade a realização de estudos técnicos e regulamentares, relacionados com a partilha de frequências entre serviços de radiodifusão sonora por satélite e serviços terrestres, na faixa 2535-2655MHz, com o objectivo de evitar constrangimentos em ambos os serviços. 

Estes estudos incluíam a revisão dos valores limite de pfd dos satélites, contidos na Resolução 539 (WRC-2000), para sistemas NGSO BSS (som) que venham a funcionar na Região 1 e em oito países da Região 3, de modo a garantir a protecção adequada aos serviços terrestres.

Enquadramento.

A faixa 2500-2690 MHz foi identificada na WRC-2000 como uma faixa adicional para o IMT-2000. Tem havido muito interesse e actividade na CEPT de forma a disponibilizar esta faixa num futuro próximo, para o IMT-2000. Assim, é necessário garantir que no futuro, o uso desta faixa para o IMT-2000 seja salvaguardado em termos de protecção contra potenciais interferências de outros serviços, como seja o NGSO BSS (som).

Posição da CEPT.

A CEPT propôs:

( Que os valores preliminares de pfd, para os sistemas NGSO BSS (som), contidos na Resolução 539, fossem substituídos pelos seguintes valores:
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onde θ é o ângulo entre a direcção de chegada das ondas incidentes e o plano horizontal, em graus.

( Um tratamento equitativo aos sistemas GSO e NGSO, através dum regime regulamentar a longo termo.

( A inclusão de limites de pfd no Artigo 21 (Partilha entre os serviços terrestres e espaciais nas faixas acima de 1 GHz), como a solução apropriada do ponto de vista regulamentar.

Resultados da Conferência.

· Modificou-se a Resolução 539 de modo a introduzir novas disposições regulamentares e novos limites de pfd para a utilização desta faixa na Região 3 de que se destaca:

a) Os NGSO BSS (sound), na Região 3, estão obrigados a emitir sobre a área de cobertura, com ângulos de chegada acima dos 55º;

b) A utilização das faixas 2630-2655 MHz para os “filings” recebidos pelo BR após 2 Junho de 2000 e 2605-2655 MHz para consignações recebidas pelo BR após 4 Julho de 2003, está sujeita às seguintes condições:

b.1) limitada a sistemas nacionais, excepto se houver acordo das administrações vizinhas cujo território esteja dentro da área de cobertura do sistema;

b.2) À imposição dos valores máximos de pfd na superfície da Terra, produzidos pelas emissões dos satélites NGSO (sound) para todas as condições  e para todos os métodos de modulação, isto é:
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Item 1.35
Relatório do Director do BR sobre os Ap.30/30A

Descrição.

Considerar o relatório do Director do Departamento das Radiocomunicações sobre os resultados das análises solicitadas pela Resolução 53 (Rev.WRC-2000);

Objectivo.

Era a apresentação de propostas para resolver as incompatibilidades surgidas após a revisão dos Planos dos Apêndices 30/30A efectuada pela WRC-2000.

Enquadramento.

A WRC-2000, após efectuar a revisão dos Ap.30/30A, solicitou ao BR a posterior verificação de incompatibilidades que pudessem surgir, uma vez que naquela Conferência, a revisão dos Planos havia tido em conta apenas a partilha BSS versus BSS. Havia que completar a revisão com a análise BSS versus FSS.

Posição da CEPT.

A Europa propôs:

( Diminuir o número de coordenações necessárias, através da substituição do Quadro 1 do Artigo 11 do Ap.30 (que contém os critérios de partilha adoptados pela WRC-2000) pela referência a um novo critério a ser adoptado pela WRC-03 no âmbito do item 1.27.

Resultados da Conferência.

Foi decidido em síntese:

· alterar o Artigo 9A do Ap.30A e o Artigo 11 do Ap.30 para inclusão dos Quadros elaborados pelo BR, com o resultado da análise de compatibilidade BSS x FSS;

· foi adoptada uma nova Resolução para a revisão dos Quadros destes Artigos, tendo em conta as novas máscaras de pfd adoptadas pela WRC-03 (no item 1.27). O resultado desta revisão será apresentado pelo BR na WRC-07 no âmbito do item 7.1 da agenda da próxima Conferência.

· Suprimir a Res.53.

Item 1.36
  Potenciais faixas de extensão para HFBC entre os 4 e os 10 MHz

Descrição.

Examinar a adequação das atribuições de frequências para o serviço de radiodifusão em onda curta (HFBC) entre os 4 MHz e os 10 MHz, tendo em conta os procedimentos sazonais adoptados pela WRC-97.

Objectivo.

O objectivo deste item era o de proceder à identificação de possíveis faixas de extensão entre os 4 e os 10 MHz para o serviço HFBC.

Enquadramento.

Procedimentos sazonais

A WRC-97 adoptou o Artigo 12 que estabelece os princípios e os procedimentos de coordenação entre administrações aplicáveis à planificação dos horários sazonais das estações de radiodifusão nas faixas de ondas decamétricas atribuídas ao serviço de radiodifusão.

Em conformidade, as Administrações passarão a apresentar ao BR/UIT-R os projectos de horário sazonal das suas estações de radiodifusão, apenas duas vezes por ano, em vez de quatro conforme estabelecia o antigo Artigo 17.  

Faixas de extensão

A WARC-92 atribuiu ao serviço de radiodifusão as seguintes faixas de extensão:

( 7 300 - 7 350 KHz, 9 400 - 9 500 KHz e 9 500 - 9 900 KHz

que só estarão disponíveis para este serviço a partir de 1 de Abril de 2007.

Adequação das faixas entre os 4 MHz e os 10 MHz

Um estudo feito em 2002 sobre a utilização das faixas de HF atribuídas ao serviço de radiodifusão veio demonstrar que face ao congestionamento das faixas de frequências dos 6, 7 e 9 MHz haverá necessidade de proceder a uma atribuição adicional de espectro de tendo em vista não só eliminar as  interferências co-canal mas também  as interferências no canal adjacente.

Neste contexto, foram identificadas as faixas de frequências 4500-4650 KHz,  5060-5250 KHz,   5840-5900 KHz,  7350-7650 KHz,   9290-9400  KHz e   9900-9940 KHz, perfazendo um total 850 KHz, que caso venham a ser atribuídas ao serviço de radiodifusão pela WRC-07, poderão minimizar as actuais deficiências apontadas pelos operadores de radiodifusão.

Posição da CEPT.

Tendo em conta o grau de congestionamento e a inadequação das faixas atribuídas ao serviço de HFBC, a CEPT deu o seu apoio às pretensões dos operadores de radiodifusão europeus que reclamavam a atribuição de novas faixas de extensão.

Nesse sentido, a CEPT desenvolveu uma ECP na qual propunha a adopção de uma nova Resolução que apontava para a realização de estudos pelo sector UIT-R relativos às faixas de frequências  identificadas, por forma a   permitir à WRC-07 decidir sobre a sua eventual atribuição ao serviço de radiodifusão. 

Resultados da Conferência.

Em conformidade com a proposta europeia a Conferência aprovou uma Resolução que determina a realização de estudos pelo sector UIT-R sobre os aspectos técnicos, operacionais, económicos e outros factores relevantes que, tendo em conta a futura introdução de emissões em modulação digital, permitam à WRC-07 decidir de forma sustentada sobre a eventual atribuição de espectro adicional para o serviço HFBC.

Os referidos estudos deverão incidir preferencialmente sobre as faixas anteriormente identificadas pelo sector UIT-R e que se encontram actualmente atribuídas aos seguintes serviços de radiocomunicações:

	FAIXAS DE

FREQUÊNCIAS 

(KHz)
	ACTUAIS ATRIBUIÇÕES A SERVIÇOS

	
	REGIÃO 1
	REGIÃO 2
	REGIÃO 3

	4500 - 4650
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico (R)
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico

	5060 - 5250
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico

	5840 - 5900
	FIXO

MÓVEL TERRESTRE
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico (R)
	FIXO

móvel, excepto móvel aeronáutico (R)

	7350 - 7400
	RADIODIFUSÃO



	7400 - 7450
	RADIODIFUSÃO
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico (R)
	RADIODIFUSÃO

	7450 -7650
	FIXO

MÓVEL, excepto móvel aeronáutico (R)

	9290 - 9400
	FIXO



	9900 - 9940
	FIXO




Item 1.37
Highly Elliptical Orbit Satellites (HEO’s)

Descrição.

Considerar as disposições técnicas e regulamentares para as redes de satélites com órbitas altamente elípticas HEO’s.

Objectivo.

Pretendia-se analisar os aspectos técnicos e regulamentares necessários para caracterizar os sistemas de satélites de órbita altamente elíptica (HEO’s).

Enquadramento.

Após a adopção pela UIT-R de 2 Questões sobre a necessidade de caracterizar este tipo de sistemas tendo em conta que existem há algum tempo publicações e pedidos de coordenação de HEO’s, a WRC-2000 decidiu incluir na agenda da WRC-03, um item que permitisse clarificar a sua natureza regulamentar e técnica. Uma vez que estes sistemas projectam funcionar em faixas partilhadas com outros tipos de satélites (GSO e NGSO), oferecendo os mesmos tipos de serviço, houve a necessidade de proceder a estudos de compatibilidade e desenvolver critérios de partilha.

Posição da CEPT.

A CEPT propunha: 

( Não incluir nenhuma definição no RR, para sistemas HEO, visto tratar-se dum caso particular dos NGSO;
( Não efectuar nenhuma alteração ao RR para as faixas abaixo dos 3 GHz, isto é, manter-se a situação actual, não permitindo este tipo de sistemas naquelas faixas;

( Não efectuar nenhuma alteração ao RR nas faixas 10.7‑11.7 GHz (espaço - Terra), 11.7-12.2 GHz (espaço - Terra) na Região 2, 12.2-12.75 GHz (espaço - Terra) na Região 3, 12.5-12.75 GHz (espaço - Terra) na Região 1, 12.75-13.25 GHz (Terra - espaço), 13.75-14.5 GHz (Terra - espaço), 17.8-18.6 GHz (espaço - Terra), 27.5-28.6 GHz (Terra - espaço) e 29.5-30 GHz (Terra - espaço), nas 3 Regiões, visando os HEO FSS;

( Incluir no Artigo 21, valores provisórios de pfd aplicáveis aos HEO FSS nas faixas 3400-4200 MHz, 10.7-11.7 GHz, 11.7-12.75 GHz e 17.7-19.7 GHz, a serem revistos pela WRC-07; 

( Adoptar uma nova Resolução para que a WRC-07 reveja as disposições regulamentares aplicáveis aos HEO BSS na faixa 670-690 MHz por forma a proteger os serviços terrestres nesta faixa; nesta Resolução propunha-se ainda que para as faixas 3400-4200 MHz, 10.7-12.75 GHz e 17.7-19.7 GHz se aplicassem aos sistemas HEO FSS, cuja informação sobre coordenação ou notificação tenha dado entrada no BR até 4 de Julho de 2003, os limites de pfd que estão actualmente em vigor.

( Que os HEO’s, na faixa 1467-1492 MHz, estivessem sujeitos à aplicação de procedimentos formais de coordenação do Artigo 9 (disposições 9.12, 9.12A e 9.13) ao invés da disposição 22.2 do Artigo 22 (que refere que os sistemas não-geostacionários não podem causar interferência prejudicial aos sistemas geostacionários), actualmente em vigor, por forma a permitir um tratamento regulamentar equitativo entre os sistemas GSO e NGSO;

( A inclusão de limites de epfd no Artigo 22, nas faixas 3400-4200 MHz e 5725-6725 MHz, aplicáveis aos HEO’s por forma a assegurar um enquadramento regulamentar equitativo entre os GSO e os NGSO;

Resultados da Conferência.

Tal como era esperado, as discussões sobre os limites de pfd e epfd dos sistemas HEO e particularmente sobre os HEO BSS (nas faixas dos 700 MHz e 1.5 GHz) foram muito difíceis.

· sobre os limites de pfd para a partilha com os serviços terrestres:

a)
na banda C (6/4 GHz), a máscara de pfd aceite, abaixo dos valores actuais do Artigo 21, é função do número de satélites activos por sistema; 

b)
na banda Ku (14/11,12 GHz), a máscara de pfd é de -129/-114 dB(W/m2/MHz)), sendo um valor ligeiramente mais severo para baixos valores do ângulo de elevação, quando comparados com os valores em vigor no Artigo 21; 

c)
na banda Ka (30/20 GHz), houve consenso sobre a questão de que os estudos da UIT-R não estão suficientemente amadurecidos para poderem ser considerados como definitivos. 

d)
como consequência do ponto anterior foi aprovada a Resolução [COM4/23] que requer ao BR que, quando forem aprovados novos valores numa futura Conferência, estes novos valores sejam aplicados retroactivamente às redes que tenham enviado as API após a WRC-03.

- Para os limites de epfd na partilha entre sistemas espaciais:

a)
na banda C, os limites de epfd foram incluídos no Artigo 22.

b)
para a banda Ka, foi adoptada uma nova Resolução [COM4/13] para a continuação dos estudos, não sendo necessário que a próxima Conferência decida sobre novos valores.

· Relativamente aos HEO BSS abaixo dos 3 GHz, não foi aceite a proposta de substituir a aplicação da disposição 22.2 pelos procedimentos de coordenação do Artigo 9 do RR na faixa 1.5 GHz.

· Para a faixa 620-790 MHz, foi decidido “congelar” o processamento dos “filings” existentes e futuros através duma nova Resolução [COM4/5], até à conclusão da Conferência Regional RRC04/05 sobre a replanificação do serviço de radiodifusão e com base nos resultados dessa Conferência, a WRC-07 decidirá sobre as disposições adequadas para protecção do serviço de radiodifusão.

Item 1.38
EESS nos 400 MHz

Descrição.

Considerar a disponibilização de até 6 MHz para o serviço de exploração por satélite (activo) na faixa de frequências 420-470 MHz, de acordo com a Resolução 727 (Rev. WRC-2000).

Objectivo.

O objectivo deste item era atribuir espectro na faixa 420-470 MHz ao serviço de exploração da Terra por satélite (EESS) com estatuto secundário, para observação das condições de degradação das florestas nas regiões tropicais e temperadas.

Posição da CEPT.

A CEPT propunha atribuir a faixa 432-438 MHz ao EESS com estatuto secundário através de modificação dos limites das faixas de frequências no Artigo 5 do RR e na inclusão duma footnote que incorpora por referência a Recomendação ITU-R SA.1260-1.

Resultados da Conferência.

· atribuir a faixa 432-438 MHz ao EESS com estatuto secundário.

· aprovou ainda uma nova nota de rodapé com a imposição de que a utilização desta faixa pelo EESS deve ser sujeita à Recomendação ITU-R SA.1260-1.

Item 1.39
Identificação de espectro para links de Telemetry, Tracking and Telecommand (TTC)

Descrição.

Examinar os requisitos de espectro para o FSS nas faixas abaixo dos 17 GHz para telemetria, rastreio e telecomando das redes do FSS que operam com links de serviço nas faixas de frequências acima dos 17 GHz.

Objectivo.

O objectivo deste item era o de identificar espectro abaixo dos 17 GHz para ser usado pelos links de controle de atitude dos sistemas de satélite do serviço fixo por satélite que operam em faixas acima dos 17 GHz. Estes links TTC são para Telecomando, Telemetria e Controle dos satélites quer nas fases de lançamento e transferência de órbita quer já em órbita geostacionária.

Posição da CEPT.

A CEPT propunha que não se fizesse qualquer alteração ao RR, uma vez que os estudos efectuados demonstraram não haver necessidade de espectro para estas aplicações.

Resultados da Conferência.

· A WRC-03 decidiu não atribuir espectro para este serviço.

Item 2:
Examinar as Recomendações da UIT-R que se encontrem incorporadas por referência no Regulamento das Radiocomunicações e tenham sido revistas pela Assembleia das Radiocomunicações em conformidade com a Resolução 28 (Rev. WRC-2000) e decidir sobre a actualização, ou não das referências correspondentes no Regulamento das Radiocomunicações, de acordo com os princípios contidos no Anexo da Resolução 27 (Rev. WRC-2000).

Descrição.

Rever a aplicabilidade e necessidade de actualização das referências do RR que tenham sido sujeitas ao procedimento de incorporação por referência, conforme previsto na Resolução 27 (WRC-2000).

Objectivo.

Trata-se de um item permanente das agendas das Conferências cujo objectivo é verificar se as referências que constam do RR como estando sujeitas ao procedimento de incorporação por referência, e que são relevantes para as questões específicas em discussão na agenda de cada Conferência em particular, são ainda aplicáveis e fazem referência à versão actualizada da Resolução ou Recomendação da UIT-R aplicável.

Enquadramento.

A incorporação por referência é um procedimento que permite dar cunho regulamentar, logo obrigatório, às referências feitas a orientações emanadas pelo Sector das Radiocomunicações sob a forma de Resoluções ou Recomendações. Com este item pretende-se a assegurar que as referências com carácter obrigatório a textos contidos em Resoluções ou Recomendações da UIT-R, apontem para a versão apropriada de tais Resoluções ou Recomendações, dado que tais textos são reconhecidos como constituindo parte integrante dos instrumentos da União, nomeadamente do Regulamento das Radiocomunicações (RR), por aplicação da Resolução 27 (WRC-2000).

Diversas administrações, com destaque para o Reino Unido, apresentaram contribuições sobre este tema à UIT-R e à CEPT. No seu relatório à Conferência, o Director do Departamento das Radiocomunicações apresentou uma lista das Resoluções e Recomendações que se encontravam incorporadas por referência no Regulamento das Radiocomunicações, e que poderiam vir a carecer de actualização durante os trabalhos da WRC-03.

Posição CEPT.

A CEPT propôs:

( Modificar a Resolução 27, por forma a referir explicitamente que todas as possíveis alternativas para efectuar referências com carácter não obrigatório, deveriam ser tidas em linha de conta, por forma a assegurar que o processo escolhido seria o mais indicado para garantir a necessária flexibilidade para proceder a revisões editoriais e remover a ambiguidade nos casos de referências não obrigatórias, podendo por exemplo utilizar-se terminologia do tipo “deve aplicar-se a versão mais recente da Recomendação UIT-R ”.

( Caso houvesse propostas para utilização de referências de natureza obrigatória a Resoluções ou Recomendações, no âmbito da discussão dos itens da agenda de uma Conferência, essas propostas deveriam ser acompanhadas da clara identificação de tais referências conjuntamente com a indicação de tratar-se de instâncias adicionais para aplicação do procedimento de incorporação por referência.

Resultados da Conferência.

- A Conferência decidiu introduzir modificações à própria Resolução 27. 

A mais relevante foi a inclusão de uma instrução ao Director do BR para identificar as disposições e notas de rodapé do Regulamento das Radiocomunicações que contenham referências a Recomendações da UIT-R e apresentar sugestões à segunda reunião da Conference Preparatory Meeting (CPM) sobre acções complementares a incluir no Relatório da CPM à conferência seguinte.

Item 7.1
Considerar e aprovar o relatório do Director do Departamento das Radiocomunicações relativo às actividades do Sector das Radiocomunicações desde a WRC-2000, incluindo quaisquer dificuldades ou inconsistências encontradas na aplicação do Regulamento das Radiocomunicações, e acção em resposta à Resolução 80 (Rev.WRC-2000).

Descrição.

Analisar possíveis inconsistências ou dificuldades encontradas na aplicação da regulamentação aplicável aos procedimentos de notificação, coordenação e registo de frequências para redes de satélites da órbita geostacionária.

Objectivo.

Trata-se de outro item permanente das agendas das Conferências cujo objectivo é identificar dificuldades ou inconsistências encontradas na aplicação do Regulamento das Radiocomunicações no âmbito dos procedimentos associados com o tratamento de consignações para satélites da órbita geostacionária e propor à Conferência formas de as ultrapassar.

Enquadramento.

Este é um dos temas permanentes das agendas das Conferências de Radiocomunicações. Em conformidade com a Resolução 80 (WRC-2000) o Radiocommunication Advisory Group (RAG) deverá levar a cabo estudos e considerar a possível elaboração de Recomendações e disposições ligando os procedimentos de notificação, coordenação e registo com os princípios contidos no Artigo 44 da Constituição, nomeadamente no que respeita à necessidade de assegurar o acesso equitativo à órbita geostacionária. Este estudo deverá ter em linha de conta o relatório do Presidente do Radio Regulations Board (RRB) que também é convidado a estudar esta questão, bem como possíveis contribuições das administrações.

No seu relatório à Conferência, o Director do Departamento das Radiocomunicações (BR) reportou algumas inconsistências encontradas na aplicação do RR, e lembrou em particular que a Resolução 77 que estabelece que antes de uma administração notificar ou colocar em funcionamento uma rede de GSO FSS na Região 2, deverá procurar obter o acordo de qualquer administração das Regiões 1, 2 e 3 que possua uma atribuição primária para serviços terrestres na faixa de frequências 11,7-12,2 GHz, caso o valor de densidade de fluxo de potência produzido no território dessas administrações exceda os valores indicados naquela Resolução.

O Director do BR chamou a atenção para o facto do RRB ter constatado que não existe nenhum procedimento associado com a procura e obtenção de acordo, nem com a verificação de que os necessários acordos tenham efectivamente sido obtidos e ter decidido instruir o BR a aplicar as disposições específicas da Resolução 77 contidas na Regra de Procedimento Número 5.488. Neste entendimento o Director sugeriu que a Conferência considerasse esta questão.

Posição CEPT.

A CEPT propôs acções nos seguintes temas:

( Para o Apêndice 30B (modificação do prazo para apresentação de comentários, sanção regulamentar a aplicar no caso de não ser respeitada a data de colocação em serviço); 

( Resolução 49, 

( modificação da definição de satélite geostacionário 

( Resolução 77 (WRC-2000).

Apêndice 30B

( Reduzir de 60 para 45 dias, o prazo para apresentação de comentários, uma vez divulgados os resultados e cálculos do BR. 

A RoP (Regra de Procedimento) anteriormente preparada pelo RRB propunha uma redução para 30 dias. Pensava-se que esta redução poderia contribuir para acelerar de modo significativo o tratamento de todas as redes que fossem submetidas ao abrigo dos Artigos 6 e 7 do Apêndice 30B.

( Modificação do Artigo 11 por forma a permitir a aplicação das disposições deste Artigo às consignações do Apêndice 30B, durante a fase de notificação, conforme exigido pelo Artigo 8 do Apêndice 30B.

Havia uma inconsistência encontrada no Apêndice 30B, com o facto de não se vislumbrar qualquer sanção regulamentar pelo facto de não se respeitar o prazo de 5 anos para colocar uma consignação em funcionamento, contados após a data de entrega no BR de toda a informação relevante. Embora houvesse sanções para situações deste tipo nas disposições RR 11.44 a 11.48, a terminologia destas disposições não era aplicável às consignações sujeitas ao Apêndice 30B. Em particular algumas daquelas disposições referiam a aplicação de disposições do Artigo 9 que não eram aplicáveis às consignações do FSS em faixas planificadas, ou faziam referência à Resolução 49 (WRC-2000) que não era aplicável às Secções I e II do Apêndice 30B.

Definição de satélite GSO

( Modificação ao RR 1.189 por forma a melhor explicitar o conceito de satélite geostacionário, introduzindo uma gama de valores específicos que melhor caracterizavam um satélite geostacionário, em particular impondo uma inclinação máxima de 15o.

Resolução 77 (WRC-2000)

( Como forma de assegurar a protecção dos serviços terrestres nas três Regiões da UIT, a CEPT propôs:

· Reafirmar a referência explícita ao Número 9.21 no Número 5.488, para aplicação ao GSO FSS da Região 2 em relação aos serviços terrestres nas três Regiões. Nesta abordagem a aplicação do Número 9.21 era vista como uma incorporação directa da Regra de Procedimento associada.

· Aplicar o Número 9.14 ao GSO FSS da Região 2 em relação aos serviços terrestres nas três Regiões.

A proposta europeia sobre esta questão estava condicionada aos desenvolvimentos que viesse a tomar a discussão do item 1.27. Caso ao abrigo do item 1.27 a Conferência decidisse proceder às modificações propostas pela CEPT para os RR 4.1.18 a 4.1.20 do Apêndice 30, a CEPT considerava que se encontravam reunidas as necessárias condições de protecção dos serviços terrestres, passando a ser desnecessárias as propostas revisão da Resolução 77. 

Resultados da Conferência.

Apêndice 30B

- A Conferência modificou as disposições RR 6.34 e 6.50 deste Apêndice por forma a reduzir de 60 para 45 dias o prazo concedido para apresentar comentários sobre a informação publicada pelo BR em carta circular.

- Modificou o Artigo 6 (RR 6.29 e 6.57) do Apêndice 30B, por forma a precisar as sanções regulamentares aplicáveis no caso de desrespeito pelos prazos para colocação em funcionamento dum sistema; as consignações registadas na Lista do Apêndice 30B ou os sistemas constantes da Parte B do Plano do Apêndice 30B, conforme apropriado, serão cancelados e o BR deverá também proceder à actualização da situação de referência para todas as adjudicações, sistemas existentes e consignações registados na Lista, sem qualquer modificação aos parâmetros técnicos.

Resolução 49 (Rev. PP-2002)

- A Conferência decidiu modificar a Resolução 49 de modo a contemplar a obrigatoriedade de aplicação dos princípios de diligência devida a redes e sistemas de satélites do Apêndice 30B. Na alínea d) do Anexo 2 da Resolução 49, foi incorporada uma referência à informação contida no Artigo 6 da Secção III do Apêndice 30B. 

Definição de satélite geostacionário

- A Conferência introduziu uma ligeira modificação ao RR 1.189, sem incluir qualquer valor para a inclinação máxima de satélites geostacionários.

- Modificou os títulos dos Artigos 9 e 11, por incorporação de notas de rodapé, onde se indica que para efeitos destes Artigos, um satélite na órbita geostacionária é um satélite com uma órbita com uma inclinação que é igual ou inferior a 15o.
Resolução 77 (WRC-2000)

- Face ao entendimento obtido no item 1.27 quanto às propostas de modificações para os Números 4.1.18 a 4.1.20 do Apêndice 30, a Conferência adoptou a proposta europeia de substituir a Resolução 77 pela aplicação do Número 9.14 para a coordenação de redes do GSO FSS da Região 2 na faixa dos 11.7-12.2 GHz, em relação aos serviços terrestres; 

- A Conferência modificou o texto da disposição 5.488 por forma a referir a aplicação do Número 9.14 em vez da Resolução 77; 

- A Conferência decidiu ainda modificar a Tabela 5-1 do Apêndice 5 de modo a incluir a aplicação do Número 9.14 a redes do GSO FSS na faixa 11.7-12.2 GHz, na Região 2;

- Criou uma nova Resolução na qual estabeleceu as necessárias medidas de transição para aplicação do Número 9.14 às redes do GSO FSS na Região 2, na faixa dos 11.7-12.2 GHz;

- Suprimiu a Resolução 77.

Item 7.2
Recomendar ao Conselho itens a incluir na agenda da Conferência seguinte e dar sugestões para a agenda preliminar para a Conferência subsequente e sobre possíveis itens para agendar em futuras conferências, tendo em conta a Resolução 801 (WRC-2000).

Descrição.

Considerar possíveis temas para inclusão em agendas de trabalho de Conferências Mundiais de Radiocomunicações.

Objectivo.

O objectivo deste item era preparar uma proposta para a agenda da WRC-07, que a WRC-03 deveria submeter à consideração do Conselho da UIT, sob a forma de uma Resolução. Ao abrigo deste item a Conferência deveria ainda compilar uma lista de temas para potencial inclusão em agendas de trabalho de futuras Conferências.

Compete a cada Conferência de Radiocomunicações elaborar uma proposta de agenda para os trabalhos da conferência seguinte, assim como uma lista de potenciais temas para discussão em próximas Conferências.

Através da Resolução 801 a WRC-2000 tinha submetido ao Conselho da UIT uma proposta preliminar de agenda para os trabalhos da WRC-07.

No decorrer da sétima reunião da CPG de preparação dos trabalhos da WRC-03, que teve lugar no Funchal, foi adoptada uma ECP para este item.

Nesta ECP a CEPT propunha à WRC-03 uma revisão significativa da Resolução 801 que continha a proposta da WRC-2000 para a agenda preliminar para a Conferência Mundial de Radiocomunicações de 2005/2006.

Da agenda proposta pela CEPT destacavam-se alguns temas recorrentes, isto é, temas cuja discussão passava pelas decisões que viessem a ser tomadas pela WRC-03, nomeadamente:

1.14
revisão dos procedimentos operacionais e requisitos do sistema GMDSS e disposições associadas do Regulamento das Radiocomunicações, assim como os aspectos inerentes à transição para o GMDSS;

1.12
identificação de espectro adicional para Protecção Pública e Auxílio a Desastres, em conformidade com o resultado dos estudos que tivessem sido desenvolvidos em resposta às decisões tomadas pela WRC-03 no âmbito do item 1.3;

1.15
revisão das atribuições para todos os serviços nas faixas de HF (excluindo as atribuições da faixa 7000-7550 KHz e as faixas sujeitas aos planos de adjudicação dos Apêndices 26 e 27) tendo em atenção o impacto de novas técnicas de modulação, técnicas de controlo adaptativo e os requisitos de espectro para a radiodifusão em HF entre os 4 e os 10 MHz. Esta questão parecia relevante na medida em que tudo indicava que a Conferência de 2007 decidisse proceder à atribuição de espectro adicional para o serviço de radiodifusão em HF, em conformidade com as orientações que viessem a ser recomendadas pela WRC-03 no âmbito da discussão do item 1.36;

1.20
revisão da decisão que a WRC-03 pudesse vir a tomar sobre a partilha entre o serviço móvel por satélite e o serviço de exploração espacial (passivo) na faixa 1668-1668,4 MHz, e entre o serviço móvel por satélite e o serviço móvel na faixa 1670-1675 MHz, com base nos resultados dos estudos que viessem a ser realizados pela UIT-R a pedido da WRC-03 em resposta ao item 1.31.

Destacavam-se ainda alguns novos temas que pareciam ser relevantes:

1.2
Possível atribuição a nível mundial para o Serviços de Exploração da Terra por Satélite (passivo) na faixa 9300-9500 MHz, que se encontra atribuída ao serviço de radionavegação e ao serviço de radiolocalização, faixa que vem indicada no NJFA (NATO Joint Civil/Military Frequency Agreement) como constituindo um requisito militar para radares terrestres, aerotransportados e navais;

1.17 Possível de atribuição de espectro adicional para telecomando aeronáutico e telemetria aeronáutica de elevado débito binário em faixas acima dos 3 GHz.

Resultados da Conferência.

- A Conferência decidiu suprimir a Resolução 801 (WRC-2000) e criar a Resolução [COM7/A] na qual incluiu uma proposta de agenda para a WRC-07.

Para além dos temas permanentes 1.1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7, a agenda contém os seguintes temas:

1.2
to consider allocations and regulatory issues related to the Earth exploration-satellite (passive) service, space research (passive) service and the meteorological satellite service in accordance with Resolutions [COM7/8] (WRC‑03) and [COM5/3] (WRC‑03);

1.3
in accordance with Resolution [COM7/9] (WRC‑03), consider upgrading the radiolocation service to primary allocation status in the bands 9 000-9 200 MHz and 9 300-9 500 MHz and extending by up to 200 MHz the existing primary allocations to the Earth exploration-satellite service (active) and the space research service (active) in the band 9 500-9 800 MHz without placing undue constraint on the services to which the bands are allocated;

1.4
to consider frequency-related matters for the future development of IMT‑2000 and systems beyond IMT‑2000 taking into account the results of ITU‑R studies in accordance with Resolution 228 (Rev.WRC‑03);

1.5
to consider spectrum requirements and possible additional spectrum allocations for aeronautical telecommand and high bit-rate aeronautical telemetry, in accordance with Resolution [COM7/5] (WRC‑03);
1.6
to consider additional allocations for the aeronautical mobile (R) service in parts of the bands between 108 MHz and 6 GHz, in accordance with Resolution [COM7/6] (WRC‑03) and, to study current satellite frequency allocations, that will support the modernization of civil aviation telecommunication systems, taking into account Resolution [COM7/7] (WRC‑03);

1.7
to consider the results of ITU-R studies regarding sharing between the mobile-satellite service and the space research service (passive) in the band 1 668-1 668.4 MHz, and between the mobile-satellite service and the mobile service in the band 1 668.4-1 675 MHz in accordance with Resolution [COM5/12] (WRC‑03);
1.8
to consider the results of ITU-R studies on technical sharing and regulatory provisions for the application of high altitude platform stations operating in the bands 27.5-28.35 GHz and 31‑31.3 GHz in response to Resolution [COM5/17] (WRC‑03), and for high altitude platform stations operating in the bands 47.2-47.5 GHz and 47.9-48.2 GHz in response to Resolution 122 (Rev.WRC‑03);
1.9
to review the technical, operational and regulatory provisions applicable to the use of the band 2 500-2 690 MHz by space services in order to facilitate sharing with current and future terrestrial services without placing undue constraint on the services to which the band is allocated;

1.10
to review the regulatory procedures and associated technical criteria of Appendix 30B without any action on the allotments, the existing systems or the assignments in the List of Appendix 30B;

1.11
to review sharing criteria and regulatory provisions for protection of terrestrial services, in particular the terrestrial television broadcasting service, in the band 620-790 MHz from BSS networks and systems, in accordance with Resolution [COM4/5] (WRC‑03);
1.12
to consider possible changes in response to Resolution 86 (Rev. Marrakesh, 2002) of the Plenipotentiary Conference: “Advance publication, coordination, notification and recording procedures for frequency assignments pertaining to satellite networks” in accordance with Resolution [COM4/10] (WRC‑03);

1.13
taking into account Resolutions 729 (WRC‑97), [COM4/2] (WRC‑03) and [COM4/11] (WRC‑03), to review the allocations to all services in the HF bands between 4 MHz and 10 MHz, excluding those allocations to services in the frequency range 7 000-7 200 KHz and those bands whose allotment plans are in Appendices 25, 26 and 27 and whose channelling arrangements are in Appendix 17, taking account of the impact of new modulation techniques, adaptive control techniques and the spectrum requirements for HF broadcasting;

1.14
to review the operational procedures and requirements of the Global Maritime Distress and Safety System (GMDSS) and other related provisions of the Radio Regulations, taking into account Resolutions 331 (Rev.WRC‑03) and 342 (Rev.WRC‑2000) and the continued transition to the GMDSS, the experience since its introduction, and the needs of all classes of ships;

1.15
to consider a secondary allocation to the amateur service in the frequency band 135.7‑137.8 KHz;

1.16
to consider the regulatory and operational provisions for Maritime Mobile Service Identities (MMSIs) for equipment other than shipborne mobile equipment, taking into account Resolutions 344 (Rev.WRC‑03) and [COM4/4] (WRC‑03);

1.17
to consider the results of ITU-R studies on compatibility between the fixed-satellite service and other services around 1.4 GHz, in accordance with Resolution [COM5/14] (WRC‑03);

1.18
to review pfd limits in the band 17.7-19.7 GHz for satellite systems using highly inclined orbits, in accordance with Resolution [COM4/23] (WRC‑03);

1.19
to consider the results of the ITU-R studies regarding spectrum requirement for global broadband satellite systems in order to identify possible global harmonized FSS frequency bands for the use of Internet applications, and consider the appropriate regulatory/technical provisions, taking also into account No. 5.BC03 of the Radio Regulations;

1.20
to consider the results of studies, and proposals for regulatory measures if appropriate regarding the protection of the Earth exploration-satellite service (passive) from unwanted emissions of active services in accordance with Resolution [COM4/14] (WRC‑03);

1.21
to consider the results of studies regarding the compatibility between the radio astronomy service and the active space services in accordance with Resolution [COM4/17] (Rev.WRC‑03), in order to review and update, if appropriate, the tables of threshold levels used for consultation that appear in the Annex to Resolution [COM4/15] (WRC‑03);
De salientar que a agenda proposta pela WRC-03 para a WRC-07 contém apenas 21 temas específicos contra 38 da agenda da WRC-03, o que constitui um resultado positivo da tentativa de se reduzir a uma quantidade “aceitável” o número de temas em discussão nas conferências, em consonância com o tempo disponível para a respectiva discussão.

Grande parte dos temas da proposta comum europeia foram incorporados na agenda, com excepção da questão associada com o TWIM´s (note-se que a WRC-03 decidiu suprimir a Resolução 737 e considerou não haver necessidade de realizar estudos suplementares) e da identificação de tuning ranges para PPDR.

A Conferência decidiu ainda adoptar a Resolução [COM7/B] contendo uma proposta de agenda preliminar para a Conferência de 2010.

III)
Data de entrada em vigor das disposições e Resoluções adoptadas na WRC-03

Resolução 56 (Rev. WRC-03)

- Modificação dos procedimentos e requisitos para publicação antecipada

O BR e as administrações passam a aplicar a disposição 9.2 tal como modificada pela Conferência, a partir de 5 de Julho de 2003.

Resolução 122 (Rev. WRC-03)

- Utilização das faixas 47.2-47.5 GHz e 47.9-48.2 GHz por plataformas estratosféricas (HAPS) no serviço fixo e por outros serviços

A partir de 5 de Julho de 2003, o BR só deverá aceitar ficheiros para HAPS no serviço fixo e para feixes de conexão (feeder links) do FSS nas faixas 47.2-47.5 GHz e 47.9-48.2 GHz, e na Região 2 para estações terrenas e estações geostacionárias espaciais que operem em redes do FSS que prestem serviço exclusivamente no interior da Região 2.

Resolução 221 (Rev. WRC-03)

- Utilização de plataformas estratosféricas (HAPS) como estações de base do sistema IMT-2000 nas faixas 1885-1980 MHz, 2010-2025 MHz e 2110-2170 MHz nas Regiões 1 e 3, e 1885-1980 MHz e 2110-2160 MHz na Região 2

A partir de 5 de Julho de 2003 o BR e as administrações devem aplicar provisoriamente as disposições 5.388A e 5.388B tal como revistas pela Conferência, às consignações de frequências para plataformas estratosféricas HAPS referidas nesta Resolução, incluindo aquelas que tenham sido recebidas antes desta data e que ainda não tenham sido tratadas pelo BR.

Resolução 539 (Rev. WRC-03)

- Utilização da faixa 2 605-2 655 MHz em certos países da Região 3 por sistemas de satélites não geostacionários no serviço de radiodifusão por satélite (radiodifusão sonora)

O BR e as administrações devem aplicar as disposições dos Artigos 9 e 11 tendo em consideração os Números 5.418, 5.418bis, 5.418A, 5.418Abis, 5.418B, 5.418Bbis, 5.418C, 5.418Cbis e esta Resolução tal como revista pela WRC-03.

Resolução [COM4/6] (WRC-03)

- Aplicação do Artigo 22 do Regulamento das Radiocomunicações para protecção de redes do serviço fixo por satélite geostacionário e do serviço de radiodifusão por satélite face a sistemas do serviço fixo por satélite não geostacionário

As disposições do Regulamento das Radiocomunicações referidas nas decisões desta Resolução e que tenham sido modificadas pela WRC-03 entram em vigor provisoriamente a partir de 5 de Julho de 2003.

Resolução [COM4/7](WRC-03)

- Data de entrada em vigor de certas disposições do Regulamento das Radiocomunicações relacionadas com o não pagamento das taxas de recuperação de custos

A data de entrada em vigor das notas relativas aos Números 9.2B e 9.38 do Artigo 9, aos parágrafos 4.1.5, 4.1.15, 4.2.8 e 4.2.19 do Apêndice 30, aos parágrafos 4.1.5, 4.1.15, 4.2.8 e 4.2.19 do Apêndice 30A, e ao título do Artigo 6 do Apêndice 30B será 1 de Agosto de 2003.

Para as fichas de notificação para as quais a data limite de pagamento esteja compreendida entre 7 de Julho de 2003 e 5 de Setembro de 2003, o lembrete será enviado a 7 de Julho de 2003, e as disposições vertidas na decisão (resolves) 2 desta Resolução não serão aplicáveis senão a partir de 5 de Setembro de 2003.

Resolução [COM4/20] (WRC-03)

- Disposições aplicáveis às estações terrenas colocadas a bordo de embarcações operando em redes do serviço fixo por satélite nas faixas de ligação ascendente 5925-6425 MHz e 14-14.5 GHz

Embora esta Resolução venha referida no Artigo 59 ( tal como modificado pela WRC-03), como não entrando em vigor a 1 de Janeiro de 2005, por constituir uma excepção, no corpo desta Resolução não vem indicada a respectiva data de entrada em vigor.

Resolução [COM4/24](WRC-03)

- Disposições transitórias aplicáveis à utilização da faixa de frequências 11.7-12.2 GHz por redes de satélites geostacionários do serviço fixo por satélite na Região 2

As disposições 5.488 e 9.14 e a parte da Tabela 5-1 do Apêndice 5 (Rev. WRC-03) aplicáveis ao Número 9.14 tal como modificado pela WRC-03, serão aplicados provisoriamente a partir de 5 de Julho de 2003.

Resolução [COM4/25](WRC-03)

- Aplicação provisória de certas disposições do Regulamento das Radiocomunicações tal como revistas pela WRC-03 e revogação de certas Resoluções e Recomendações

Aplicam-se provisoriamente a partir 5 de Julho de 2003 as disposições do Regulamento das Radiocomunicações a seguir indicadas, tal como modificadas ou criadas pela WRC-03: Números 1.189, 5.BA01, 5.BA02, 5.BA03, 5.311, 5.328A, 5.329, 5.331, 5.334, 5.BB11, 5.386, 5.388A, 5.388B, 5.416, 5.418, 5.418bis, 5.418A, 5.418Abis, 5.418B, 5.418Bbis, 5.418C, 5.418Cbis, 5.443B, e as atribuições do Quadro do Artigo 5 relativas ao serviço de radionavegação por satélite nas faixas 1164‑1215 MHz, 1215-1300 MHz, 1559-1610 MHz, 5000-5010 MHz and 5010-5030 MHz, Número 5.460 e a atribuição correspondente do Quadro do Artigo 5 na faixa 7145-7235 MHz e modificações associadas à Tabela 21‑2 e Tabela 21‑3, Números 5.502, 5.503, 5.BB01, 5.BB02, 5.BB03, 5.BB04 e as atribuições do Quadro do Artigo 5 relativas ao serviço móvel aeronáutico por satélite com estatuto secundário na faixa 14-14.5 GHz, Números 5.AA13, 5.AA16, 5.ESVXX, 5.AA17, 5.AA18, 5.BC01 e as atribuições do Quadro do Artigo 5 relativas ao serviço fixo por satélite (espaço-Terra) na faixa 17.3-17.7 GHz as disposições correspondentes do Apêndice 30A, Números 5.BD01, 5.BD02, 5.BD03, 5.BD04, 5.BD05, 5.BD06, 5.BD07, 5.BD08, 5.447, 5.448A, 5.448B, 5.453 e as atribuições do Quadro do Artigo 5 relativas ao serviço móvel com excepção do móvel aeronáutico, serviço de exploração da Terra por satélite (activo) e serviço de investigação espacial (activo), e serviços de radiolocalização, 5.488, 5.537A, 5.543A, 5.547, 7.4bis, A.9.6bis, A.9.7, 9.1, 9.2, 9.5D, 9.6, 13bis 9.6.3, 9.14, A.11.4bis, 5a A.11.5, 11.44, 11.48, 19.50.1, 19.68, 19.68A, 19.72, 19.82A, 21.13bis, 21.16.X1, 21.16.X2, 21.16.X3, 21.16.X4, 21.18, Tabela 21‑4, Números 22.5C, 22.5CA, Tabela 22‑1A, Tabela 22‑1B, Tabela 22‑1C, Tabela 22‑1D, Tabela 22‑1E, Tabela 22‑2, Números 22.5H, 22.5I, 25.1 a 25.8, 25.9A, 25.9B, 25.11 e 52.221A, Tabela 5‑1 do Apêndice 5, Apêndice 17 (Parte A, Parte B – Secção I, parágrafo 5), Apêndice 42.

Aplicam-se provisoriamente a partir de 1 de Agosto de 2003 as disposições do Regulamento das Radiocomunicações a seguir indicadas, tal como modificadas ou criadas pela WRC-03: Números 9.2B.1 e 9.38.1.

Aplicam-se provisoriamente a partir de 1 de Janeiro de 2004 as disposições do Regulamento das Radiocomunicações a seguir indicadas, tal como modificadas ou criadas pela WRC-03: Artigo 12, Apêndice 4.

Aplicam-se provisoriamente a partir de 4 de Janeiro de 2004 as disposições do Regulamento das Radiocomunicações a seguir indicadas, tal como modificadas ou criadas pela WRC-03: Números 5.BC04 e 5.BC05.
A partir de 5 de Julho de 2003 as disposições do Regulamento das Radiocomunicações a seguir indicadas e que foram suprimidas pela WRC-03, serão revogadas: Números 11.44B a 11.44I, 19.49, 19.115 e 19.116.
Foram revogadas a partir de 5 de Julho de 2003 as seguintes Resoluções:

	Resolução 29 (WRC-97),

Resolução 44 (Mob-87),

Resolução 46 (Rev.WRC-97),

Resolução 53 (Rev.WRC‑2000),

Resolução 59 (WRC-2000),

Resolução 77 (WRC-2000),

Resolução 78 (WRC-2000), 

Resolução 82 (WRC-2000),

Resolução 83 (WRC-2000),

Resolução 84 (WRC-2000),

Resolução 127 (Rev.WRC-2000),
	Resolução 128 (Rev.WRC-2000),

Resolução 135 (WRC-2000),

Resolução 137 (WRC-2000),

Resolução 138 (WRC-2000),

Resolução 209 (Mob-87),

Resolução 214 (Rev.WRC-2000),

Resolução 216 (Rev.WRC-2000),

Resolução 226 (WRC-2000),

Resolução 227 (WRC-2000),

Resolução 300 (Rev.WRC‑2000),

Resolução 310 (Rev.WRC-97),

	Resolução 312 (Rev.WRC-97),

Resolução 341 (WRC-97),

Resolução 346 (WRC-97),

Resolução 347 (WRC-97),

Resolução 348 (WRC‑97),

Resolução 350 (WRC-2000),

Resolução 532 (WRC-97),

Resolução 537 (WRC-97),

Resolução 540 (WRC-2000),

Resolução 541 (WRC-2000),

Resolução 542 (WRC-2000),

Resolução 602 (Mob-87),

Resolução 603 (WRC-2000),

Resolução 604 (WRC-2000),

Resolução 605 (WRC-2000),

Resolução 606 (WRC-2000),
	Resolução 607 (WRC-2000),

Resolução 645 (WRC-2000),

Resolução 706 (Rev.WRC-2000),

Resolução 715 (Rev.WRC-97),

Resolução 723 (Rev.WRC-2000),

Resolução 724 (WRC-97),

Resolução 725 (WRC-97),

Resolução 727 (Rev.WRC-2000),

Resolução 730 (WRC-2000),

Resolução 733 (WRC-2000),

Resolução 735 (WRC-2000),

Resolução 736 (WRC-2000),

Resolução 737 (WRC-2000),

Resolução 800 (WRC-2000),

Resolução 801 (WRC-2000);


Foram revogadas a partir de 5 de Julho de 2003 as seguintes Recomendações:

	Recomendação 35 (WRC-95),

Recomendação 64,

Recomendação 66 (Rev.WRC‑2000),

Recomendação 319 (Mob-87),

Recomendação 402,

Recomendação 515 (Rev.WRC‑97),

Recomendação 519 (WARC-92),

Recomendação 521 (WRC-95),
	Recomendação 700,

Recomendação 701,

Recomendação 702,

Recomendação 709,

Recomendação 710,

Recomendação 715 (Orb-88),

Recomendação 718 (WARC-92),

Recomendação 719 (WARC-92).


Resolução [COM5/2] (WRC-03)

· Utilização da faixa 108-117.975 MHz pelo serviços aeronáuticos

As disposições desta Resolução e o Número 5.BA03 entram em vigor a 5 de Julho de 2003.

Resolução [COM5/7](WRC-03)

· Protecção de estações com uma única parabólica (single dish) na Região 2 na faixa 42.5-43.5 GHz

As decisões 1, 2 e 3 aplicam-se no que respeita a qualquer estação de radioastronomia da Região 2 inscrita como radiotelescópio com uma única parabólica na faixa 42.5-43.5 GHz, em exploração antes de 5 de Julho de 2003 e notificado ao BR antes de 4 de Janeiro de 2004, ou notificado antes da data de recepção de toda a informação do Apêndice 4 para coordenação ou notificação conforme o caso aplicável, referente a um satélite ou um sistema do FSS ou do BSS, ao qual seja aplicável a presente Resolução.

Resolução [COM5/17](WRC03)

· Possibilidade de utilização das faixas 27.5-28.35 GHz e 31-31.3 GHz por plataformas estratosféricas no serviço fixo

Embora esta Resolução venha referida no Artigo 59 ( tal como modificado pela WRC-03), como não entrando em vigor a 1 de Janeiro de 2005, por constituir uma excepção, no corpo desta Resolução não vem indicada a respectiva data de entrada em vigor.

Resolução [COM6/1](WRC-03)

- Arranjos transitórios para aplicação das disposições modificadas do Apêndice 30B

Os parágrafos 6.34 e 6.50 do Apêndice 30B tal como modificados pela WRC-03 aplicam-se a partir de 5 de Julho de 2003, independentemente da data de recepção da informação submetida ao abrigo do Artigo 6 do Apêndice 30B.

Os parágrafos 6.43bis e 6.56bis do Apêndice 30B tal como adoptados pela WRC-03 aplicam-se a partir de 5 de Julho de 2003, independentemente da data de recepção da informação submetida ao abrigo do Artigo 6 do Apêndice 30B.

A partir de 5 de Julho de 2003, ao proceder ao exame por aplicação do Apêndice 30B o BR deverá utilizar os parâmetros constantes do parágrafo 1.6 do Secção A, Anexo 1 do Apêndice 30B, tal como modificado pela WRC-03.

Ao proceder ao exame dos pedidos recebidos a partir de 5 de Julho de 2003, por aplicação do Apêndice 30B, o BR deverá utilizar os seguintes parâmetros:

- Valor da razão C/I para uma interferência devida a uma única fonte de 27 dB;

- Valor da razão C/I agregado de 23 dB.

Os parágrafos 6.1, 6.29, 6.38 e 6.57 do Apêndice 30B, tal como modificados pela WRC-03 aplicam-se a partir de 5 de Julho de 2003, qualquer que seja a data de recepção da informação submetida ao abrigo do Artigo 6 do Apêndice 30B.

A partir de 5 de Julho de 2003 o BR enviará uma comunicação a todas as administrações notificadoras possuindo consignações na Lista e para as quais não tenha recebido confirmação da data de colocação em serviço, solicitando confirmação em como as referidas consignações foram colocadas em serviço, em conformidade com os parágrafos 6.1, 6.29, 6.38 e 6.57 do Apêndice 30B, conforme o caso aplicável. Todas as consignações para as quais não tenha sido recebida confirmação bem como a informação de notificação correspondente até 1 de Janeiro de 2004 será cancelada tal como indicado nos parágrafos 6.1, 6.29, 6.38 e 6.37 do Apêndice 30B, conforme o caso aplicável.

O Artigo 8 do Apêndice 30B tal como modificado pela WRC-03, com excepção do parágrafo 8.2, aplica-se a partir de 5 de Julho de 2003, qualquer que seja a data de recepção da informação submetida ao abrigo do Artigo 6 do Apêndice 30B.

O parágrafo 8.2 do Apêndice 30B, tal como modificado pela WRC-03, aplica-se a partir de 1 de Janeiro de 2004.

Resolução [COM4/6](WRC-03)

- Implementação das decisões da WRC-03 relativas ao processamento das redes ao abrigo dos Apêndices 30 e 30A do Regulamento das Radiocomunicações

Os Apêndices 30 e 30A tal como modificados e adoptados pela WRC-03 entram em vigor a 5 de Julho de 2003, com excepção dos Anexos modificados referidos na decisão (resolves) 2 e notas de rodapé relativas aos parágrafos 4.1.5, 4.1.15, 4.2.8 e 4.2.19.

Os Anexos modificados dos Apêndices 30 e 30A, tal como adoptados pela WRC-03 entram em vigor a 1 de Janeiro de 2004.

A partir de 1 de Janeiro de 2004 ao aplicar o parágrafo 4.1.11 ou 4.1.15 do Apêndice 30 ou 30A, as administrações e o BR devem aplicar os novos critérios e métodos de cálculo associados adoptados pela WRC-03.

A partir de 1 de Janeiro de 2004 ao aplicar o parágrafo 4.1.12 ou 4.1.16 do Apêndice 30 ou 30A, será necessária a obtenção do acordo de uma administração que tenha previamente levantado uma objecção válida, se por aplicação dos novos critérios e métodos de cálculo associados adoptados pela WRC-03, a administração em questão continuar a considerar-se como afectada.

A partir de 1 de Janeiro de 2004 para notificações ao abrigo do Artigo 5 dos Apêndices 30 e 30A para os quais tenha sido recebida no BR toda a informação antes daquela data, mas não tenha sido ainda objecto de publicação na Parte II da IFIC, o BR deverá aplicar os Apêndices 30 e 30A tal como modificados e adoptados pela WRC-03.

IV)
GLOSSÁRIO

	AMSS
	Aeronautical Mobile Satellite Service 

	API
	Advance Publication Information

	APT
	Asia-Pacific Telecommunity

	ARNS
	Aeronautical Radionavigation Service

	BR
	Bureau das Radiocomunicações

	BSS
	Broadcasting-Satellite Service

	CEPT
	Conference Européenne des Postes et Télécommunications 

	CITEL
	Comission Inter Americana de Telecomunicaciones

	CPM
	Conference Preparatory Meeting

	DFS
	Digital Frequency Selection

	DSB
	Double Side Band

	DSC
	Digital Selective Calling

	DME
	Distance Measuring Equipment

	DRM
	Digital Radio Mondiale

	ECC
	Electronic Communications Committee

	ECP
	European Common Proposal

	EESS
	Earth Exploration Satellite Service

	e.i.r.p.
	Equivalent isotropic radiated power

	ERC
	European Radiocommunications Committee 

	ESA
	European Space Agency

	ESV
	Earth Stations on board Vessels 

	FM
	Frequency Modulation

	FS
	Fixed Service 

	FSK
	Frequency Shift Keying

	FSS
	Fixed-Satellite Service 

	GALILEO
	Sistema europeu de radionavegação por satélite   

	GBAS
	Ground Based Augmentation System

	GLONASS
	Global Orbiting Navigation Satellite System (Rússia)

	GMDSS
	Global Maritime Distress and Safety System

	GNSS
	Global Navigation Satellite System

	GOC
	General Operator Certificate

	GPS
	Global Positioning System (EUA)

	GSO
	Geostationary Satellite Orbit 

	HAPS
	High Altitude Platform Station

	HDFSS
	High Density Fixed-Satellite System

	HF
	High Frequency 

	HFBC
	High Frequency Broadcasting Service

	HIPERLAN
	High Performance Radio Local Area Network 

	IARU
	International Amateur Radio Union

	ICAO
	International Civil Aviation Organization

	ILS
	Instrument Landing System

	IMO
	International Maritime Organization

	IMT-2000
	International Mobile Telecommunication-2000

	ISS
	Inter Satellite Service

	ITU
	International Telecommunications Union

	ITU-R
	Sector das Radiocomunicações da UIT

	MF
	Medium Frequency 

	MID
	Maritime Identification Digit

	MIFR
	Master International Frequency Register

	MLS
	Microwave Landing System

	MMSI
	Maritime Mobile Service Identity

	MRCC
	Maritime Rescue Coordination Centre

	MSS
	Mobile-Satellite Service

	NBDP
	Narrow Band Direct Printing

	NGSO
	Non-Geostationary Satellite Orbit

	Pfd
	power-flux density

	PMR
	Private Mobile Radio

	PP
	Plenipotentiary Conference

	PPDR
	Public Protection and Disaster Relief

	QPSK
	Quadrature Phase Shift Keying

	RA
	Radio Assembly

	RAS
	Radio Astronomy Service

	RLAN
	Radio Local Area Network

	RNS
	Radio Navigation Service

	RNSS
	Radio Navigation Satellite Service

	RR
	Radio Regulations of the ITU

	RRB
	Radio Regulations Board

	RRC
	ITU Regional Radio Conference

	SOLAS
	Safety of Life at Sea

	SSB
	Single Side Band

	SRS
	Space Research Service

	SSR
	Secondary Surveillance Radar

	TACAN
	Tactical Air Navigation 

	TFTS
	Terrestrial Flight Telephone System

	TPC
	Transmitter Power Control

	TWIMS
	Terrestrial Wireless Interactive Multimedia Systems

	VOR
	VHF Omnidirectional Range

	VSAT
	Very Small Aperture Terminal

	WARC
	World Administrative Radiocommunications Conference

	WAS
	Wireless Access System

	W-LAN
	Wireless Local Area Network

	WRC
	World Radiocommunications Conference


V)
ANEXO

� A Venezuela identificou a faixa 380-400 MHz para PPDR.


� Alguns países da Região 3 identificaram também as faixas 380-400 MHz e 746-806 MHz para o PPDR.


* Esta Resolução vem de 1995, altura em que se pensava que haveria uma WRC-01; 


1 Conforme descrito na Decisão da CEPT ERC/DEC(99)23.


2 e.i.r.p. médio significa a e.i.r.p. durante o burst de transmissão, o qual corresponde à potência máxima se o controle de potência estiver implementado.
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